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INTRODUÇÃO 

A ÁSIA LIBERTA-SE DA EUROPA 

0 homem vive muito preocupado com os seus 
próprios problemas na Europa de hoje, neste resto 
do continente que outrora se ufanava de atingir 
os Montes Urais. Tem muito em que pensar e só 
de mau grado se ocupa de 0 que fica para lá do 
seu próprio mundo. Pôde, assim, acontecer que 
—dissimulado e escondido dos interesses mais pró¬ 
ximos e trazido agora ao primeiro plano dos assuntos 
do dia—se tenha consumado quase despercebida¬ 
mente 0 acontecimento que, no futuro, há-de vir 
a ser característica histórica do nosso tempo: a 
Ásia emancipou-se da direcção da Europa, inclu- 
sivamente da direcção espiritual. A. Ásia Seten¬ 
trional e Central e ainda todos os países a leste, 
até 0 curso médio do Mekong, conseguiram unir-se 
sob um sistema político e económico semelhante. 

0 Europeu, na medida em que lhe não coube 
sentir no próprio corpo as consequências do gigan¬ 
tesco acontecimento, reagiu com aquela falta de 
compreensão com que costuma enfrentar-se 0 que 
é desagradável Há povos que, com a tranquilidade 
de quem se sente firme nos seus atlantes, pintam 
certa parte do nosso planeta com 0 rosa pálido 
do optimismo, exactamente como se nada tivesse 
sido arrancado ao seu mundo anterior. Outros, 
procuram explicar, espiritualmente, por meio de 
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conceitos frustes, aquilo que não é acessível à 
espiritualidade e antes se assemelha a um facto 
elementar. Ainda outros, por sua ve2, nunca se 
cansam de saudar, como realização de sonhos 
utópicos, 0 que, como toda a revolução histórica, 
se não produziu em terra de ninguém mas em espa¬ 
ços perfeitamente demarcados. 

Este acontecimento, em suma, operou-se também 
psíquica, espiritualmente, num domínio que esca¬ 
ldou ao olhar vigilante da imprensa e da ciência, 
ao faro, aliás, tão atento, de jornalistas, sociólogos 
t literatos. As últimas criações da técnica (docu¬ 
mentários cinematográficos, a rádio, a televisão) 
que, aliás, fazem a felicidade do mundo em quanti¬ 
dade nem sempre desejada, ficaram, neste caso, 
mudos e cegos. E isto exactamente quando procura¬ 
vam apoderar-se, com a habitual actividade infa¬ 
tigável, daquilo que tão insistentemente se lhes 
escapava. O facto mais doloroso—e também ó 
mais prejudicial—foi aquela série de erros políticos 
que, com as suas consequêricias, acompanharam e 
continuam a acompanhar o levantamento da Ásia. 

E, todavia, pode parecer fácil compreender a 
origem e, de certa maneira, a natureza íntima deste 
acontecimento. Por um momento, pareceu que com 
a palavra «marxismo» dizia o essencial. Mas o 
conhecimento da doutrina de Marx que, em 
elasticidade dialéctica, se compara, pelo menos, 
à Critica da Razão Pura, de Kant, ficou dependente 
de condições que, de maneira alguma, existiam 
em toda a parte. Esse conhecimento nunca estCve 


largamente difundido, até entre aqueles que pro¬ 
fessam Marx. Além disso, a transformação que a 
doutrina marxista sofreu em novo terreno antes 
concorreu para ocultar ao europeu do ocidente o 
que, por esforço próprio, ainda podia esclarecer-se. 
Uma nova ideologia, aperfeiçoando-se cada vez 
mais marcadamente, baralhando tudo com novas 
interpretações, misturando o conhecido com o 
desconhecido, tornou as divulgações teóricas mais 
incompreensíveis e mais impenetráveis, na medida 
em que se propunham comentar-se, em viragens 
sucessivas. 

Devemos ter sempre presente que Marx era 
natural de Santa Treves, que se formou na Jena 
estudantil e escreveu o seu livro 0 Capital em plena 
Londres Vitoriana. Foi produto do solo ocidental 
e da civilização ocidental. Paris, Zurique, Londres 
e Manchester limitam o seu horizonte; Adam 
Smith, Hegel, Ricardo e os pais da «Comuna de 
Paris» são as fontes da sua formação espiritual. 
Era ocidental pela personalidade, pelo gosto e 
modo de vida e ainda na sua preferência por 
Horácio, pelas matemáticas superiores, pela casaca 
e pelo plastrão, pelo champanhe e pela lagosta. 
Este Marx retintamente individualista parece ter-se 
transformado hoje no arquétipo de uma «igreja 
das massas» oriental. 

O que veio substituir o império dos czares, podia 
comparar-se, à primeira vista, a um edifício levan¬ 
tado segundo as regras da ortodoxia marxista. 
Mas ortodoxia deve entender-se, neste caso, cm 
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sentido surpreendentemente literal. Surgiu uma 
«igreja oriental proletária», com chefes espirituais 
e sua sucessão, com concílios e dogmas, mártires 
e confessores, hereges e o Santo Ofício, clérigos e 
laicos. Forças conservadas na tradição greco-latina 
c bizantina mostraram-se suíicientemente fortes para 
imprimir um carácter quase eclesiástico ao que, 
na origem, era «não eclesiástico» e um cunho quase 
religioso ao que intimamente, permaneceu irre- 
Hgioso. 

Será uma visão apocalíptica, comparável ao 
Anticristo que anticipa os caracteres do próximo 
filho de Deus? Pouco a pouco, nós sentimo-nos 
num labirinto. Quanto mais nos perdemos nele, 
mais impenetrável, mais enigmátioo e mais vaci¬ 
lante tudo parece tornar-se. É necessário recuperar 
a segurança perdida, sentir de novo a terra firme 
debaixo dos próprios pés. 

Situação e missão do espírito germânico 

Uma consequência da Segunda Guerra Mundial 
é a didisão da Europa em duas partes. Mal chega 
agora ao Oder, ainda atinge, às vezes, o Elba e 
0 Danúbio mas era muitos pontos, nem tão longe 
vai. A divisão da Europa coincide também com a 
sua desentronização. VoibnSm situadas para além 
das suas fronteiras vierarn ocupar o lugar que ela 
ocupava. O que ficou da Europa-o centro e o 
ocidente com as penínsulas do sul, as penínsulas e 


I ilhas do norte e do noroeste—vale mais como testa, 
I de ponte do que como território dispondo de meios, 
i próprios. A Alemanha, outrora o coraçao da 
í Europa, tornou-se zona fronteiriça, desmantelada, 
í Os povos situados à beira da Europa permitem-se,, 
f às vezes, a ilusão de que se não operou uma trans¬ 
formação essencial. A Alemanha desmentiu essa 
ilusão. A fronteira traçada no seu próprio território, 

' riscada no corpo do país e marcada a fogo na carne 
sensível de cada alemão, lembra-nos todos os dias 
: uma realidade que se não pode ignorar nem menos¬ 

prezar. Quem sabe se uma próxima guerra não. 
' escolherá de novo a Alemanha para campo de 
batalha? 

Igualmente se tem de reconhecer que o clima 
desse estado de guerra já está criado e que cada 
alemão, com vontade ou sem ela, é solicitado a 
tomar partido. A Ásia, como elemento geográfico, 
só aparentemente lhe fica distante. Como realidade 
histórica, fica-lhe tão próximo que, se alguém 
perguntar que é a Ásia, a resposta há-de afirmar 
a existência de um espírito, de um carácter próprio. 
Depois de Nehru e Toynbee, para só indicar os 
dois mais importantes, terem tentado essa resposta, 
impõe-se-nos dar para ela a contribuição que só 
nós podemos dar e que, por isso mesmo, teremos 
de dar. 

Nós dispomos, com efeito, de requisitos que só. 
se conseguem em consequência de certas experiên¬ 
cias. É certo que em muitas partes nos é negada a 
liberdade de decisão política. Resta, no entanto a 
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liberdade espiritual, e essa mantem-se em toda a 
parte. Mas a liberdade espiritual, ao invés da 
liberdade política, não estabelece compromissos. 
E, também ao contrário desta última, é um dever, 
não é um direito. 

Quem tiver a Alemanha, terá a Europa, pensava 
Lénine. Ao fazer esta afirmação, ele pensava na 
economia e no poder. Nós vamos, entretanto, 
interpretá-la «espiritualmente». Temos de admitir 
que um destino duro pode significar missão fru¬ 
tífera; que os sacrificados e os que sofrem são os 
eleitos dos deuses. Relembremos: a liberdade espi¬ 
ritual é um serviço, é um dever. Só pela subordi¬ 
nação a certo desígnio se atinge e só nele se realiza. 
Se nós, orgulhosos do nosso sofrimento, nos elevámos 
até à grandeza daquilo que nos foi imposto como 
missão, então poderemos afirmar—mas agora no 
sentido espiritual, não no sentido ecónómico ou 
político:-Aquele que compreendeu a posição da 
Alemanha e a compreendeu tal como ela em 
espiritualidade alemã se espelha e tornou consciente 
-esse tem também a Europa e ainda mais. 

De novo se levanta a questão sobre quem é 
realmente o adversário. Por que caminho nos 
havemos de decidir, nós, que todos os dias temos 
de nos preocupar directamente com o problema? 
Que perspectivas espirituais nos ficam abertas para 
responder à pergunta? A espiritualidade alemã 
esteve desde sempre determinada pela posição 
fronteiriça da Alemanha. No meio ou na zona 
periférica da Europa, ela foi sempre campo de 


trocas espirituais. A nossa maneira de ser tornou-se,, 
assim, mais «estratificada» e mais maleável que a 
de outros povos. Mas foi, ao mesmo tempo, neces¬ 
sário descobrir caminhos que, em face da multipli¬ 
cidade de destinos, das forças ameaçadoras e influen¬ 
cias prementes, tornassem possível a própria 
existência. 

Naquilo que se designou por «situação e missão 
do espírito germânico» nada se revela, portanto de 
fundamentalmente novo. O que hoje sofremos é 
apenas um estado de crise daquilo que, como 
destino, sempre pairou sobre nós. Também a nossa 
clarificação espiritual seguirá hoje o caminho que 
sempre tem seguido. Desde a Guerra dos Trinta 
Anos, a Alemanha nunca deixou de ser o campo 
de batalha para decisões históricas. A essa guerra,, 
como à dos Sete Anos, a Alemanha respondeu com 
a conquista da dimensão filosófica; e depois das 
Guerras Napoleónicas, acrescentou-lhe a dimensão 
histórica. Revelour-se então a tensão entre a dimen¬ 
são filosófica e a histórica, entre a intemporal e a 
temporal, o ser e o devir. É tão difícil ignorá-la 
como a situação presente, mãs o que a respeito 
desta se afirma: 4 eixá-la amadurecer, trazê-la à 
consciência, reconhecer a determinação imposta 
—pode também aplícar-se à outra forma de obser¬ 
vação. Tudo .devidamente compreendido, levará 
à solução do problema. 
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A estrutura da Ãsk de hoje 

De duas maneiras se nos apresenta a Ásia; pri¬ 
meiro, como pressão que, vinda das profundezas 
de uma parte importante da terra, se ergue contra 
a zona marginal e desloca, em direcção ao Ocidente, 
as forças que tentam resistir-lhe, comprimindo-as 
num espaço cada vez menor; por outro lado, temos 
a ordem económica e política que, estabelecida 
naquele espaço, criou um sistema de forças até 
então desconhecido e já ameaça, com o seu peso, 
a sobrevivência daquilo que na península ocidental 
da Ásia ainda procura manter-se. 

E-udolf Pannwitz foi o primeiro a afirmar que 
estamos hoje em presença de uma emigração da 
maior envergadura. Ele conseguiu .arrancar ao 
esquecimento uma frase de Goethe que, dita em 
1813, anunciou profèticamente a guarda avançada 
da mesma emigração que, em 1945, havia de con¬ 
quistar e ocupar os estados da Europa Oriental e 
metade da Alemanha. «Pois é verdade», declarou 
Goethe depois de sacudido 0 jugo napoleónico, 
«franceses já não vejo, nem italianos mas, em com¬ 
pensação, vejo cossacos, bachquírios, croatas, ma¬ 
giares, cassubes, samoiedas, hússares castanhos e 
outros. Nós habituámo-nos, desde há muito tempo, 
a dirigir os nossos olhos apenas para 0 Ocidente e 
a esperar desses lado todos os perigos; mas a terra 
estende-se agora mais para Leste.» A perda dos 
territórios orientais alemães, 0 abandono, lento 
mas incessante, do espaço entre 0 Oder e 0 Elba 


são 0 começo dc uma evolução que ainda não se 
completou. O incomparável índice de natalidade 
alcançado na China, a pressão que dele resulta 
sobre os vizinhos ocidentais que, por sua vez, são 
constantemente compeUdos à procura insistente de 
espaço vital na direcção do mar—do mar, note-se 
bem—tudo isso trará um dia 0 ponto alto dessa 
evolução. 

Nem a pressão migratória para Oeste, nem 0 
sistema especial de estado e economia surgiram 
recentemente. O que parece ser característica da 
nossa época é, na verdade, uma forma corrente 
na Ásia, desde que ela existe como espaço histórico. 
Deparamos, em ambos os casos, com constantes 
íntemporais que nos permitem falar de uma forma 
asiática e de um comportamento asiático, no sentido 
profundo. Isto deve ser, mostrado por meio de 
acontecimentos históricos a que possa, atribuir-se 
valor clássico, entendendo-se por exemplos clássicos, 
neste caso, os que, de maneira especial, sugerem 
á estrutura da situação que hoje enfrentamos. 
Assim, da imensidade de sucessos que se nos oferecem 
para comparação—desde as guerras dos persas 
contra ,a Hélada até Gengis-cão e Timur—esco¬ 
lheram-se dois acontecimentos çuja relação com 
P presente não é casual mas, pelo contrário, 
essencial. Ambos forãm extraídos de séculos qúe 
vão da Antiguidade até à Idade Média. 

Com efeito, também nós nos encontramos em 
plena viragem histórica. Ela tem de comum com as 
anteriores que, num domínio que se julgava na 






posse incontestada de todo o poder e de toda a 
culturaj irromperam povos jovens, isto é, povos 
ainda não desgastados historicamente. Depois de 
um mundo que já ultrapassou a sua época de 
esplendor, desabrocha outro que traz novos siste¬ 
mas de economia, novas formas de estado e uma 
cultura própria. Tal como à Antiguidade mori¬ 
bunda se foram juntando criações de natureza 
diferente e muitas vezes até oposta que, com ela, 
preparam o aparecimento da Idade Média, assim 
está hoje acontecendo ao mundo da Europa. 
O processo de transformação, acelerado por duas 
guerras mundiais, encontra-se era pleno desenvol¬ 
vimento. Ninguém pode ainda dizer até onde 
conduzirá a novidade que todos nós pressentimos, 
Sabemos apenas que ela se aproxima e disso nos 
chegam mais provas em cada dia que passa. A van¬ 
tagem do estudo da Idade Média em relação ao 
estudo de outros períodos, designadamente da 
história contemporânea, está em que ele pode 
julgar cadeias de acontecinaentos que já se com¬ 
pletaram. Pode verificar quando se iniciam tais 
processos históricos, como se desenvolvem, até 
atingirem o seu apogeu e como depois acabam. 
Vê não só a transitoriedade dos acontecimentos 
mas também as leis qqe ps regem; está em posição 
de distingrar neles o que é particular do que, 
afinal, se verifica em toda a parte. Só um conheci¬ 
mento dessa natureza permite fazer o diagnóstico 
da sitqação presente. Ao pôr-se esta em reíaçãp 
com acontecimentos históricos, o passaçlo liberta-se 


j do seu isolamento e revela-se extraordinariamente 

I fecundo. Pelo contrário, aquilo que se nos mostra 

em presente imediato, que nos aflige e ameaça, 
‘ recua no tempo, em perspectiva maior e e com- 

i preendido como caso particular de um comporta- 

i mento intemporal. 
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PRIMEIRA PARTE 

A EMIGRAÇÃO OCIDENTAL. MEIOS DE COMBATE 


Â estrada da seda e a estrada do Norte 

A metade setentrional do continente eurásico 
constitui um território contínuo de enormíssima 
extensão. Abrange a Rússia actual com os estados 
satélites a ocidente, incluindo a Polónia com as 
suas novas fronteiras e a Finlândia. Estende-se 
depois pela Ásia dentro, incluindo toda a Ásia do 
Norte e do Centro, para lá de uma linha traçada 
através do Mar Cáspio, dos Lagos Arai e Balkach 
e depois pelo Tien-Chão, o Altin-Tag e o Não- 
-Chão 

Uma planície que começa com as terras baixas 
do norte da Alemanha continua-se, mais decom¬ 
posta que atravessada pelos Urais, até o Jenissei. 
Só para lá do rio, ao sul e a nordeste, a Sibéria 
se enruga em alturas maiores. Na orla meridional 
daquela planície, estende-se, em largura variável, 
a enorme faixa de estepes e desertos. Percorre 
para cima de nove mil quilómetros desde o Gobi 
até os Cárpatos e o Danúbio. Neste território, 
quase todo plano ou apenas assinalado por peque¬ 
nas elevações, as ligações não encontram dificul- 
•dades e as distâncias podem cobrír-se fàcilmente. 

Apresenta-se assim um espaço da maior unidade 
e delimitação, contendo já em si uma dinâmica 
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própria, que parece destinado pela natureza a 
ditar 0 caminho para uma deslocação de povos 
em massa: exactamente aquele espaço em cujo 
recanto oriental se ergueram as forças que haviam 
de exercer nos destinos do mundo influência tão 
profunda, poderíamos dizer, fatal. Mas na época 
até à qual nos temos de reportar-digamos, no 
século II, antes de Cristo—ainda se não podia 
prever tanto. Ninguém teria tomado em grande 
conta a importância desse território para a história 
mundial: povos da estepe, nômadas, bárbaros, 
valeria a pena preocuparem-se com eles? Eles 
faziam a sua vida—pelo menos parecia—nos con¬ 
fins do mundo. 

Os centros da história mundial eram outrora 
ocupados por potências muito diferentes, potências 
da mais alta cultura, cuja organização sólida e 
segura era garantia de estabilidade e duração. 
Os imperadores da dinastia Han tinham come¬ 
çado a conduzir a China para um dos períodos 
mais florescentes que a sua história conhece. O trá¬ 
fico e 0 comércio faziam-se em larguíssima escala, 
Mas 0 auge dessa actividade foi atingido quando 
se conseguiu estabelecer relações comerciais entre 
a China e o poderoso e distante império do Oci¬ 
dente, isto é, Roma. A seda chinesa pôs em con¬ 
tacto os dois maiores centros de cultura que então 
existiam. Marca visível destas relações era a estrada 
que, do Império do Centro, conduzia ao Ocidente. 

Segundo o grande geógrafo Ferdinand v. Rich- 
thofen (1833-1905) a estrada da seda era 0 caminho 


através da Ásia Central por meio do qual se efec- 
tuava 0 comércio da seda entre a Cliina e os paí¬ 
ses junto ao Oxus (Amu-Daria) e 0 Jaxartes,, e 
a índia. De Gansu, a estrada da seda corria 
depois pela bacia do Tarim. Ao norte e ao sul 
do deserto, estabeleceram-se pequenas povoações. 
A estrada servia todas elas e continuava-se, pri¬ 
meiro para Fergana e depois pelos vales do Pamir 
até à antiga Bactriana. A estrada fez razoavelmente 
0 que dela era lícito esperar. Abriu-se ao comércio 
da região mediterrânea para a China dos Impera¬ 
dores Han; deu passagem à arte helénica do Irão 
Ocidental e da índia do noroeste na sua expansão 
para leste e permitiu que missionários budistas, 
maniqueus e nestorianos se lançassem nas suas 
peregrinações. Em sentido oposto, a seda chinesa 
pôde encontrar compradores no Irão e também 
no Ocidente, na época da Antiguidade Clássica 
e da Época Bizantina. 

A estrada da seda, todavia, não correspondeu 
inteiramente às esperanças que nela se poderiam 
pôr. Apesar dos progressos feitos, nenhuma troca 
fecunda, criadora, se estabeleceu definitivamente 
entre 0 Império do Oriente e 0 do Ocidente. A mul¬ 
tiplicidade de fronteiras políticas e a imensidade 
de acidentes geográficos constituiram 0 mais forte 
obstáculo ao estabelecimento dessas relações. Por 
ser frágil e extensa, tem-se comparado essa via 
de comunicação a um longo carreiro de formigas 
que procurassem caminho através dos campos 
imensos. A região eurasiática do norte fez melhor 
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que a estrada da seda da Europa Central: a estrada i 
do Norte. 1 

Também neste caso se pode falar de estrada, i 

embora se trate, na verdade, de um largo «canal» * 

por onde o comércio se fazia, Nem só caravanas I 
isoladas passavam nele: povos inteiros procuravam 
e abriam por ali o seu caminho. A zona de pn.da- 1 
rias que corria ao sul da zona de florestas, ao norte 
da estepe seca, indicava a rota aos viandantes. í 
Da Mongólia Interior, a estrada prolonga-se atra- > 
vés da estepe da Quirguízia e da Rússia Meridio- ' 
nal, semelhante a uma larga fita que tem no 
Dobruja e na Valáquia, na planície do Tisza e 
no pequeno Alfoeld, as suas ramificações ociden¬ 
tais.. 

A estrada do Norte só na época cristã alcançou 
importância na história do mundo e só então íbi 
percorrida em toda a sua extensão. Não foram 
povos de cultura evoluída que a utilizaram, mas 
nômadas bárbaros e certos bandos de cavaleiros 
armados. Avaros, chazares, petcchenegues e mon- 
góis avançaram por ali, no decorrer dos séculos. : 
Mas 0 primeiro passo deu-o um povo cuja história 
tem 0 seu início no Extremo Oriente: os hiung-nu. 

, Lutas entre os hiung-nu ê os chineses ^ i. 

O que se sabe dos hiung-nu provém exclusiva¬ 
mente de fontes chinesas. As lutas, no norte, com 
este povo de cavaleiros, deixaram traços profundos fi 
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A emigração dos hunos para Ocidente 


na historia da China. A organização do exército 
e 0 seu armamento, a condução da guerra e dos 
negócios do estado, o vestuário e os adornos, tudo 
foi modificado segundo o modelo hiung-nu. 

Foi necessário fazer guerras incessantes, supor¬ 
tar extremos sacrifícios económicos e financeiros, 
e tomar medidas de adaptação à forma de guerra 
imposta pelo adversário para, finalmente, vencer 
os hiung-nu. 

Ao princípio, temos a fundação do grande impé¬ 
rio inimigo por Mao-dun, o primeiro e, ao mesmo 
tempo, 0 maior soberano dos hiung-nu, pelos fins 
do século III, antes de Cristo. Das desordenadas 
hordas de cavaleiros dos seus súbditos nômadas, 
criou corpos de exército disciplinados e obedientes. 
O comando centralizado deu à carga de frechas 
que abria o combate a direcção e a eficiência 
necessárias. A alabarda e a lança tornaram-se 
armas de combate próximo, a cavalo. Ao lado 
da cavalaria ligeira dos arqueiros, aparecem tro¬ 
pas sòlidamente apetrechadas, munidas de cou¬ 
raças. 

Com 0 exército reorganizado, estendeu Mao- 
-dun os seus domínios até o Orchon e o Selengá, 
até à Quirguízia, no Sul da Sibéria, aDzungaria, 
0 Turquestão Oriental. Alguns povos iranianos 
caíram também sob o seu poder. Em breve a 
força de combate dos hiung-nu se tornou útil aos 
próprios chineses. O exército destes, cujo núcleo 
era formado por carros de combate, de duas rodas, 
mostrou não estar à altura das exigências criadas 
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pela luta contra a cavalaria móvel dos hiung^nu. 
Como resultado, vieram as derrotas e a destruição, 
das zonas fronteiriças. Tiveram, finalmente, de 
dicidir-se ao pagamento de tributos, afronta ainda 
agravada com a atitude arrogante do adversário. 
Se se queria modificar o curso das coisas, era 
necessário modificar a máquina do exército, 
tomando para modelo a do próprio inimigo. Só. 
assim se poderia pensar em resistir-lhe num novo 
conflito. 

Começara-se já antes, com a introdução dos 
arqueiros montados. Os veículos foram substituídos 
por cavalos; a vestimenta comprida e larga pelo 
casaco e pelas calças, que já eram comuns entre 
os hiung-nu; a bota alta, de montar, feita de 
cabedal, veio substituir o flexível sapato chinês. 

Mas não se podia ficar por aí., Com o imperador, 
Wu-di (141-86), que chamara a si a missão de 
aniquilar os hiung-nu, a cavalaria tornou-se a 
primeira arma. Depois do arco, adpptou-se a espada 
larga. Depois da azagaia, começou a usar-se a 
lança de cavaleiro. O equipamento mais leve durante- 
a marcha permitiu maior mobilidade e mais vasto 
câmpo de operações. A qualidade das armas foj. 
também melhorada e fazia-se ostentação de arcos, 
mais fortes, de setas com maior capacidade perfu-; 
radora, de lanças mais compridas, de melhores, pei¬ 
torais, de espadas mais afiadas. Por fim, sentiam-se 
tão superiores aos hiung-nu que, para cada guer¬ 
reiro chinês, já contavam com cinco dos adversários.- 
Na verdade, estava destinado 0 êxito à nova 


■ arma de cavalaria. Os hiung-nu foram batidos 
i em cinco batalhas sucessivas. Tal como outrora um 

I dos seus reis tinha louvado a força dos seus magní¬ 

ficos cavalos, também agora 0 primeiro imperador 
da - dinastia Han podia vangloriar-se de ter con¬ 
seguido a vitória e conquistado 0 seu império no 
‘ dorso dos cavalos. 

Novo progresso foi assinalado com a introdução 
de uma cavalaria pesada. Imaginara-se a criação 
de uma raça de cavalos capaz de transportar 0 
cavaleiro com 0 seu equipamento. Até então haviam 
sido utilizados apenas cavalos indígenas, descen¬ 
dentes do primitivo Przewalald de cabeça volumosa, 
pescoço forte, espáduas baixas e pernas curtas. 
Iniciou-se nesta altura a criação de um cavalo 
ocidental, descendente do tarpan, para substituir 
0 indígena. 

No segundo decénio do século ii a. G. tinha-se 
tido notícia, pela primeira vez, dos cavalos de 
batalha de Fergana («que suavam sangue») — 
descendentes, segundo se julgava, de um cavalo 
dos deuses. Cerca de quinze anos depois, certo 
emissário trouxe consigo para a pátria um desses 
animais. Eram cavalos de batalha pesados, de 
raça iraniana que, para fins militares eram mais 
úteis que quantos até aí se haviam montado. Foram 
precisas duas guerras desastrosas para se consegui¬ 
rem capturar alguns exemplares de reprodução. , 
Quando, finalmente, foram conquistados, 0 pró¬ 
prio imperador celebrou, numa poesia, os «corcéis 
celestiais do‘fim do mundo a ocidente». 
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Já antes se encontravam, em descrições, arma-’ 
duras de cavalos e cavaleiros couraçados. O tra¬ 
dicional colete de couro de rinoceronte, reforçado. 
com escamas também de couro ou de metal, foi 
substituído por um invento iraniano: a couraça, 
de lamelas. Nesta, prendiam-se, com cordões de 
cabelo, pequenas lâminas rectangulares a um entran¬ 
çado que—resistente, apesar de poroso e flexível 
—se ajustava ao corpo do combatente. 

Gom 0 novo equipamento e as novas armas, 
introduziu-se também, como criação do mundo 
nômada, uma nova decoração inspirada em moti¬ 
vos animais que substitui, dentro da China, for¬ 
mas mais antigas. Mostra-se no correame e nas 
armas mas principalmente era pequenas placas 
de bronze, perfuradas, que serviam de fivelas.. 
O motivo preferido era a luta de animais. Os orna¬ 
tos mostravam animais fabulosos, feras de toda a 
espécie, dilacerando o iaque ou a corça, às vezes o 
cavalo. Também se encontram lutas entre dois 
homens ou cenas de caça representando cavaleiros, 
armados de arcos e lança comprida, que enfrenta¬ 
vam feras. 

Meios de defesa 

A história da China do tempo dos Imperadores 
Han (206 a. G. até 220 A. D.) situa-se no norte, no 
vale do Huão-ho. Em contraste com 0 chinês, 
do sul, mais imaginativo e mais ágil, 0 homem do 
norte mostra-se mais indolente mas também mais 


■prático. Apresentam-no como possuindo vigorosa 
constituição física, ao contrário do meridional, de 
formas mais delicadas. Luta pela vida com dili¬ 
gência, frugalidade e perseverança. Como agri¬ 
cultor, enfrenta uma natureza generosa em benesses 
mas implacável nos seus caprichos. São terríveis 
os efeitos que as calamidades da natureza podem 
trazer. Só por meio de unidade, organização, esforço 
duro e tenacidade era possível subsistir frente a 
■elas. 

Eram do género de tais calamidades os assaltos 
constantes dos hiung-nu. As devastações que os 
saqueadores nômadas faziam no país assemelha- 
vam-se à inundação provocada pela tempestade 
ou à violenta rotura de um dique. Os chineses 
decidiram também fazer-lhes frente com perse¬ 
verança e força. E, mais importante que tudo, 
não hesitaram em aprender com 0 adversário. 
Chegou-se, finalmente, ao ponto de combater os 
■bárbaros com as suas próprias armas. Ao mesmo 
tempo, regressou-se a meios de combate de origem 
nacional. 

A besta tinha sido, senão inventada, pelo menos 
aperfeiçoada pelos chineses, que dela haviam feito 
largo uso, primitivamente. Em breve, entrou ^esta 
arma em vitoriosa competição com 0 arco dos 
hiung-nu. Até aqui, os velozes arqueiros a cavalo 
disparavam a flecha delgada e emplumada a alvos 
distantes. De besta, serviam-se os peões. As suas 
flechas maciças e curtas eram disparadas a pequena 
■distância mas com efeito mortal. Tal como 0 arco 
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era, a princípio, a arma de ataque, é agora a besta 
a arma da defesa. O seu objectivo não era apenas 
atingir o alvo mas também aniquilá-lo. Ela tor¬ 
nou-se 0 símbolo do homem domiciliado—dos cam¬ 
pos ou da cidade—que alinhava, não como guer¬ 
reiro nato mas como soldado disciplinado, contra 
os assaltantes que punham em perigo as campinas 
e as culturas da sua pátria. 

São exemplo da mesma atitude as grandes mura¬ 
lhas com que se procurava proteger as fronteiras 
contra vizinhos indesejáveis. Já no séc. iii se tinha 
começado a defender dos povos do norté a região 
média do país, por meio de uma linha que corria 
para o Julu. No século i juntou-se-lhe a estrada 
que conduzia a Lou-lan (ao norte do Lobnor). 
Finalmente surgiu aqui um limes contínuo que 
defendia a estrada contra os hiung-nu e os seus 
vizinhos. A muralha, feita de barro e reforçada 
com madeira, continuava-se por larga extensão, com 
fortalezas, torres de vigias e depósitos para provi¬ 
sões. A guarnição era constituída por prisioneiros 
indultados que cumpriam desterro na árida fron¬ 
teira do noroeste do Império ou por bárbaros mer¬ 
cenários. 

Lou-lan, testa de ponte ocidental do limes, ficava 
na margem do Lago Salgado. Surgiu do nada. 

A região era desabitada e a terra dava escasso ren¬ 
dimento. Abrífam-se então canais e, em terrenos 
•irrigados cultivava-se trigo, milho e cânhamo. Tudo 
0 mais que era necessário tinha de ser trazido do 
interior da Cliina. Nos depósitos, guardavam-se 

30 :■ 


cereais, munições para a guarnição, panos de 
feltro, peles e elmos forrados, para suportar 0 
inverno. Havia grande número de camelos mon- 
góHcos, burros e cavalos do Tibete prontos a serem 
utilizados como animais de carga. Acima de tudo, 
ficava um corpo de funcionários que, segundo 0 
costume’chinês, confiava quase tudo ao papel. 
Exigia, por exemplo, um rol de todas as correias 
da cabeçada dos cavalos e relação de todas as 
frechas erradas. 

A vitória chinesa: impulso dado à emigração 
dos hiung-nu para Ocidente, 

A pouco e pouco-e não sem os seus reveses— 
conseguiram os imperadores Han levar a palma 
aos seus adversários. Depois de batalhas difíceis e 
desastrosas, os eííércitos cliineses avançaram, pela 
primeira vez, em territorio dos hiung-nu, no tempo 
de Wu-di (141-86 a. C.). Estes recuaram para 0 
Norte e transferiram a sua base para a bacia do 
'Orchon e do Selengá. A sua resistência começou 
a vacilar. 

Uma guerra asiática tem extensão asiática. «Os 
exércitos da China estavam firmemente estabele¬ 
cidos na terra dos hiung-nu; tinham ali esgotado 
e escorraçado 0 inimigo. As crianças nasciam pre¬ 
maturamente ou ja sem vida; a população estava 
fatigada, exausta e amargurada e todos suspiravam 
pela paz», dizia-se no ano 85. «Dos hiung-nu». 
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continuam as narrações chinesas, «muitíssimos eram 
mortos ou feridos, outros andavam perdidos e fugiam 
para longe com o seu gado e aí morriam ou fica¬ 
vam esquecidos».—«Perderam-se dezenas de milhar 
de pessoas e cavalos, além de inúmeras vacas e 
ovelhas. O número multiplicou-se devido à fome 
e três décimos da população sucumbiram com 
metade dos seus gados. As pessoas morriam de 
fome e comiam-se umas às outras, cozidas ou 
assadas». 

Aconteceu o que era inevitável. No ano 54, as 
tribos que viviam ao norte e a noroeste do Huao-ho 
caíram sob 0 domínio chinês. Vinte anos mais 
tarde submeteu-se também a parte restante e mais 
afastada. Após resistência desesperada, chegou 0 
fim: na outra margem do Issicul, morreu em 
combate 0 chefe dos hiung-nu e a sua cabeça foi 
mandada para a capital. 

Uma mudança de dinastia na Ghina ainda con¬ 
cedeu uma breve pausa aos hiung-nu. Mas os impe¬ 
radores Han, a partir do ano 22 A. D., depois de 
terem consolidado a sua posição, deram seguimento 
à poKtica de conquista. Por volta do ano 100 A. D. 
0 poder restaurado dos hiung-nu, jazia outra vez 
por terra. Pela pressão destes acontecimentos, as 
populações do norte e do ocidente, abandonaram 
a região onde se encontravam estabelecidas e des¬ 
locaram-se para ocidente. Alguns povos que ante¬ 
riormente eram vizinhos e súbditos dos hiung-nu e 
agora se expandiam, independentes e conquista¬ 
dores, submeteram alguns ramos dos seus antigos 


senhores. Mas a parte mais forte e corajosa do povo 
evitou a escravização, fugindo para outro lado. A 
partir do ano 170 A. D., aproximadamente, os 
chineses deixaram de os ver. No Ocidente, com a 
designação de hunos haviam, mais tarde, de dar 
impulso à emigração de povos. 

Fica assim dada, antecipadamente, a resposta a 
uma pergunta final: eram os hiung-nu e os hunos 
realmente 0 mesmo povo? Aquilo que costuma 
designar-se por emigração de povos já foi precedido 
de algum grande movimento? 

A origem dos hunos 

A emigração de povos, como acontecimento his¬ 
tórico, limita-se, para 0 observador moderno, aos 
movimentos das populações germânicas. Gomo 
pequena variante, junta-se-lhe a emigração de povos 
árabes—já posterior e de menor importância, 
segundo se pensa. O tempo decidirá da justeza 
dessa ideia, já com suas tradições. 

Dir-se-ia que 0 início desses acontecimentos his¬ 
tóricos é fixado, erradamente, em datas que são 
posteriores. As emigrações dos cimbros, teutões e 
ambroeses; as guerras dos marcómanos; as lutas 
com alemães, francos e godos, no século m A. D., 
precedeiri, nalguns casos consideràvelmente, 0 
início da emigração de povos, fixado em 375. Outro 
tanto sucede com os árabes, Finalmente, costuma 
ser esquecida uma terceira emigração: a turca. 




E todavia, ela encontra-se estreitamente ligada 
às anteriores. A conquista árabe é logo seguida 
do aparecimento dos turcos seldjúquidas e osraâ- 
nicos. Indica-se comó início da grande emigração 
germânica o assalto dos hunos era 375. Costuma 
esquecer-se que os hunos são turcos e que, portanto, 
ambos—seldjuques e osmanos, no primeiro caso, 
e hunos, no segundo, são partes constituintes de 
uma só emigração. 

Os factos não deixam lugar a equívocos quanto 
à proveniência turca da língua dos hunos. O nome 
de búlgaro não se aplicava, primeiramente, ao povo 
eslavo que hoje 0 usa. Os seus antepassados eram 
um povo asiático de cavaleiros e senhores, a, cuja 
opressão fugiram certas tribos eslavas que, a partir 
do século VI, foram ocupando 0 território ao Sul 
do Danúbio. Fala-se, as mais das vezes, era proto- 
-búlgaros; admite-se geralmente que estes descen¬ 
dentes directos de Átila eram hunos. Estão hoje 
decifrados os documentos proto-búlgaros escritos 
em runas. O seu alfabeto, designado por «runas» 
devido exclusivamente á semelhança exterior, está 
intimamente aparentado com 0 das grandes ins¬ 
crições runicas do século viii que se encontraram 
na Mongólia Exterior, no Orchon e no Selengá 
e também no Jenissei. E tal como a escrita, também 
a linguagem é turca. São prova disso os nomes e 
os títulos dos soberanos proto-búlgaros que ocorrem 
nas inscrições em grego vulgar dos séculos viii e ix. 
Por fim, foi até descoberta uma, inscrição em 
caracteres gregos mas em língua turca. 


.Também os nomes e títulos hunos que se conhe¬ 
cem da história de Átila e seus precursores con¬ 
firmam, de maneira inequívoca, que 0 povo perten¬ 
cia à família dos povos de língua turca. Finalmente, 
documentos escritos encontrados na fortificação 
fronteiriça romana de Dura-Europos, que foi 
conquistada pelos persas no ano de 260 A, D. ou 
pouco antes, traziam nomes e títulos de subalternos 
hunos que estavam ao serviço dos persas; e também 
esses são turcos. O grande investigador francês 
P. Pelliot teve toda a razão quando disse que os 
hunos eram turcos, embora já se não designassem 
assim. 

Já 0 facto de os hunos e os seus sucessores—os 
proto-búlgaros—pertencerem ao ramo linguístico 
dos turcos prova que eles vieram do Extremo- 
-Oriente. Mas também existem vestígios arqueoló¬ 
gicos de uma emigração ocidental. No Jenissei 
Médio, misturam-se os achados hunos com outros 
que dizem respeito aos cavaleiros sármatas, do Irão 
do Norte. Mas as máscaras de gesso dos mortos 
mostram—e os crâneos dos túmulos de Altai con¬ 
firmam-no—que 0 tipo mongoloide vindo do Leste 
foi ganhando vantagem a pOuco e pouco. Os 
achados arqueológicos do Alatau Quirguízio (séc. i 
A. D.) e os da região entre Barkul e 0 lago Balkach 
(começo do século ii) constituem outras etapas. 
Mais importante que tudo é, no entanto, a tradição 
escrita. 

Temos a seguir 0 nome. Uma época posterior 
tomou 0 nome dos hunos e 0 dos hiung-nu como 






sendo o mesmo e utilizou o facto da semelhança 
fonética para aceitar como demonstrada a identi¬ 
dade dos dois povos. Esta hipótese está hoje jus¬ 
tamente posta de parte. Mas demonstrou-se que o 
nome dos hiung-nu se espalhou até o Jaxartes (onde 
ocorre em nomes nativos de hunos brancos) ao 
passo que no Oriente, pelo contrário, o nome dos 
hunos serve para designar hiung-nu. Gomo prova, 
acresce ainda que, na mesma época em que os 
hiung-nu desaparecem no Oriente, aparecem no 
Ocidente, principalmente no Gáucaso e no curso 
inferior do Don e do Volga, onde já os conhece o 
geógrafo Ptolomeu, na segunda metade do sé¬ 
culo II A. D. 

No Gáucaso, íinalmente, pertence aos hunos a 
iniciação de uma escrita. As inscrições aramaicas 
encontradas na Gruzínia de hoje apresentavam 
uma forma especial do alfabeto aramaico. Esta 
escrita, que persistiu até o século iii, forneceu o 
modelo não só para a escrita gruzínica mas também 
para as runas do antigo turco. Os hunos devem 
ter criado, no Gáucaso, ainda no mesmo século, 
a forma originária dessas runas, cujo uso se estendeu 
aos proto-búlgaros e aos turcos orientais. 


0 caminho dos hunos. Originalidade da emigração turca 

O povo huno tinha percorrido um caminho sem 
par, quando chegou às portas da Europa Oriental. 
A pátria dos hiung-nu ficava no Tchahar e no 
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Jeol' Ocidental e eles encontravam-se agora no 
Don Inferior. Tinham-se arrastado ao longo da 
extensíssima orla setentrional do Irão. As guardas 
avançadas da grande emigração abriam terreno 
ràpidamente. Deviam seguir-se, com mais lentidão, 
as grandes massas. Podem verificar-se por toda a 
parte vestígios da sua rota. Vocábulos de origem 
iraniana na língua dos hunos e proto-búlgaros e 
a adopção da forma de palácio usada no Irão do 
Norte e do relevo parto dão notícia de uma 
vizinhança mais ou menos próxima. Mas em parte 
nenhuma lograram os hunos irromper em grande 
força. No curso superior do Oxus, estendia-se uma 
linha de fortalezas que constituía uma extensa 
barreira. Fechou-se a antiga fronteira militar, no 
Jaxartes. Levantada por Giro (559-529) e acabada 
de construir por Alexandre (336-323) e seus suces¬ 
sores, ela ainda pôde também cumprir a sua missão 
na época cristã. A dinastia iraniana dos Cuxan, 
continuadores dos reis gregos da Bactriana, encon¬ 
trava-se no auge do^poder e não se mostrava disposta 
a tolerar violações. Também 0 vizinho reino de 
Chwarezm, ao Sul do Mar Arai, não oferecia aos 
nômadas objectivo de ataque compensador. 

Chwarezm foi revelado por investigações sovié¬ 
ticas. Gonhece-se 0 palácio acastelado de Topracala 
com 0 seu recheio de esculturas e pinturas murais; 
conhecem-se já também os primeiros documentos 
escritos. O país era um território de passagem como 
havia poucos. Sob a protecção de postos fortificados 
e de caminhos vigiados, ele canalizava, pelas suas 
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fronteiras o comércio entre o Oriente e o Ocidente. 
Todo 0 curso inferior do Oxus estava sob a protec¬ 
ção desse povo c uma cintura de defesa que protegia 
0 país contra o Norte e o Noroeste continuava-se 
para Oeste entre o Mar Arai e o Mar Cáspio. 
As caravanas seguiam até o Baixo Volga com- 
apoio militar. 

Contra o poder firmemente estabelecido dos 
soberanos persas, os hunos não estavam, mais uma 
vez, em situação de empreender fosse o que fosse. 
Sabe-se de uma incursão que foi mal sucedida. 
Viam-se, por isso forçados já que todos os pontos 
de acesso lhes estavam vedados, a contornar pelo 
Norte 0 Mar de Arai e o Mar Cáspio e a procurar 
caminho para ocidente através das estepes. Só um 
dos povos que chegaram mais tarde conseguiu o 
que à grande massa se mantivera interdito. Os 
chionitas, que ainda usavam, ligado ao seu, o 
nome de hiung-nu e os eftalitas, ou hunos brancos, 
aproveitaram-se da decadênc^ dos Cuxan e, 
vindos do Altai, infiltraram-se mo Irão Oriental, 
pouco depois da metade do século iv. Como hunos, 
eram turcos; e, como tal aparecem também nos 
relatos mais antigos; em breve, todavia, renuncia¬ 
ram á sua nacionalidade e misturaram-se com os 
iranianos locais. Os documentos hterários que deles 
se conservam são compostos num dialecto iraniano 
e escritos em letra cursiva grega. 

Na história da grande emigração dos hunos está 
também incluído, implicitamente, o destino dos 
outros povos turcos. A emigração ocidental dos hunoS’ 
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inicia uma cadeia de movimentos que, pelo espaço de um 
milênio, não mais havia dê cessar. ■ ' " 

Seguem-se-lhes ós avaros e os onoguros. Depois 
vêm os chazares, os petechenegues, os uzes e cuma- 
nos e, para fecho grandioso, a investida dos mon- 
góis. 

Tal série ininterrupta de assaltos constitui umá 
particularidade da emigração turca. Cada novo 
povo que surgia e aceitava nas suas próprias fileiras 
0 restante dos seus antecessores, ficava pertencendo 
por sua vez, ao ramo turco. O desaparecimento' 
de cada individuação histórica coincidia com 0 
aparecimento de outra estruturalmente aparentada 
com ela. O milénio da emigração turca oferece 0 
quadro de uma renovação permanente. Uma cons¬ 
tante extraordinária fez que ela se não quebrasse'. 

O resultado mostra-se na língua. A maior parte 
das línguas turcas apresenta parentesco próximo 
e, ainda mais, mantém persistentemente a estrutura 
original. Quem se entregue ao estudo comparativo 
das línguas deparará, neste caso, com um facto 
invulgar. Nas regiões que ficam situadas junto das 
grandes vias de migração, no Turquestão Ocidental, 
na costa setentrional do Mar Vermelho ou próximo 
dela, falam-se dialectos mistos. Eles surgiram da 
contínua sobreposição e substituição de dialectoS' 
aparentados que, necessàriamente, haviam de per¬ 
der as suas particularidades. Só as línguas turcas 
que escaparam a este fenómeno, coino 0 iacuto, 
conseguiram tomar desenvolvimento próprio, ^ 

As investigações feitas até agora e ligadas, muitas 







vezes, à sinologia, têm atribuído papel importante 
na história das populações turcas, às lutas com a 
China. No entanto, estas guerras incessantes não 
tiveram projecção no futuro. Onde quer que os 
turcos surgiam como conquistadores, renunciavam 
a qualquer resistência ao poder absorvente do 
chinês e diluíram-se, sem deixarem vestígios, no 
gigantesco cadinho de fusão. Só nos territórios a 
ocidente do Altai—na estepe da Quirguízia—no 
Turquestão Oriental e Ocidental, entre os bachquí- 
rios e os calmucos, no Volga, e entre os turcos da 
Crimeia, os caracteres nacionais mostraram vita¬ 
lidade. Impelidos muito para o Ocidente, dois 
estados puderam fundar-se e manter-se até os nossos 
dias: um na Turquia e o outro na Hungria, impre¬ 
gnado de elementos turcos importantes. 

Isto mostra que a razão deve procurar-se em 
qualquer outro lado. Os antigos limites geográficos 
da raça, no Extremo Oriente, perderam-se, em 
favor dos chineses e dos mongóis. O que ainda 
ficou foi afastado para o Norte pelos tunguzes, 
que avançaram para o Jenissei. Historicamente 
importante, pelo contrário, foi a fundação de estados 
no Ocidente. Aqui, a raça turca não se deixou 
superar pelos mongóis. Enquanto de certa maneira, 
as consequências da emigração germânica se não 
devem procurar nas grandes campanhas dos godos, 
vândalos e outros germanos do Oriente mas sim 
no limitado ganho de terras ao longo do Reno e 
nos países alpinos, acontece com os turcos o con¬ 
trário. Não foi nas fronteiras do seu primitivo 
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território que eles se difundiram; foram os seus 
empreendimentos de longo alcance, a ocidente do 
Altai, que lograram subsistir e que provaram a sua 
vitalidade. De sorte que, ainda hoje, os limites 
étnicos se continuam através da Ásia Central áté 
ao Volga e às margens do Mar Cáspio e do 
Mar Negro. 


Contactos dos hunos com as culturas evoluídas. 

Originalidade de um mundo mítico 

Quando os hunos, no ano 375, transpuseram as 
fronteiras da Europa Oriental, chegaram a uma 
região onde, pela segunda vez, haviam de alcançar 
importância histórica, O grande historiador do 
tempo, Amiano Marcelino, apresenta 0 acon¬ 
tecimento com uma descrição do carácter huno; 
«de ferocidade incomparável, com 0 rosto defor¬ 
mado por cicatrizes, desajeitados de corpo, de mem¬ 
bros maciços e vigorosos, pescoço forte, mal pro¬ 
porcionados e encurvados, de modo que se asse¬ 
melhavam a bípedes inferiores...» As palavras do 
historiador denotam repulsa... «Como que um, 
povo em fuga permanente, com veículos em que 
habitam... A cada momento se virando para uma 
nova esperança que desperta, tudo sacrificando à 
brusca tempestade da sua índole... tão afeitos a 
mudanças e à cólera que, no mesmo dia, eram 
capazes de, mais de uma vez, se afastarem dos seus 
aliados, sem motivo aparente e outras tantas vezes 
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deles se aproximarenij sem que tivesse havido 
reconciliação prévia». E continua depois: «Alimen¬ 
tavam-se de raízes e de carne crua, que maceravam 
e transportavam na sela; não tinham casa ou 
residência fixa, cobriam-se com panos de linho e 
peles de marta, que usavam até caírem em farrapos. 
Eram pesados no andar mas de inaudita agilidade 
quando a cavalo, lutadores terríveis, perigosos no 
arco e no lasso; infiéis e inconstantes, de falas 
ardilosas, impenetráveis, sem nenhum respeito a 
deuses ou a homens, insaciáveis por dinheiro, 
indomáveis e caprichosos...» A pena expressiva do 
historiador não encontra termos bastantes para 
caracterizá-los. O horror, que as palavras de 
Amiano exprimem, encontra noutros lugares exacta 
comprovação e nem só na tradição da Anti¬ 
guidade. Nos anais dos primeiros imperadores 
Han também se não apresenta quadro muito dife¬ 
rente. Os hunos, executores de uma missão de largas 
proporções, foram atingidos por um destino ainda 
mais severo. As grandes culturas do mundo antigo—a 
China, no Oriente en Antiguidade Clássica no Ocidente 
—legaram aos seus verdugos uma sentença aniqui- 
ladora. 

Essas duas culturas não se assemelhavam de modo 
algum. Acima de tudo, distinguiam-se na valori¬ 
zação do homem. Ao passo que a Antiguidade, 
ainda na sua época tardia concordava em que o 
ser se realizava em si, que só ele era objecto digno 
do conhecimento e do reconhecimento, o homem 
constituía, para os chineses, apenas um elemento 
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na imensa estrutura do mundo. Ele não era nem 
senhor, nem objecto de um sistema de salvação 
divina mas recebia do Universo a sua significação. 
Os chineses nunca consideraram 0 corpo humano 
tão admirável como os helenos, nem 0 rosto humano 
tão significativo como os cristãos. Os animais, as 
plantas e a paisagem colocavam-se a par do homem, 
sem distinção. 

Mas a China e 0 mundo mediterrâneo da 
Antiguidade Clássica assemelhavam-se neste ponto: 
ambos representavam culturas elevadas, cons¬ 
tituídas com firmeza e pertinácia, por via da 
tradição e que já tinham passado a sua época de 
oiro. Tudo se comparava com 0 que já fora atingido 
e tudo a isso se referia. Procurava-se a suficiência 
na conservação e transmissão das formas herdadas. 
E também, no campo espiritual, desejavam sepa- 
rar-se, por meio de muralhas, daquele mundo de 
natureza tão diferente que os hunos personificavam. 
O citadino opunha-se ao nômada, 0 sedentário ao 
que andava errante, de um lado para outro; 0 
que tinha limites firmemente demarcados ao que 
se dissolvia e não cessava de mudar-se; 0 que estava 
concluído e solidificado ao que se espraiava em 
busca de forma. 

Na sua emigração para 0 Ocidente, os hunos 
certamente assimilaram alguns aspectos de uma 
cultura evoluída, como a iraniana. Mas, evidente¬ 
mente, aquilo que entre eles teve aceitação era de 
âmbito limitado. A própria escrita não constitui 
excepção. Na corte de Átila organizaram-se listas 
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dos suspeitos políticos e dos desertores... mas não 
se sabe ao certo se escreveram poesia. 

A cultura sassânida orgulhava-se dos seus costu¬ 
mes cavalheirescos e cortesãos. A Pérsia de outrora 
foi a criadora daquilo que mais tarde havia de 
caracterizar a cavalaria ocidental. Uma nobreza 
de nascimento, rude, que tinha vivido exclusiva¬ 
mente para os prazeres da equitação e da montaria, 
teve de submeter-se à disciplina da corte. O trato 
e as maneiras foram regulamentados. A elegância 
do jogo do polo substituiu o furta-passo. Apareceu 
a escrita e a arte do xadrez. Com a educa¬ 
ção, progrediu-se no gosto das boas comidas, dos 
melhores vinhos, das canções e da música e até 
das flores de melhor aroma e das mulheres mais 
belas. 

Já 0 fundador do poder huno, Mao-dun, teve 
de reconhecer que não sabia nada de «li e í», as 
regras e deveres da vida chinesa. Esta parte pre¬ 
ciosíssima da cultura chinesa não a assimilaram os 
hunos. Foi a outros domínios que eles foram buscar 
os seus modelos. 

A época mitológica da antiguidade tinha passado 
havia muito. Quando se fazia referência a um mito, 
ele apresentava-se como um manancial de motivos 
que se utilizava na poesia culta ou se registava nos 
manuais; já não se lhe atribuía vida. Para os 
hunos não havia qualquer fixação mitográíica, 
O seu mundo estava cheio com o entrelaçamento 
e a agitação de figuras míticas que em toda a parte 
se reconheciam. É inesgotável o número de repre- 
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sentaçôes mitológicas que serviram de fundo a 
trabalhos de representação animal dos hunos. 

Na Antiguidade, o animal andava inteiramente 
relacionado com o homem. Podia tornar-se por¬ 
tador de ideias próprias, humanas e de espíritos 
maus. Mas a maior parte das vezes ficava separado 
do homem por barreiras intransponíveis. O chinês 
tratava o animal e a vida dos animais com a mesma 
simpatia que dedicava à paisagem e às plantas. 
Quanto se afastava desta a atitude dos nômadas 
da Ásia Central e dos hunos em especial! 

A descendência de antepassados animais era 
proclamada em toda a parte. Mais ainda: o animal 
tornou-se o modelo perfeito e o próprio compor¬ 
tamento dos homens era influenciado por ele. 
A vida e o «pensamento» nos animais caracterizava 
a conduta do homem, do guerreiro, e isso fez do 
nômada um saqueador e um chefe dominador. 
Ele devia considerar os países da terra como presa 
posta à sua disposição. 

A queda do reino dos godos 

No ano de 376, souberam os chefes das fortalezas 
romanas do Danúbio, que se notavam sinais de 
grande inquietação entre os bárbaros estabelecidos 
ao norte da fronteira. Todas as populações, entre 
0 Tisza e 0 Mar Negro se haviam posto em movi¬ 
mento. Um povo feroz e poderoso impelia, à sua 
frente a grande massa dos seus vizinhos. Não se 








lhe atribuiu, a princípio, qualquer importância, 
Mas as notícias pessimistas não cessavam. Por fim, 
apareceram os próprios fugitivos na margem norte 
do rio. Transformaram-se ràpidamente em enormes 
vagas e compreendeu-se então o que estava acon¬ 
tecendo : 0 reino godo de Hermenerico (desde cerca 
de 350) tinha cedido ao embate com os hunos. 

Abria-se assim uma nova fase da emigração huna. 
Desde que esse povo desaparecera da vista dos 
chineses, tinham passado duzentos anos. A emigra¬ 
ção na orla setentrional do Irão completara-se há 
muito. A grande massa ficara na margem oriental 
do Don. Todas as tentativas para romper, mais 
para 0 Sul, as fronteiras fortificadas, foram recha¬ 
çadas. Tinham agora decidido 0 ataque através do 
rio, na direcção do sul da Pérsia, 

Falámos, mais-atrás, na importância atribuída 
à vida animal. Entre os povos da Sibéria do noroeste, 
tinha-se divulgado, sob diversas formas, a lenda 
da conquista, segundo a qual os antepassados destes 
povos (fossem homens ou animais) íbram introdu¬ 
zidos na nova pátria quando perseguiam uma 
corça mitológica. Já entre os hunos aparece esta 
lenda. O seu historiador, 0 bizantino Prisco, deixou 
sobre ela uma narração. 

Caçadores—diz ele—avistaram, durante a caça, 
uma corça que atravessava 0 Lago Maiótíco—0 
actual Mar de Azov—e lhes indicava 0 caminho. 
Seguiram-na e atravessaram 0 lago, que até aí 
julgavam inultrapassável Assim que a Cítia, até 
então desconhecida, ficou à vista, a corça desa¬ 


pareceu. Os caçadores, que não suspeitavam 'de 
que ainda houvesse mais terras para além da sua, 
voltaram maravilhados: com 0 que tinham encon¬ 
trado. Na convicção de que 0 caminho lhes era 
indicado por determinação divina, contaram 0 
acontecimento e persuadiram assim 0 seu povo 
a seguí-los para a Cítia. Mataram todos os que 
tentavam barrar-lhes 0 caminho e os outros foram 
forçados a submeter-se. 

Por determinação divina, como eles próprios 
acreditavam, os hunos penetraram no sul da Pérsia. 
Os alanos, cavaleiros iranianos, antepassados dos 
.actuais ossetas, foram as primeiras vítimas. Pouco 
depois do âno 370, os hunos, já auxiliados pelos 
povos que acabavam de submeter, começaram as 
incursões no reino, ao sul da Pérsia. Primeiramente, 
treinaram-se pequenos bandos de atacantes, mas 
0 assalto decisivo não se fez esperar. 

Os godos tinham retirado da «Vaester» e da 
«Oestergotland» e haviam-se dirigido para 0 mar, 
na embocadura do Weichsel. Todavia não se deti¬ 
veram muito tempo nas posições recém-conquis- 
tadas. Começou a grande retirada para 0 Sul e 
para 0 Sudeste: na segunda metade do século ii 
da era cristã, a grande massa do povo deve ter 
atravessado 0 Dnieper, espalhando-se, em seguida, 
para 0 Ocidente e para 0 Oriente. A importante 
região onde tinham chegado não deixou de exercer 
a sua acção sobre eles. Os godos imediatamente 
se adaptaram à maneira de viver que ali sempre 
predominou. 






'já HeródotOj na sua descrição dos citas da Rússia 
do Sul, separava a zona dos agricultores da zona 
•das florestas. O mesmo se aplica aos eslavos: quando 
eles se infiltraram no mesmo território, dividiram>se 
em habitantes da floresta e em agricultores. Tam¬ 
bém entre os godos cedo se encontra esta separação. 
Os visigodos e os teruíngios eram designados por 
homens da floresta; os ostrogodos e os greutungos, 
homens do campo cultivável. A floresta e a madeira 
valiam para uns o que a agricultura e a criação 
do gado valiam para os outros. Mas ainda mais 
eficazmente actuou a terceira zona, que ficara 
junto à floresta e ao campo cultivável: a estepe. 
Também à sua lei o homem tinha de render-se. 
A monotonia priva-o de uma pátria, a imensidade 
força-o a uma vida flutuante. No Sul da Pérsia, os 
godos transformaram-se no povo mais errante que 
a história conhece desde então. 

Os godos e os naturais fundiram-se por meio 
de combates e infiltração pacífica. O povo com 
què os invasores depararam eram cavaleiros irania¬ 
nos, sármatas. Os mais poderosos, entre eles já 
chamados alanos, aparecem ora como inimigos, 
ora como aliados dos godos, onde quer que se 
faz referência a esteSi Dos alanos, adoptaram o 
carro coberto de lona e o entrincheiramento de 
carros, como residência permanente, e bem assim a 
forma mais perfeita do combate a cavalo, Adop- 
tou-se ainda a surpreendente forma de ataque por 
meio do qual o rei godo Kniva assegurou os seus 
triunfos, exactamente como, mais tarde Fritigern 


alcançou a esmagadora vitória de Andrinopla 
(378). Também 0 papel que os animais desempe¬ 
nhavam entre os nômadas teve a sua influência 
nestes germanos da Rússia Meridional. A tendên¬ 
cia nata para 0 jogo de linhas entrelaçadas ligou-se 
à arte dos vizinhos germânicos para uma nova 
criação de largo futuro: 0 estilo decorativo inspi¬ 
rado na vida animal. Usando a táctica recebida 
da cavalaria iraniana, fundaram os godos 0 seu 
império no interior da Rússia. Os morduínios e 
os cheremissos—estabelecidos na Desna, no Oka 
e na região do Volga e do Kama—contavam como 
vassalos godos. A expansão económica acompa¬ 
nhara, par a par, a expansão política. O império 
godo constituía, na medida em que se fortificava, 
um poderoso protector de tal penetração. Em troca 
dos procurados artefactos de peles, iam para 0 
Norte produtos da cultura mista de godos e alanos, 
A arte de cavalgar, os trajos e as armas dos cava¬ 
leiros chegaram até os finlandeses e conquistaram 
a Rússia até 0 Ural e a costa báltica. 

O fundador deste reino godo era comparado 
pelos seus contemporâneos a Alexandre. E, todavia, 
Hermenerico, deixou entre 0 seu povo uma recor¬ 
dação pouco favorável. Na lenda, ele é 0 tirano 
cruel que se encoleriza contra a sua própria casa. 
Os historiadores falam da escravatura em que ele 
mantém os seus súbditos ou abstém-se de mencio¬ 
ná-lo. A administração do seu grande reino exigia 
uma atitude mais enérgica e mais severa do que 
aquela a que os godos tinham sido habituados 
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pelos outros reis. Deve relacionar-se com este género 
de soberania mais despótico, mais oriental, a ádop- 
ção, pelos godos, do trajo solene dos reis iranianos; 
a túnica bordada, com manto guarnecido de péro¬ 
las, e 0 gorro ornado de galões com pedras preciosas 
e encimado por uma pedra em forma de esfera , ou 
uma coroa. 

Quando os hunos irromperam, já Hermenerico 
se encontrava no centésimo décimo ano de vida. 
Decrépito e sofrendo de uma ferida, ele pouco 
pode ajudar a opor resistência, tanto mais que a 
parte ocidental do seu povo se tinha separado dele. 
Para escapar ao perigo, suicidou-se e assim se decidiu 
a luta. Os ostrogodos que se não submeteram, 
recuaram para além do Dnieper. 

Aqui esperaram os visigodos, protegidos pelo rio, 
0 ataque dos hunos. Favorecidos por uma clara 
noite de luar, os adversários atravessaram o rio 
e surgiram de flanco e pela retaguarda ao defensor, 
colhido de surpresa. Uma nova linha de defesa em' 
que os vencidos tentaram fixar-se foi também rom¬ 
pida mal se se tinham estabelecido nela. Só o excesso 
dos despojos que o vencedor arrastava consigo sal¬ 
vou os visigodos da destruição total. 

O pânico apoderou-se dos vencidos. Não ousa-, 
ram resistir mais, abandonaram o comando e pre¬ 
cipitaram-se no Danúbio com os parentes e o resto 
dos seus haveres. Do outro lado do rio, protegidos 
por este e pelas guarnições ao longo da margem, 
julgaram ficar em segurança. Aí, nas férteis pla¬ 
nícies da Trácia, esperavam auxíHo contra o ter¬ 
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rível inimigo, contra uma espécie de gente comoí 
nunca tinham visto, contra uma raça que se tinha 
erguido de um recanto escondido do mundo e 
impelia e destruía tudo que encontrava no caminho. 

Amontoou-se junto ao Danúbio uma massa de 
duzentos mil fugitivos. No Outono do ano 376 foi- 
-Ihes permitido que atravessassem 0 lio. 

Os hunos no coração da Europa 

A grande emigração dos hunos tinha-se efectuado 
ao longo da orla setentrional do Irão. Vindo do 
Oriente, 0 seu avanço encontrou alanos e godos 
e continuou para Ocidente. Os Balcãs, ao Sul do 
Danúbio, 0 coração do Império Romano do Oriente,, 
com a capital, ficavam fora do seu caminho.. Isto 
não significa que tivessem gozado de sossego abso¬ 
luto. Mas os acontecimentos nessa região eram de 
somenos importância. De maiores consequências 
foi a pressão no sentido do Ocidente. A queda do 
império godo assumiu extraordinária importância 
pois tudo 0 que com ele confinava, começava a 
ruir, como uma avalanche. 

Nos fins de 495, surgiu na Itáha Radagásio, 
com um poderoso exército. Vinham impelidos e 
aterrorizados pelos hunos e tentavam abrir cami¬ 
nho para 0 Sul. Os contemporâneos calcularam 
essa multidão em muitas centenas de milhar. Para 
enfrentar a vaga, teve’de ser desguarnecida de 
todas as tropas disponíveis, a fronteira do Reno. 
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As consequências não tardavam a aparecer. Ainda 
na noite da passagem desse ano, os vândalos, os 
suevos e os alanos atravessaram o rio e estabele¬ 
ceram-se na Gália, Também eles cederam à pres¬ 
são dos liunos, que os perseguiam, à retaguarda. 

Do lado romano, não se encontrou melhor solu¬ 
ção do que aceitar os hunos como forças merce¬ 
nárias. Estes aceitaram as condições de Radagásio 
e 0 simples aparecimento de um exército de cava¬ 
leiros hunos bastou para, em 409, impedir Alarico 
(395-410) de marchar sobre Roma. Daí por diante, 
encontravam-se estas tropas auxiliares em toda a 
parte do Império e, logo no princípio, 0 chefe 
militar do Ocidente Romano, Aécio, soube utili¬ 
zar-se delas com êxito. Na Gália dominaram uma 
revolta de camponeses amotinados—os bagaudas. 
De novo se mostrou que a cavalaria dos hunos era 
superior a todas as outras tropas, inclusivamente 
as dos germanos. 

O corpo principal do exército continuava a 
consistir em arqueiros a cavalo. Eles eram temidos 
pela pontaria infalível e pela força dos seus arcos 
reforçados, quase da altura de um homem. Mas 
além disso, havia uma arma pesada, equipada com 
elmo, couraça, escudo e coxote de cabedal; usava 
machado de combate e lança comprida. Esta justa¬ 
posição de cavalaria ligeira e cavalaria couraçada 
era já conhecida dos hiung-nu; os hunos conser¬ 
varam-na. 

Não tardou que as hordas asiáticas alinhassem 
também contra os germanos, tanto mais que estes 


estavam criando grandes dificuldades a Aécio, no 
território da Gália. A primeira tentativa diri- 
giu-se contra os visigodos. Um começo auspicioso 
acabou em revés. Mais bem sucedidas foram as 
lutas com os burgundos. Juntamente com alanos, 
vindos do Baixo Reno, eles tinham atingido 0 
interior da Gália, Embora, após combates vários, 
Aécio tivesse concedido a paz aos germanos em 
435 > surgiu, na primavera do ano seguinte, uma 
arremetida das forças de ataque hunas. Numa 
terrível batalha encontraram a morte 0 rei Gun- 
dichário e vinte mil burgundos. 

Se 0 ataque se fez por instigação de Aécio, não se 
soube ao certo . Também nessa época os burgundos 
viviam ainda no Baixo Reno. É a «Waltharilied» 
que primeiro localiza Gunther em Worms. Mas vê 
nele um rei dos francos e não um rei dos burgundos. 

O poema dos Nibelungos do médio alto alemão, situa 
a sede dos reis burgundos definitivamente em Worms. 

Do século V ao século vi aparecem as poesias 
que determinaram decididamente a narrativa em 
que se baseia 0 poema dos Mibelmgos: a canção 
de Brunilde e a morte de Siguefredo de um lado e a 
da queda dos reis burgundos e a da morte de Âtik, por 
outro. Na canção de Brunilde ainda 0 elemento histó¬ 
rico intervém em pequena escala. Pelo contrário, 
a queda dos burgundos e a morte de Átila eram 
acontecimentos que se tinham passado perante 
os olhos do mundo germânico. Eram factos histó¬ 
ricos e não aspectos de um mito intemporal, como 
Siguefredo e Brunilde. 
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Siguefredo é, logo desde o início, apresentado como 
franco. Na canção de Brunilde toda a luz incide 
em Brunilde e nele; os burgundos desempenham 
papel secundário, andam impelidos pelos outros, 
são figuras de segundo plano. Deixando-se subornar 
para matar. Tal canção, evidentemente, não foi 
feita por um burgundo, mas por um franco. Na can¬ 
ção dos burgundos, pelo contrário, são eles o motivo 
principal. São os heróis, portadores de um grande 
destino. Aqui ficam os hunos na sombra. Na inter¬ 
pretação primitiva que a ÁÜilied nórdica, mais 
breve, reflecte, eles ainda não são os heróis quase 
de alta nobreza e o seu rei ainda não é o soberano 
bondoso e paternal da poesia posterior. Sobre eles 
pára 0 frémito de uma natureza estranha e sinistra. 
O coração extirpado de Hagen, o cárcere de ser¬ 
pentes em que Gunther acaba, eram expressões 
da selvajaria huna. 

Tudo faz supor que a lenda dos burgundos foi 
criada em ambiente borgonhês. E esse povo já não 
habitava então o Baixo Reno mas a Savoia onde 
Aécio tinha estabelecido os sobreviventes da catás¬ 
trofe. Numèricamente, ficaram em minoria, depois 
das perdas que dela resultaram. A nobreza e a casa 
reá romanizaram-se ràpidamente e apenas entre 
as camadas inferiores se manteve durante algum 
tempo a língua pátria. A poesia deve ter adquirido 
a sua primeira forma depois dos meados do século V, 
antes ánda de os germanos terem começado a desa¬ 
parecer. 

A canção não surgiu em região exclusivamente 
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germânica, tanto mais que nem se canta nela 
nenhuma vitória do seu povo. Uma catástrofe que 
colocou os burgundos à beira da exterminação 
é que preparou motivo para grandeza trágica e 
heróica. Era um pedaço do seu doloroso passado. 
Uma consciência histórica até então desconhecida 


e 0 desejo de criar poesia despertaram súbitamente, 
ao contacto com um povo estranho. 

Nenhum povo adquire forma espiritual ou inte¬ 
lectual no jeito em que se recebe do céu uma dádiva 
perfeita. Tem de lutar por ela. Só nas relações com 
povos estranhos, com culturas estranhas se toma 
consciência das próprias possibilidades. Às vezes 
na imitação e sempre na emulação com o que é 
diferente é que se alcança a capacidade de existir 
por si. 

A historiografia no signo do imutável: Prisco 

Os serviços prestados pelos hunos tinham de 
ser pagos pelo Império Romano do Ocidente. 
A recompensa com que os romanos se tiveram de 
conformar consistia na entrega da maior parte da 
Panónía. As províncias estavam há muito perdidas 
ou na posse apenas aparente do Império. A sua 
cedência efectiva chancelara a renúncia ao que já 
não era possível reaver. Desse modo, a planície 
de Tisza e a Panónia tornaram-se territórios hunos. 
O povo estava igualmente estabelecido na juntura 
do Império Romano do Oriente com o do Oci- 
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dente e constituía ameaça para ambos. Esta 
situação havia de ter, inevitàvelmente, as suas con¬ 
sequências. 

. Na Primavera de 434, morreu sübitamente 0 
rei dos hunos. Rua. Já ele tinha decidido unir 
todos os ramos sob a sua soberania. Quando che¬ 
gou a notícia da sua morte, foi grande 0 alívio na 
capital do Império Romano do Oriente, pois Rua 
tinha sido um vizinho incómodo e adversário peri¬ 
goso. Mas a alegria foi prematura. A sucessão 
trouxe ao poder Bleda e Átila, sobrinhos de Rua 
e, depois do assassinato de Bleda, Átila tornou-se 
senhor absoluto (de 445 até 453). Com ele, 0 poder 
dos hunos atinge 0 seu ponto culminante. 

Desta altura em diante, existe uma fonte a que 
nenhuma outra pode comparar-se: «A História 
Bizantina» de Prisco; os seus fragmentos abrangem 
a época que vai de 433 a 468. Tudo que se sabe 
de Atila deve-se a este homem. Ele próprio tomou 
parte numa série de acontecimentos. Por essa 
razão, á suas narrações possuem uma autoridade 
que nunca foi ultrapassada e podem pôr-se a par 
das obras-primas da historiografia e da etnografia. 
Mas até dos acontecimentos a que Prisco não assis¬ 
tiu, ele conseguiu obter informações em primeira 
mão., 

Não obstante, 0 grande mérito de Prisco não 
está na informação verídica que ele logrou colher, 
por muito importante que ela seja. A vivência 
directa dos acontecimentos; 0 recurso a outros 
que.neles também haviam tomado parte; todo um 
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mundo de experiências, dos homens e das coisas, que 
se concentravam nos círculos de quem se ocupava 
dos assuntos e que se transmitiam oralmente, sem 
com isso correrem maior risco de se perderem; 
0 saber, em situações perigosas, como podia acer¬ 
car-se de um bárbaro que, de certo modo lhe era 
superior' e usava impudentemente dessa superio¬ 
ridade; 0 sentido prático do medianeiro que é visto 
de diferentes maneiras pelas duas partes ese sai com 
êxito da sua missão; mais do que tudo 0 olhar 
fisiognómico do verdadeiro conhecedor dos homens 
—isto e só isto fez de Prisco um grande historiador. 

Por esse motivo, está Prisco à cabeça da longa 
lista daqueles que haviam de caracterizar 0 quadro 
da política e da historiografia bizantinas; daqueles 
homens, cépticos e perspicazes, argutos e às vezes 
arrogantes que nunca cediam, em qualquer emer¬ 
gência e que, repetidas vezes, haviam salvo 0 seu 
país das ondas de um mar de bárbaros que, 
de todos os lados se encapelava, homens que mui¬ 
tas vezes tinham êxito e, todavia, não podiam 
eximir-se ao medo; que se não embaraçavam quanto 
aos meios a utilizar sabendo, no entanto, que não 
existia remédio duradouro; que nunca devem ter 
perdido 0 desprezo de homens cultos, de fina sen¬ 
sibilidade, pela baixeza a que 0 destino os atirara, 
mas que assim! mesmo, devem ter sofrido extraordi- 
nàriamente; que acreditavam firmemente na eter¬ 
nidade da pátria, da capital, dos imperadores, da 
Igreja e todavia não podiam esconder de si pró¬ 
prios que todo 0 esforço era inútil. 
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Se lhe tivesse sido oferecida a possibilidade de 
escolher, Prisco dificilmente se teria pronunciado 
pela época em que um destino insondável o situou. 
Mas este homem decidiu-se a olhar de frente o 
que 0 presente lhe mostrava. Coube-lhe assim a 
missão de enfrentar a brutalidade que a sua época 
sofreu como castigo de Deus e observá-la nas suas 
manifestações quase diárias. Nada permite afir¬ 
mar que ele tenha posto empenho em prestar tais 
serviços. Mas quando surgia oportunidade, ele 
aceitava inteiramente tudo o que se lhe apresen¬ 
tava. Arguto, experiente e céptico, ele nunca se 
aferrava a esperanças infundadas, tendo aprendido, 
por experiência, que se pode suportar a desgraça. 
Mas era suficientemente equilibrado e imparcial 
para reconhecer grandeza no adversário e no bár¬ 
baro, onde quer que ela se mostrasse. 

A Marco Polo coube, oito séculos depois idêntica 
missão. Também o seu «Miglione» possue visão, 
conhecimento directo, vivacidade na descrição dos 
acontecimentos e das suas experiências; revela pene¬ 
tração, conhecimento do homem e até certa ousadia. 
Mas como tudo aqui se mostra mais denso, rude, 
infantil, colorido, e como esta abundância de factos 
e 0 contentamento com eles mais se aproximam da 
simplicidade de espírito! O que falta em Marco 
Polo, irrompe em Prisco por toda a parte: o saber 
criar do desespero , a esperança e da impotência a 
força-esse sentido trágico que não mais havia de 
abandonar os grandes nomes da história bizantina. 
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Ameaças e téctica de destruição 

As relações da Roma Ocidental com Átila e o 
seu império huno exercem-se num âmbito limitado. 
Os bárbaros apresentam exigências cuja legitimi¬ 
dade é, pelo menos, duvidosa. Agora, são os paga¬ 
mentos anuais, exigidos e com certos intervalos, 
aumentados. Depois, pede-se a extradição de súb¬ 
ditos refugiados-hunos, que tinham entrado ao 
serviço romano e que sabiam por que motivo pre¬ 
feriam a morte à extradição. A cada momento, 
os romanos vêem-se perante decisões difíceis. Se se 
recusam a entregar os hunos, têm como resposta 
ameaças de guerra. Se descuram o pagamento dos 
tributos, novas exigências lhes são apresentadas. 

Os pagamentos anuais pesavam na economia 
do Império Romano do Ocidente. Os atrasos eram 
exigidos sem piedade e a colheita de novos fundos 
tornava-se extreraamente difícil. Havia homens 
abastados que perdiam, numa noite, os seus haveres 
e a sua posição; muitos, que não podiam sobre¬ 
viver à ruína, acabavam com a vida lançando um 
baraço ao pescoço. 0 único caminho para conter 
as incessantes e sempre crescentes reclamações do rei 
dos hunos parecia ser o suborno dos negociadores. 
Todavia, em lugar do esperado alívio, criavam os 
romanos novos credores e, ano após ano, vinham 
e iam enviados, para se enriquecerem com ouro 
bizantino e preciosos presentes. 

Compreende-se que em Bizâncio se procurassem 
todos os pretextos para adiar ou suspender os paga- 
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mentos. Mas de nada servia o expediente, pois 
somas cada vez maiores eram exigidas, assim que a 
situação 0 permitia. Estes hunos exploravam todas 
as, situações difíceis em que o Império do Oriente 
se via, para renovarem antigas reclamações, acres¬ 
centadas de outras. A frota vândala podia saquear 
Rodes e interceptar o abastecimento de víveres da 
capital; podiam estar iminentes ataques das popu¬ 
lações bárbaras da fronteira ou podiam dar-se tre¬ 
mores de terra que destruíssem as cidades; podia 
a fome ou um inverno rigoroso afligir a popu¬ 
lação: 0 inimigo da fronteira estava sempre bem 
informado. E não hesitava então um momento em 
insistir nas suas exigências com ameaças de ime¬ 
diata declaração de guerra e toda a gente em Cons¬ 
tantinopla tinha de conformar-se, gemendo, com 
novos tributos e o pagamento de dívidas.em atraso: 

A última solução foi deixar que as coisas se agra¬ 
vassem até à guerra. Todavia, os hunos tinham, as 
mais das vezes, escolhido o momento das stias 
ameaças de guerra, de modo que os exércitos impe¬ 
riais estivessem então concentrados noutros locais. 
A sorte da população ficava dependente das forti¬ 
ficações da fronteira, mas estas estavam mal guar¬ 
necidas e nenhum entrincheiramento era suficien¬ 
temente forte para barrar caminho à cavalaria dos 
hunos, dotada de grande mobilidade e de rapidez 
surpreendente. 

As consequências foram tremendas: cidades flo¬ 
rescentes, tomadas de assalto pelos hunos, eram 
reduzidas a cinza e muitas delas ficaram abando¬ 


nadas durante um século. Prisco registou o quadro 
pavoroso, que ele próprio observou, de uma cidade 
conquistada pelos hunos. Sete anos depois, ainda 
tudo continuava deserto. Só nos lugares sagrados 
jaziam alguns doentes. O solo estava de tal maneira 
coberto com os ossos dos mortos, que era difícil 
encontrar um sítio para descansar. Também nos 
campos 0 homem rugia com igual ferocidade; 
nem os sacerdotes nera as freiras eram poupados: 
levavam-nos, como aos outros sobreviventes, para 
0 cativeiro. O pbjectivo de Átila foi estabelecer 
nada mais nada menos que uma zona deserta de 
largura correspondente a cinco dias de marcha, 
entre os seus domínios e o Império Romano do 
Oriente. 

Como a guerra redundara num desastre, Cons¬ 
tantinopla ficou de novo sujeita aos parcos meios 
de que ainda dispunha. 

Fez-se em seguida a paz e aceitaram-se as novas 
condições. Eram ainda mais pesadas do que as 
anteriores pois as fortificações tinham caído, as 
cidades fronteiriças haviam sido destruídas, e aban¬ 
donadas pelos habitantes. Também as cidades do 
interior tinham suportado horrores ao inimigo. 
Mas ainda não se ficou por aí. Novas exigências, 
novas imposições do vencedor se juntaram às pri¬ 
meiras. Nas negociações, utilizava-se a astúcia e 
todas as artes de insídia, desde a persuasão, até o 
suborno e a toda a espécie de meiòs inferio¬ 
res. Os hunos, como Amiano já tinha observado, 
não se prendiam a tratados. Não sabiam distin- 
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guir 0 que era digno do que o não era. A sua 
linguagem era obscura e susceptível de várias inter¬ 
pretações; nenhuma religião ou mesmo superstição 
lhes punha limites e a sua avidez pelo oiro era 
imensa. Traíam os amigos sem que eles lhe houves¬ 
sem dado qualquer motivo para isso, mas eram capa¬ 
zes de no mesmo dia se voltarem para os que aca¬ 
bavam de atraiçoar. 

Neste domínio, nada era impossível. Em Cons¬ 
tantinopla forja-se um atentado contra Átila e um 
dos homens de confiança do chefe parece disposto 
a executar 0 plano. Claro que revela também a 
Átila 0 que se prepara. Mas isso não o impede de, 
em face dos romanos, desempenhar como sempre, 
0 papel de homem honesto, pois trata-se de reeeber, 
apesar da traição, o prémio combinado. Na verdade, 
isto resulta perfeitamente. De uma maneira geral, 
tem-se a impressão de que os pagamentos e as 
ofertas são os argumentos a que os hunos atribuem 
maior valor. Desde que se disponha dos meios 
necessários, até situações difíceis se podem resolver 
por este processo. O próprio Átila, justamente 
indignado com a cobarde conjura, não é insensível 
a isso. 

Mas os hunos irritam-se principalmente quando 
crêem que os outros não têm a sua posição na 
devida conta e lhes não prestam as devidas honras. 
Desperta então a desconfiança e o orgulho fàcil- 
mente excitável do bárbaro. Só é possível aquietá-lo 
por meio dos correspondentes prémios e presentes. 
Frequentemente lamenta que de Constantinopla 


lhe mandem emissários que não são da mais alta 
categoria. Os romanos tentam justificar-se mas 
fazem-no com pouca habilidade e menos sorte 
ainda. Mas, se é certo que altos dignitários se não 
sujeitavam fàcilmente a viajar em terra dos hunos, 
mais certo isso era ainda quando aos emissários se 
entregava a missão de assassinar alguém. 

Surpreende que, apesar de casos como esse, 
Átila respeitasse as leis da hospitalidade e conce¬ 
desse aos enviados liberdade de movimentos. 
A hospitalidade dos hunos era, sem dúvida, carac¬ 
terística da sua raça e também isto nos mostra 
Prisco de maneira inexcedível. 

As mulheres de Átila, que dificilmente se viam, 
ocupavam o primeiro lugar, graduadas segundo a 
importância e a influência. Quando o chefe traz 
planos na mente para mais um casamento, não 
quer ser importunado, nem sequer pela presença 
de uma missão romana. Também pode acontecer 
a esta, se o destino a levar a casa de uma das 
viuvas do irmão de Átila, que, além de outros 
prazeres da hospitalidade, lhe sejam oferecidas 
lindas mulheres com .as quais lhe é permitido ter 
relações. A esposa principal de Átila, pelo contrário, 
é a virtude personificada. Recebe os hóspedes 
em casa própria, recostada na sua camilha e em 
volta sentam-se as aias, que bordam linho em 
cores variegadas. 

^ A capital de'Átila tinha forma original como 
tudo quanto aos emissários se deparava neste novo 
mundo. O acampamento do chefe dos hunos era 





situado numa planície despida de árvores e sem 
pedras, onde se podia cavalgar. Era todo de madeira, 
A residência ficava numa elevação e era construída 
de pranchas de madeira brunida, Uma paliçada 
com torres envolvia o conjunto. As casas dos 
grandes ficavam perto, à devida distância. Apenas 
uma dependência era de pedra: a dos banhos. 
Um prisioneiro romano tinha construído essa mara¬ 
vilha e esperava, com ela, merecer a liberdade. 
Afinal esperava-o o pior: foi chamado para servir 
nos banhos, como criado do grande senhor. 

Tudo que havia de peculiar e estranho na corte 
de Atila exibia-se nos banquetes. Numa sala de 
madeira, sentavam-se, junto às paredes laterais, os 
hunos e os seus hóspedes. Contra a parede de fundo, 
sentava-se Átila, numa espreguiçadeira, de onde 
dominava, com a vista, a porta de entrada, que 
Ihé ficava em frente. Atrás dele, alguns degraus 
conduziam a uma alcova fechada com cortinas. 
Segundo o costume, os hunos tomavam uma bebida 
antes da refeição. Então Átila pegava numa taça 
e bebia à saúde de cada hóspede. Concluída esta 
saudação, eram trazidas mesas cobertas de pão, 
carne e iguarias. A comida era servida em pratos 
de prata. Só Átila comia em pratos de madeira e 
contentava-se com carne. Também se utilizava de 
um copo de madeira, em vez do copo de vidro 
ou prata com que os convivas eram servidos. 
A indumentária de Átila mostrava a mesma sim¬ 
plicidade: em nada se distinguia da de qualquer 
outro huno. 


Mas quando se aproximava a noite, continua a 
narração, acendiam-se fachos e dois cantores colo¬ 
cavam-se junto de Átila e celebravam os triunfos 
e os feitos heroicos do chefe. Dos hunos, uns rego¬ 
zijavam-se com as canções, outros reviviam as suas 
façanhas passadas, enquanto os que, pela idade, 
estavam afastados de combates e campanhas, 
irrompiam em lagrimas. Seguiam-se representações 
que provocavam gargalhadas tumultuosas. O festim 
prolongava-se pela noite fora, até muito tarde. 
Qs emissários romanos retiravam-se antes do fim, 
pois não queriam participar na embriagues geral. 

Importância das condições climáticas e geográficas 

O continente eurasiático apresenta uma separação 
de zonas elimáticas bem pronunciada. À lenta 
variação de latitude, correspondem quatro formas 
de paisagem: a tundra, a floresta, a estepe e o 
deserto. Na tundra é impossível a agrieultura; na 
maior parte da faixa de florestas, ao norte, no 
Taigá, não é, pelo menos, compensadora. Mais para 
0 sul, pelo contrário, dentro da zona de floresta 
mista e na parte setentrional da estepe, a estepe 
florestal, encontram-se todas as condições para um 
bom rendimento agrícola. Diferente é a situação 
na sua parte meridional, na estepe seca. Oscilações 
climáticas e épocas de seca mais longas explicam 
0 aproveitamento do solo mais em extensão do que 
em profundidade. O cultivo da terra cede lugar 
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à criação de gados e pastagens. Na zona deserta, 
a escassês de águas, os terrenos salgados e a areia 
movediça, impedem a exploração económica. 

Cada um dos povos que surgiam era designado 
segundo o lugar em que se fixava. Aos ugrofineses 
coube principalniente a zona de florestas. Mas 
parece que não tardaram a ser impelidos para a 
orla da tundra. Os godos preferiram a zona mista 
de floresta e a região de estepes ao norte e o mesmo 
fizeram os eslavos. Ambos se dividiram em «gente 
da floresta» e «gente das terras cultiváveis». Os 
hunos ocupavam a sua zona climático-geográfica. 

Já os hiung-nu, na sua pátria oriental, habita,vam 
a estepe do sul e a região desértica que com ela 
confinava. Nômadas que eram, ficaram, na sua 
emigração para o Ocidente, dentro da faixa de 
estepes e desertos que se estende pela Ásia Interior 
até à Europa do Leste e do Sudeste. Da Mongólia 
Exterior, eles passaram através da região das estepes, 
de ambos os lados do Lago Balkach, ao norte, pela 
Sogdiana e o Ghwarezn e pelas terras do Alto Irão. 
Deixando à esquerda o Mar Arai e o Mar Cáspio 
e à esquerda o Ural, conseguiram penetrar na 
estepe da Rússia Meridional. 

Também no sul da Rússia se mantiveram os 
hunos fiéis aos seus processos. Os ostrogodos e os 
greutungos submeteram-se-lhes, ao passo que os 
visigodos ou turíngios se afastaram deles. Se os 
hunos quiseram continuar a seguir a faixa das 
estepes, a sua marcha teve de fazer-se através da 
Bessarábia do Sul e da Valáquia. Como termo. 


indica-se a planície do Tisza e de facto era lá o 
acampamento de Atila. Achados arqueológicos 
assinalam esta rota e permitem acOmpanhá-la sem 
interrupção. 

Os povos nômadas, muitos dos quais vieram, no 
decorrer dos séculos, do Oriente, submeteram-se 
todos a mesma lei. À sua cabeça, os hunos, seguiram 
0 destino a que eles e os seus semelhantes se tiveram 
de sujeitar. Átila devia ser o primeiro a subtraí-los 
a essa fatalidade mas falhou na sua missão. 

Poderes irracionais e míticos 

Em 449 encontrou-se, na corte de Átila, uma 
delegação do Império Romano do Oriente com 
outra do Império Romano do Ocidente. O tempe¬ 
ramento indomável de Átila, que todos tinham de 
suportar, pôs as duas delegações em face uma da 
outra. Não se podia compreender porque é que o 
senhor dos hunos insistia em exigências cuja injusr 
tiça era evidente. Foram então dados esclarecimen¬ 
tos por um homem que, pela sua experiência de 
longos anos, merecia a atenção de todos. Segundo 
pensava este membro da embaixada ocidental, um 
fado invulgar assim como o poder que dele ema¬ 
nava, tinham determinado que Átila já não desse 
ouvidos nem mesmo a reclamações justas, a não 
ser que elas servissem os seus fins. Ninguém, antes 
dele, conseguira tal grandeza em tão curto espaço 
de tempo. Ainda não estava, no entanto, contente 
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e cobiçava mais: queria atacar os persas. Uma 
aventura anterior, infeliz é certo, contra aquele 
país tinlia mostrado aos hunos que as terras do 
Irão estavam afastadas das suas apenas por alguns 
dias de marcha. O caminho não oferecia quaisquer 
dificuldades a Átila que, sem dúvida, havia de 
submeter medos, partos e persas. Alguns dos dele¬ 
gados exprimiram a esperança de que Átila se 
voltasse de facto, contra os persas e concedesse assim 
uma trégua ao Império Romano do Oriente.. 
A isso ripostou outro membro da delegação ocidental 
dizendo que o huno, com essa aventura, pouco 
menos pressão deixaria de exercer sobre o Oriente. 
Pelo contrário: depois de ter subjugado os persas 
não se contentaria com os tributos e honras recebidos 
até então: havia de querer que o saudassem como 
imperador. Além disso, o céu tinha-lhe anunciado 
um aumento de poder, Esse sinal era, para Átila, 
a espada do deus da guerra. Outrora venerada 
entre os reis hunos e depois desaparecida durante 
muito tempo, ela fora de novo encontrada por uma 
vitela, cujo pastor a entregou a Átila. 

Cabeças sensatas, que conheciam o huno, não 
duvidaram um momento de que ele não se daria 
por satisfeito com as conquistas alcançadas. Não 
eram, porém, frias reflexões que impeliam Átila 
para os grandes cometimentos. Fala-se frequente¬ 
mente da sua deficiente capacidade de conhecer 
os outros e de se dominar. Ele nunca daria des¬ 
canso aos adversários nem deixaria de levantar os 
olhos para mais alto. Atribui-se papel decisivo à 
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sua convicção de que fora designado por Deus. 
São forças demoníacas, irracionais que impelem 
Átila para a frente. 

Uma vitela tinha auxiliado a re-descoberta da 
espada divina. Mas a lenda tem outra versão em 
que 0 próprio animal é quem guia e orienta, como 
os animais que repetidas vezes intervêm na vida 
de Gengis-cão e a que os tratadistas se referem. 
Já antes uma corça tinha conduzido os caçadores 
hunos através do Lago Maiótico. É a vida e 0 
«pensamento» nos animais que sempre se impÔe. 
Mais uma vez a conduta do huno é determinada 
por impulsos com raízes fundas em causas irracio¬ 
nais, religiosas. 

Só num ponto erraram estes críticos. Átila não 
havia de voltar-se contra a Pérsia mas contra 0 
Ocidente. Isso se mostrou logo na Primavera do 
ano seguinte, quando uma nova embaixada se 
dirigiu de Bizâncio à corte dos hunos, chefiada 
por homens da mais alta posição, como os hunos 
sempre haviam desejado. Átila veio até meio 
caminho esperar os hóspedes e os seus modos arro¬ 
gantes abrandaram visivelmente com a impressão 
que nele fizeram os presentes trazidos pelos visi¬ 
tantes. Aconteceu que Átila fez concessões que até 
então se julgavam inconcebíveis. Pela primeira 
vez, as duas partes separaram-se em perfeito acordo. 

Ninguém tem 0 direito de duvidar da habilidade 
dos negociadores. Mas deve dizer-se que veio em 
seu favor uma circunstância inesperada: os inte¬ 
resses de Átila tinham-se virado para Ocidente. 
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Ele desejava cobrir a rectaguarda no Danúbio e 
por isso acedeu em compensar a situação anterior 
por meio de um tratado que tomava em conside¬ 
ração as pretensões mais urgentes do vizinho 
romano do Oriente. 

Pode continuar a seguir-se, daqui por diante, o 
desenvolvimento do plano. Ele mostrará, todavia, 
que 0 que nele se pode apreender, vale apenas 
como indicação parcelar das verdadeiras intenções 
em mente. O que nele se afigura evidente é, no 
fundo, e em todas as circunstâncias, pretexto 
forjado ou conclusão tirada à força. Nunca coincide 
com 0 motivo que, na realidade, movia este homem. 
Esse ficava em lugar diferente, mais profundo que 
a dissimulação. 

Átila manteve-se sempre um verdadeiro huno. 
E, como todos os da sua raça, julgava ser movido 
e guiado por forças superiores-e talvez o fosse. 

Diga-se, por outro lado, que investido no poder 
absoluto, após o assassínio de seu irmão Bleda, 
Átila uniu sob a sua égide, todos os hunos. Com 
este poder fortalecido pela aglutinação de povos 
submetidos, tinha planeado o ataque contra roma¬ 
nos e visigodos. Ele confiava na própria grandeza 
mas a sua altivez fora ainda revigorada com a 
descoberta da arma do deus da guerra. Desde 
então, é certo que foi destinado para senhor do 
mundo. Com efeito, com a espada de Deus fora-lhe 
dado 0 domínio sobre as guerras. Quando o plano 
da conquista do mundo já estava delineado, inci¬ 
tou-o Genserico (428-477) à guerra contra os 


visigodos, cuja vingança ele tinha razão para 
temer. 

A influência de Genserico não era a única. Mas 
0 que até aí era ou pretendia ser desígnio divino, 
transformou-se, no domínio das engrenagens polí¬ 
ticas, em insídia e fatalidade. 

Insidias 

As insídias e as ameaças contra 0 Ocidente 
seguiam-se com singular alternativa. Tudo actuava 
no sentido de apoiar uma decisão que prèviamente 
se tomava com firmeza e que era inacessível a 
qualquer espécie de reparos. O resultado foi que, 
por fim, 0 logro e a insídia acabaram por apanhar 
nas suas malhas 0 próprio mistificador. 

Ora a irmã do Imperador Romano do Ocidente 
fora arrancada ao seu sonho de amor e obrigada a 
casar, contra sua vontade. No desespero em que se 
encontrava, mandou pedir a Átila que a libertasse 
do seu insuportável matrimónio. O plano foi 
descoberto e a rebelde entregue á vigilância da 
mãe mas 0 mal que daí resultou não mais pôde 
ser removido. A irmã do Imperador tinha-se-lhe 
oferecido para esposa, declararam os enviados de 
Átila. Ele intercederia em favor da princesa, se 
lhe não dessem comparticipação no poder imperial. 

Átila só tinha planeado a guerra contra ps visi¬ 
godos mas via-se também agora malquistado com 
a corte dos romanos do ocidente. Era evidente que 
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aqui se teria de haver, não com um adversário, 
mas com dois. Átila fez mais do que o bastante para 
agravar esta inimizade. Com á sua interferência 
na sucessão ao trono dos francos ripuários, conseguiu 
levantar contra si não só a corte mas também o 
patrício Aécio, o homem mais poderoso do Império 
Romano do Ocidente. Uma segunda embaixada, 
que pedia para a noiva, como dote, nada menos 
que metade do Império, só aumentou a intransi' 
gência do lado adverso. 

Mas também no Oriente a situação se modificou. 
Uma mudança no trono provocou em Constanti¬ 
nopla mudança de política. Até então, Átila podia 
acreditar que, pela sua condescendência nas con¬ 
versações, tinha conseguido a protecção da recta- 
guarda. Mas agora, negavam-se ali a satisfazer 
os tributos que até então tinham pago. Átila via-se 
perante uma nova situação. 

Outro qualquer teria adiado os seus planos, teria 
renunciado ao objectivo distante e feito novo acordo 
com 0 Oriente. Mas com a pertinácia do bárbaro, 
Átila insistiu nos seus planos. Prisco diz que o huno 
hesitou sobre se devia virar-se para o Império do 
Oriente ou para o do Ocidente. Mas decidiu-se 
pela empresa mais difícil, na qual teve de enfrentar 
simultâneamente godos e francos, a corte imperial 
do Ocidente e Aécio. Quanto aos godos, movia-o 
a ideia de se tornar agradável a Genserico, no outro 
caso atraíam-no a princesa imperial e os seus 
tesouros. Quando a sua última embaixada regressou, 
sem êxito, do Ocidente, isso constituiu mais um 


pretexto para Átila se preparar poderosamente 
para. o próximo conflito. 

Tudo parecia ter-se conjurado contra Átila. 
O círculo dos seus adversários vinha desde Cons¬ 
tantinopla, passando por Roma e Ravena até 
Aécio e os francos ripuários. A questão era se os 
visigodos alinhariam na frente inimiga. Até então 
tinham-se mantido em irreconciliável oposição ao 
regimento imperial de Aécio. O próprio Átila deu 
motivo a que, a partir de então, até esta brecha 
se fechasse. Nos princípios do ano 451, quando a 
campanha já começara, ele empreendeu mais um 
golpe diplomático. 

Mandou cartas ao imperador ocidental, em 
Ravena e ao rei dos visigodos, em Toulouse, asse¬ 
gurando a cada um que não estava em guerra com 
ele mas sim com 0 outro. A diligência, imaginada 
com demasiada astúcia, deu em resultado que os 
dois antigos adversários se reconciliaram. A corte 
preparou a reconciliação do chefe militar imperial 
Aécio com os germanos estabelecidos no território 
do Império. Em pouco tempo fizeram uma aliança. 
Os visigodos, juntaram-se, em grande força, ao 
exército que se organizara sob 0 comando de Aécio. 

O chefe romano tinha estado antes em Itália 
mas, não pudera trazer consigo senão poucas tropas. 
As que reuniu provinham quase exclusivamente 
da Gália. Além de francos ripuários e de visigodos 
havia burgundos. Também estes tinham sido 
inimigos figadais de Aécio. Tendo, todavia, apren¬ 
dido na guerra com os hunos 0 que um adversário 
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huno significava, prontificaram-se a entrar, como 
os outros, para a coligação. Os saxões do Loire 
e os alanos que Aécio havia estabelecido em 442 
nos arredores de Orleãs trouxeram mais reforços. 

Sobre as forças de combate de Átila não há 
indicações seguras. Ao lado dos hunos puseram-se 
ostrogodos, alanos, gépidas e rúgios. 

Possibilidade gorada de uma nova cultura 

A simples enumeração das tropas auxiliares de 
ambos os lados mostra, só por si, um facto singular: 
em ambos os campos lutavam grupos aparentados 
e degladiavam-se irmãos de sangue. 

Os alanos foram mencionados pela última vez 
quando da irrupção dos hunos na Pérsia Meridional. 
A grande massa deste povo iraniano de cavaleiros 
submetera-se outrora ao vencedor, 0 que não 
impediu que alguns se tivessem deslocado com os 
visigodos para a Gália. Outros, já antes tinham 
aparecido com os vândalos no Danúbio e haviam 
mais tarde de passar com estes para 0 Norte de 
África. Com 0 começo da grande emigração, ini¬ 
ciou-se também 0 movimento de deslocação que, 
no Ocidente, levou este povo à França, à Espanha 
e ao Império africano dos vândalos; e no Oci¬ 
dente, até 0 Mar Amarelo. 

Mais importante do que este movimento reve¬ 
lou-se a cisão dos germanos. 

Os povos auxiliares germânicos não se limitaram 
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a prestar a Átila 0 serviço militar compulsivo. Os 
reis dos ostrogodos e dos gépidas pertenciam, 
segundo se julga, ao número das pessoas de maior 
confiança do senhor dos hunos. Enquanto os res¬ 
tantes príncipes vassalos obedeciam pelo medo, 
pelo pavor, às ordens do «poderoso», eram dois 
germanos quem mais perto estava do seu coração. 

Na lenda germânica é atribuído a Átila um lugar 
de honra. Colhe-se a impressão de que os germanos 
0 consideram como um dos seus. Não se sabe qual 
era 0 verdadeiro nome do soberano; conhece-se 
apenas 0 Átila godo e a designação de «Paizinho» 
exprime a confiança que nele depositavam. Como 
0 tratamento que 0 huno recebe na tradição ger¬ 
mânica é diferente dò que é atribuído ao mais 
poderoso rei das próprias fileiras: Plermeneríco! 
Este era 0 tirano cruel e como tal intervém na,lenda. 

Ao passo que a tradição 0 apresenta como 0 
«flagelo de Deus», a mesma figura transforma-se 
no «pastor dos povos» e no «pai dos heróis», na 
lenda germânica. Etzel é 0 irresistível conquistador, 
0 poderoso senhor do mundo, mas a própria «Wal- 
tharilied», que acentua estas características, fá-lo 
transferir ^ para 0 ambiente germânico todos os 
negócios da guerra. Walter, a coluna do império, 
ganha a vitória para Átila. Foi poderosa a influência 
dos hunos e de Átila na poesia germânica: durante 
séculos, a fantasia maleável do povo ocupou-se desse 
tema. Está de acordo com isso 0 facto de a única 
canção heróica que se conservou do domínio ale¬ 
mão, a de Hildebrando e Hadubrando, se integrar 
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nesse género. Serviu-lhe de fonte a lenda do Irão 
Oriental acerca de Rustam e Sohrad e muito pos¬ 
sivelmente foram os hunos que a transmitiram aos 
ostrogodos. O precursor de Hildebrando, Gizur, 
tem na canção acerca do combate dos hunos, um 
cognome que significa «A consolação dos greutun- 
gos» e dessa maneira se refere directamente aos 
Ostrogodos. 

Tem-se dito que, quando no auge do poder, os 
hunos teriam tentado apoderar-se também da 
direcção espiritual do Norte da Europa. Se o tives¬ 
sem conseguido, teria sido permitido às religiões 
pagãs deste domínio e às formas de vida que nelas 
se baseiam, um futuro renascimento. Não admira 
que Santos Padres e escritores cristãos se tenham 
insurgido, com ódio sem par, contra os hunos. 
Apesar da curta duração do Império de Átila, a 
vida espiritual na Europa, nos séculos seguintes, 
conseguiu realizar as suas maiores obras; os grandes 
poemas heróicos, o «estilo animal» da segunda e 
da terceira fase, na decoração germânica, o barco 
túmulo de «Oeseberg» e o que foi descoberto em 
Siitton Hoo, na Inglaterra Oriental. 

Mais ainda diz a canção que se conservou até 
nós sobre a morte de Átila. Segundo ela, Átila pla¬ 
neava um império cujo núcleo devia ser constituído 
pela comunidade dos povos hunos e germânicos. 
Frente a este duplo império ficava o Império 
Romano do Oriente e do Ocidente como mundo 
dependente e tributário. 

Átila não chegou a incorporar todos os povos ger¬ 


mânicos. Na campanha, só uma parte dos germa¬ 
nos orientais lhe prestou auxílio militar; os outros 
combateram no campo adverso. E o desfecho da 
luta, por sua vez, limitou os planos de Átila. Toda¬ 
via, também aqui a sua interferência toma imensa 
significação. Átila pôs aos germanos, pela primeira 
vez, a questão da sua existência histórica e exigiu-lhes, 
pela força, que se decidissem sobre o problema. Desde 
então, efectuou-se no seio dos germanos uma cisão 
entre os que se inclinavam para o Ocidente e Sul 
da Europa, para a Antiguidade Clássica e o Cristia¬ 
nismo e os que se passavam para o lado oposto. 

Com efeito, todos os povos que se colocaram 
contra os hunos, abandonaram a fé ariana em favor 
da católica (burgundos, visigodos) ou para esta 
vieram mais cedo ou mais tarde (francos, saxões). 
Abriram-se à cultura romana, diluíram-se,na popu¬ 
lação romana, criaram em comum um mundo 
romano-godo. Os ostrogodos, pelo contrário, segui¬ 
ram outro caminho. Não se afastaram da doutrina 
ariana e mantiveram-se separados dos romanos. 
E com isso se perderam. 

A questão crucial, o problema do destino que 
sempre se pôs aos germanos, nada perdeu, por 
consequência da sua fatalidade. Sempre, no decurso 
da sua história, eles foram colocados em face de 
uma decisão entre o Oriente, por um lado e o 
Ocidente e 0 Sul clássico-cristão por outro; varangos 
e francos, a política do Oriente e a política da Itália 
dos imperadores medievais; a aliança da Áustria 
com a Hungria ou com a Itália; a Prússia e o 
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resto da Alemanha—tudo são formas e graus do 
mesmo facto. Na música, na arte, na literatura, 
na economia, na estruturação social, apresenta-se a 
mesma duplicidade que se tem mantido até os 
nossos dias. 

A reviravolta 

Por que caminhos seguiu Átila e que batalhas 
teve de vencer, já se não pode saber ao certo. 
Sabe-se apenas que em 7 de Abril de 451 ocupou 
Metz. O próximo ataque dirigiu-se a Orleães. O rei 
alano que ali residia, negociou secretamente com 
os hunos a entrega da cidade que estava à sua 
guarda. Mas descobriu-se 0 plano e 0 inimigo, que 
já se havia introduzido na cidade, foi repelido. 
Em vista do fracasso, Átila retirou. Já teve então de 
enfrentar as forças de Aécio que lhe ficavam de 
flanco e à retaguarda. Era obrigado a combater, 
na retirada. 

Antes da batalha, Átila consultou os seus magos. 
Eles leram 0 futuro nas entranhas de animais e no 
interior dos ossos. É aquela espécie de prognóstico 
que se manteve entre os mongóis até os nossos dias,. 
Os sinais anunciaram vitória do adversário mas 
a morte do chefe inimigo—a morte de Aécio, supôs 
Átila erradamente, pois foi afinal 0 rei dos visigodos 
que morreu na luta. Resolveu aceitar a batalha 
mas só ao fira da tarde, para que a noite próxima 
0 salvasse de perdas demasiado grandes. Aqui se 
mostra, imediatamente, a coincidência com 0 que 
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sucedeu na descoberta da espada divina. Mais 
uma vez um oráculo animal inspirou este homem 
na hora da decisão. A narração comporta, na mis¬ 
tura característica de superstição e astúcia que em 
Átila se revela, todos os sinais de autenticidade. Em 
20 de Junho de 451, numa vasta campina, própria 
para manobras de cavalaria, começou a batalha 
que é costume designar pela batalha dos Campos 
Cataláunicos. O primeiro combate travou-se para 
disputa da colina dominante, ao princípio sem 
resultados decisivos. Logo em seguida, as forças 
alinharam na planície para nova batalha. O rei 
visigodo Teodorico (418-451) comandava a ala 
esquerda, Aécio a direita e os incertos alanos foram 
inseridos ao centro. Em frente a estes, postara-se 
Átila com 0 grosso do seu exército, os hunos; os 
vassalos distribuíram-se pelas duas alas. Os pró¬ 
prios parentes se defrontaram neste campo de bata¬ 
lha: ostrogodos e gépidas num lado, visigodos no 
outro. Recomeçou a luta pela colina. Torismundo, 
filho de Teodorico, e Aécio conseguiram ocupá-la 
e os hunos sofreram a primeira derrota. 

Combatia-se por toda a parte. O próprio Átila 
impelia os seus para a refrega, exortando-os. Muito 
velho, 0 rei dos visigodos, foi derrubado pela lança 
de um ostrogodo e 0 seu corpo desapareceu sob os 
cadáveres que se amontoavam. Excitada por esta 
perda, uma parte dos visigodos lançou-se sobre os 
hunos e repeliu estes para 0 seu entrincheiramento 
de carros; por um pouco, 0 próprio Átila teria 
sido morto. A luta durou até à noite. Só de manhã 
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se yiu que o triunfo fora alcançado. O campo 
estava cheio de cadáveres; os hunos tinham-se 
refugiado no entrincheiramento, não se atreviam 
,a novo combate e só o tocar das trombetas denun¬ 
ciava que estavam vigilantes. O vencido ainda se 
.mantinha no seu reduto, como o leão que os caça¬ 
dores meteram numa caverna: já não ousa atacar 
mas 0 seu rugir ainda aterroriza o adversário e con¬ 
tém-no em respeito. Os visigodos e os romanos 
resolveram obrigá-lo a render-se pela fome. O ânimo 
de Átila, abateu de tal forma que ele mandou lan- 
.çar fpgp a um monte de selins de madeira, decidido 
a .atirar-se às chamas, de preferência a render-se 
ao adversário. 

: O que aconteceu foi afinal diferente. Embora os 
msigodos,desejassem a destruição do inimigo, Aécip 
.preparou-lhe, a fuga da melhor maneira. Ele não 
.queria tornar o triunfo dos visigodos mais retum¬ 
bante do que já era. Assim, Aécip levou o jovem 
Torismundo a retirar-se, conyencendo-o de.que a 
.lei da sucessão tornava necessária a sua presença 
na pátria. Junto do rei dos francos fez, com êxito, 
jogo, semelhante.. Deste modo, Átila encontrou o 
.camínljo, livre. Gomo não se encontrava em situação 
de continuar a luta, abandonou o campo. Pela 
.primeira vez, um . exército dos hunos fora vencido 
em campo aberto e forçado à retirada. 


Ã destruição de Aquilda. A morte de Átila 

No regresso, Átila teve de verificar que a sua 
posição em Constantinopla estava menos sólida. 
Os romanos do Oriente tinham decidido não pagar 
mais tributos. Átila espumou de raiva mas a firmeza 
,do enviado do Oriente triunfou e tiveram de o 
deixar partir em paz. 

Estava provado: a batalha dos Campos Gataláu- 
nicos era mais que uma vitória. Era o ponto de 
viragem na história de Átila e principalmente na 
.história dos hunos. 

Mais uma vez Átila foi bafejado pela sorte. 
■Quando viu que se desfizera a aliança entre Aéciõ 
•€ os visigodos, as hordas hunas atravessaram os 
Álpes Orientais, desguarnecidos de tropas e inva¬ 
diram a Itália do Norte, onde nada de semelhante 
se podia esperar. Só em frente da praça forte de 
Aquileia a guarda avançada se deteve. A cidade 
defendeu-se com a coragem heróica que era pró¬ 
pria da precursora de Veneza. Já anteriormente 
tinha rechaçado com êxito o ataque de hordas 
bárbaras semelhantes. 

A sorte parecia acenar aos defensores. Entre os 
hunos, levantavam-se. vozes que aconselhavam o 
levantamento do cerco. Foi então que Átila obser¬ 
vou como as cegonhas, que faziam ninho nos telha¬ 
dos da cidade, transportavam qs filhos, contra q 
.costume, da cidade para o interior. Para ele, isto 
■significava que Aquileia estava condenada à ruína. 
Ele soube comunicar a sua convicção ao exército 



e levá-lo a um novo esforço. Fínalmente entrou na 
cidade, que foi saqueada e destruída. 

Novamente os animais intervêm, com o seu 
conhecimento do futuro, nos acontecimentos huma¬ 
nos. Como a vitela tinha tornado a encontrar a 
espada divina, como as entranhas e os ossos dos 
animais sacrificados tinham prognosticado o des-: 
fecho do combate, também, desta vez, as aves 
haviam indicado o caminho ao chefe dos hunos. 
O irracionalismo da sua maneira de ser não havia 
de revelar-se ainda pela última vez. 

A Itália do Norte e toda a península jaziam aos 
pés de Átila. As cidades da planície do Pó caíram 
nas suas mãos, foram saqueadas e passaram por 
mil tormentos. Átila quis também lançar-se sobre 
Roma. Mas os seus conselheiros lembraram-lhe a 
sorte de Alarico que, logo depois da conquista de 
Roma, tinha encontrado a morte. De novo se sur¬ 
preende a faceta singular da sua maneira de ser. 
Enquanto ele ainda hesitava, conta Prisco, chegou 
da Cidade Eterna uma embaixada de que fazia 
parte o Papa Leão (440-461). É um momento de 
grande significação simbólica. De um lado, 0 grande 
conquistador, 0 nome à volta do qual se juntava 
mais uma vez, 0 paganismo da Europa Setentrional 
e Oriental; ao mesmo tempo, um homem profun¬ 
damente devotado às ideias religiosas do seu povo. 
Em frente dele, 0 representante de uma organização 
religiosa sob a égide da qual 0 Ocidente em ges¬ 
tação se havia de reunir, para dela receber, por 
largo tempo, a formação espiritual. 


Foi possível, na verdade, levar Átila a retroceder. 
De novo voltou à pátria sem ter alcançado qualquer 
triunfo. Entretanto, um exército romano do Oriente 
tinha transposto 0 Danúbio e derrotara os hiínos. 
Átila adiara a luta com 0 Oriente, em obediência 
a planos a longo prazo. No ano 453, decidiu-se a 
tomar medidas enérgicas. Dirigiu-se à corte de 
Constantinopla uma missão que fez ameaças de 
novos actos de guerra, se hão fossem pagos os 
tributos devidos. Não era fácil sair desta situação. 
Apesar dos últimos êxitos, 0 poder dos hunos fora 
sèriamente abalado. O escol do exército jazia nos 
campos de batalha e todo 0 mundo se unira para 
a defesa. Mas estava destinado que já se não havia 
de chegar à derradeira prova de força. Foi tão 
gloriosa a vida de Átila quão inglório foi 0 seu 
fim. Depois de, como era costume entre 0 seu 
povo, se ter ligado a inúmeras mulheres, ele tomou 
como última esposa, Ildico. O nome parece desi¬ 
gnar uma germana; a tradição posterior designa-a 
como sendo de origem franca. Ildico era uma mulher 
de rara beleza. O huno entregou-se totalmente às 
alegrias e excessos do noivado, até que, prostrado 
pelo vinho e pelo cansaço, adormeceu. De noite, 
acometeu-o uma hemorragia; 0 sangue rompeu-lhe 
pela garganta e Átila sufocou-se. 

Ninguém deu pelo que se passou na noite do 
casamento. Como no dia seguinte não se ouvisse 
qualquer ruído e os altos gritos com que de fora 
chamavam não obtivessem reposta, arrombaram 
a porta. Átila foi encontrado sem qualquer ferida, 
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banhado em sangue e perto dele estava a mulher, 
chorando, com o rosto oculto. 

Quando os hunos souberam da morte do chefe, 
cortaram os cabelos e dilaceraram as faces. O 
cadáver de Átila foi exposto numa tenda de seda 
chinesa. Cavaleiros escolhidos giravam em volta 
do catafalco celebrando os feitos do morto, numa 
canção cuja letra se conservou em tradução latina. 
Cantava como «o mais notável rei dos hunos, 
senhor dos mais valorosos povos, com poder nunca 
antes conhecido, possuiu simultâneamente as insí¬ 
gnias reais dos citas e dos germanos, aterrorizou 
os dois impérios do mundo romano pela conquista 
de cidades» e, como ele depois «para que o resto 
lhe não fosse entregue como despojo de guerra, 
se comove com as súplicas e aceita os tributos anuais» 
E, acrescentava a canção, «ele que tudo isto fez 
com 0 favor da fortuna, sucumbiu, não devido a 
feridas abertas pelo inimigo, não por traição dos 
seus, mas entre as flores da sua casa, sem dores, 
pleno de alegrias». Depois disto, seguiu-se, segundo 
0 costume dos hunos, uma bebida forte, própria da 
ocasião e a colocação do corpo num tríplice sar¬ 
cófago: um de ouro, outro de prata e outro de 
ferro. As armas e os adornos, seus e dos inimigos 
abatidos, foram também encerrados no caixão. 
Para que a avidez humana não fosse despertada, 
foram sacrificados todos os que tinham trabalhado 
na abertura da cova. 


Quando o poderoso rei desapareceu, os seus filhos 
repartiram o reino entre si. Era tão grande o número 
deles que, só por si, formavam quase um- ramo 
próprio, pois Átila não quis deixar qualquer res¬ 
trição quanto aos seus herdeiros. Na partilha, cada 
um deles pouco cuidava de saber a respeito da 
parte que lhe cabia. Herdaram-se povos com expe¬ 
riência guerreira, como se se tratasse de criados 
para uma casa. 

Passado pouco tempo, notaram estes povos que 
as rédeas do governo estavam sendo conduzidas 
por mãos mais fracas. Surgiram as lutas entre os 
herdeiros. Começou a agitação entre os ostrogodos 
que haviam sido fixados na planície do Tisza. Desde 
a batalha dos Campos Cataláunicos, toda a gente 
sabia que os hunos podiam ser contidos em com¬ 
bate aberto. Agora era o rei dos gépidas, anterior- 
mente fiel a Átila, que]^se passava para o lado dos 
rebeldes. Tinha-se outrora submetido ao Poderoso 
mas não se encontrava agora disposto, só por essa 
razão, a observar a mesma obediência aos jovens 
herdeiros. 

A luta tornou-se instável. Os hunos ánda rece¬ 
beram reforço de outros germanos—rúgios, suevos 
e hérulos; todavia, a maior parte dos povos colo¬ 
cou-se ao lado dos seus parentes ostrogodos e gépidas. 

Dois anos depois da morte de Átila, chegou-se a 
uma decisão, junto a um rio desconhecido da Panó- 
nia. A vitória, para a qual os gépidas contribuirám 






com 0 maior quinhão, trouxe a morte a trinta 
mil hunos. O filho mais velho de Átila figurava 
entre as vítimas. 

Os vencedores dividiram entre si as terras que 
haviam conquistado. Duas vezes os hunos tentaram 
vingar-se dos ostrogodos que consideravam rene¬ 
gados e escravos desertores. Fínalmente os ostrogodos 
bateram os seus inimigos de tal sorte que, «desde 
então 0 que resta dos hunos vive cheio de medo 
das armas góticas». O ódio entre ambos os povos 
cresceu desmedidamente. Os godos tinham jurado 
entre si, que nunca fariam qualquer tratado com os 
hunos, 0 povo que tinha assolado, como lobos, o 
seu território e forçara os habitantes a trabalhar 
para os senhores e verdugos. 

Surgiu então a terceira interpretação de Átila, 
que estava destinada a introduzir Etzel na pos¬ 
teridade, a par da «figura de maldição» da lenda 
eclesiástica e da de «pai de heróis» e «pastor de 
povos». É 0 príncipe dos hunos, activo e tenebroso, 
sem dúvida herói mas brutal e pérfido. O inimigo 
huno que os libertadores godos viam em Átila 
conservou-se na lenda do Norte Germânico, 


SEGUNDA PARTE 


A ORGANIZAÇÃO ESTADUAL 

A Ásia, como se mostrou, apresenta-se-nos sob 
dois aspectos diferentes, A par do impulso que, 
vindo das profundidades do mais poderoso con¬ 
tinente, progride sempre em direcção ao Ocidente, 
está a originalidade de uma ordem política e eco¬ 
nómica. A par da emigração de povos asiáticos, 
temos 0 estado asiático. Vamos mostrar o que tal 
estado é, no reino iraniano dos Sassânidas. Também 
aqui se verificam fàcilmente certas relações com 
acontecimentos recentes ou actuais. 

O fundador do estado sassânida 

No ano de 226, era de Cristo, conseguiu insta¬ 
lar-se no poder a nova dinastia dos Sassânidas. 
O seu fundador, Ardaxir (226-241), tinha derro¬ 
tado 0 ultimo Arsacida e, em seguida, ocupara 0 
trono. Com ele se engrandeceu a estirpe de Sassan, 
que se havia de manter em grande evidência durante 
mais de quatrocentos anos. Isso parece significar 
apenas que uma nova dinastia se sucede a outra, 
um acontecimento mais na série de mudanças de 
soberania de que dificilmente se pode abstrair na 
história oriental; e, todavia, a transformação tem 
mais largo significado. 
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Os partos e a sua dinastia—a dos Arsácidas 
—eram para o Irão como que símbolos do domínio 
estrangeiro entre os quais se contavam Alexandre 
e os seus sucessores. Os partos eram, na verdade, 
do ramo iraniano mas tinham conquistado o Irão, 
como.nômadas, num ataque poderoso. Vindos do 
nordeste turaniano, tinham imposto a sua soberania 
aos naturais, camponeses e citadinos, e daí por 
diante pouco haviam feito para aliviar a sorte dos 
seus súbditos. 

Assim, a subida de Ardaxir ao trono constituiu 
um acto de libertação. Para o Irão, operou-se a 
revolução que o fez virar-se para o seu próprio 
passado e para si mesmo. Retornou-se ao antigo 
império persa dos Aqueménidas (559-330 a. C.) 
e à religião de Zaratustra (século vi a. C.), as mais 
vigorosas criações da história iraniana. O que 
delas provinha opunha-se agora como norma de 
dever ás formas de estado dos invasores partos e 
à cultura mista, meio oriental, meio helenístíca 
que entre estes se tinha desenvolvido. 

Esta situação já resultava da origem de Ardaxir. 
A Pérsia, pátria dos Aqueménidas, era também a 
sua pátria e 0 seu antepassado Sassan descendia 
provavelmente da velha dinastia. Nos dias negros 
que a conquista de Alexandre tinha trazido con¬ 
sigo, também esta dinastia teve, segundo se julgava, 
de submeter-se ás classes inferiores, enquanto tudo 
0 mais, império e religião, era apeado das cul¬ 
minâncias de outrora. A relacionação não só da 
lenda mas também das ideias correntes com 0 
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passado glorioso tinha dado origem à descendência' 
sanguínea. Necessàriamente, a subida de Ardaxir 
ao poder e as suas lutas com os arsácidas, apre- 
sentavam-se como actos de um pretendente legítimo 
que reclamava para si, como pertença sua, um 
império hereditário. Por esse motivo 0 novo rei, 
quando da sua primeira apresentação, escreveu 
cartas insistentes a todos os tiranos locais que 
tinham prosperado sob 0 domínio dos partos—cartas; 
em que reivindicava os seus direitos e os intimava 
à obediência. Depois da batalha decisiva, Ardaxir 
pisou aos pés a cabeça do Arsácida morto. Num 
dos seus relevos em pedra via-se 0 soberano aque- 
ménida passando a cavalo por cima do rebelde, 
prostrado no chão. 

Está de acordo com esta cena a posição de 
Ardaxir perante 0 império vizinho, Roma. Exi¬ 
giu-lhe todo 0 território que se estendia até o^ 
Bósforo, por ser domínio persa tomado aos seus 
possuidores de outrora. Com efeito 0 seu antecessor 
Ciro (559-529 a. C.) tínha-o conquistado e ficara 
em poder dos seus sucessores, até que Alexandre 
destruiu 0 império dos Aqueménidas. Era sua 
missão—dizia Ardaxir—reaver aquilo que tinha 
pertencido aos seus. 

Ardaxir cognominou-se a si próprio, depois 
de alcançado 0 trono. Rei dos Reis do Irão. Isso 
significava que estava decidido a estender a sua 
soberania até os tiranos locais—ou reis locais, como 
eles se designavam. O seu sucessor, todavia, já usou 
0 título ínvulgarmente pretencioso de «Rei dos Reis 
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do Irão e além-Irão». Tal pretensão transpunha 
as fronteiras nacionais para se transformar em 
reivindicação universal. Também aí se seguiam 
as pisadas dos Aqueménidas. 

A reivindicação era consequência directa dos 
êxitos no Oriente, onde os soberanos de Turã e 
da região do Indo se submeteram ao rei do Irão. 
Ela fundamentava-se na posse da Mesopotâmia 
e no orgulho das vitórias alcançadas sobre príncipes 
árabes e sobre os romanos. Ao contrário dos partos, 
não reconheciam a supremacia romana nem sequer 
tàcitamente. Como rivais declarados de Roma, 
procederam à cunhagem de moeda, direito que os 
reis partos nunca se tinham arrogado. E a própria 
consciência do novo poder sassânida se fortaleceu 
consideravelmente quando se conseguiu o que 
nenhum antecessor jámais havia conseguido: o 
aprisionamento de um imperador romano. 

Sapor (241-271), sucessor de Ardaxir, não se 
cansou de celebrar este feito nos seus monumen¬ 
tos. Neles aparece montado a cavalo, tendo à sua 
frente, ajoelhado, um prisioneiro romano. Com os 
pés agrilhoados, este ergue as mãos e a cabeça, em 
ar de súplica. Noutro relevo, 0 rei vai montado, 
à testa do exército e os prisioneiros novamente 
são apresentados de joelhos ou de pé, à sua frente. 
A coroa, símbolo do poder tomado aos romanos, 
é entregue ao vencedor. E em quatro frisos sobre¬ 
postos, mostram-se os despojos de guerra: 0 carro 
e 0 cavalo de batalha do imperador, um elefante 
de combate, leopardos e leões conduzidos por cor- 
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rentes, o estandarte imperial e o tesouro de guerra. 
Seguiam-se mais prisioneiros, envoltos na toga. 

Por muito grande que possa julgar-se a impor¬ 
tância do Irão Sassânida, ninguém, com justiça, 
ousará colocá-lo no mesmo plano em que se situa 
Roma, se atendermos ao mérito próprio dos dois 
estados. O triunfo sassânida foi consequência de 
uma situação histórica única, especial. Assim que 
no lado adverso se apreendeu o curso da história, 
travou-se a marcha desse triunfo. Mesmo nesta 
época tardia, Roma mostrou-se bastantes vezes 
superior ao Irão. Que o seu poder não era iUmitado 
e nem sempre suficientemente grande para apoiar 
eficazmente as suas reivindicações, souberam-no 
os soberanos sassânidas não só no domínio da 
política externa mas também no interior, onde 
tiveram de haver-se com antagonistas que procura¬ 
vam opor-se à vontade dos reis. 


Âs finanças nos primeiros tempos 

O sistema económico, monetário é, na maior 
parte dos casos assunto a que só contrariado se 
presta a devida atenção. E todavia o sistema eco¬ 
nómico pode fornecer ideias sobre a estrutura de 
um estado, como talvez só a estrutura do exército 
.é capaz de dar. Talvez cause admiração que se 
fale dá organização financeira de um estado como 
o dos Sassânidas. Isso pressupõe que: se tem conhe¬ 
cimento exacto das receitas e despesas e se conhece 



um orçamento. Ora essas contas encontram-se em 
quantidade muito discreta, até no caso do Império 
de Roma e de Bizâncio, para não falar no dos estados 
medievais. No caso do estado sassânida ainda mais 
difícil se torna descobri-las. Todavia, os trabalhos 
históricos e os cadastros de contribuições dos árabes, 
contêm dados de que se podem colher informações 
positivas. 

Estas indicações só começam, é certo, com a 
reforma tributária de Cosróis I Nuchirvan (531- 
-579). Mas os relatos que possuímos acerca dela 
põem a nova situação em confronto com a mais 
antiga e permitem assim formar uma ideia do que 
antes acontecia. A reforma tributária pressupunha 
a avaliação total da terra. Se no tempo de Nuchir¬ 
van a contribuição predial foi cobrada pela pri¬ 
meira vez com base no cadastro, 0 processo usado 
até então era certamente diferente. O imposto devia 
ter sido avaliado, não pela área e produtividade 
do solo, mas consoante a colheita, variável de 
ano para ano. 

Com efeito, antes da mencionada reforma tri¬ 
butária, 0 rendimento era avaliado na seara. 
A colheita não podia começar antes que as auto¬ 
ridades fiscais tivessem feito a avaliação. Gomo isto 
só acontecia na altura da maturação, havia 0 risco 
de a colheita se danificar. Esse inconveniente man¬ 
teve-se e deve também ter determinado a mudança 
de processo. Acerca das normas que a avaliação 
tinha de seguir, sabe-se tão pouco como acerca da 
maneira como a contribuição era paga. Se ela era 


satisfeita em dinheiro ou em géneros, se ambos os 
processos se alternavam ou andavam ligados, não 
se diz em parte nenhuma. Mas considerações de 
ordem geral permitem fazer uma ideia. 

No tempo dos Aqueménidas e também na época 
da Pérsia Antiga, 0 montante da contribuição era 
fixado segundo as necessidades. Podia ser pago em 
metal precioso ou em géneros. O metal entrava em 
barra e a cunhagem dependia exclusivamente da 
vontade do grande-rei. A ele cabia fixar a proporção 
da moeda de ouro para a de prata e fazer a emissão, 
em proveito próprio com base nas poderosas reser¬ 
vas de metal em barras que guardava nos seus cofres. 
Também lhe cabia a ele atribuir 0 preço aos géne¬ 
ros entrados, cujo total excedia em muito 0 consumo 
do soberano. 

As despesas que se tinham de fazer—com a 
corte, 0 exército e os funcionários—podiam igual¬ 
mente ser pagas em dinheiro ou em géneros. Tanto 
a manipulação do curso da moeda como a avalia¬ 
ção arbitrária do excedente em géneros recebidos, 
constituíam oportunidades de lucro para a admi¬ 
nistração régia. O pagamento alternado dos soldos 
em géneros e moeda, proporcionava novos ganhos, 
também muito importantes, O estado romano da 
última fase (e nisso se assemelhava ao oriental) 
utilizou, no pagamento dos salários, a mesma 
alternativa de moeda e géneros, também com 0 
objectivo de tirar proveito do mercado. 

O sistema financeiro das formas políticas que se 
sucederam no Irão, caracteriza-se por uma cons- 
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tância surpreendente. Ainda no tempo do califado 
dos Abássidas, a contribuição predial era paga em 
dinheiro e géneros. A importância total era con¬ 
vertida em dinheiro, sob pretextos que variavam. 
Assim continuava, portanto, a dupla forma de 
pagamento e com ela a possibilidade de rarefazer 
0 mercado consoante o arbítrio do monarca. 

Na primeira fase da época sassânida, o mesmo 
processo é tanto mais provável quanto é certo que 
então, não só a contribuição predial fixada segundo 
a colheita, ■ variável, como também a recolha e 
comercialização dos frutos recebidos se efectuavam 
segundo princípio semelhante: o preço do mercado. 

O governo de novo teria chamado a si, tanto 
quanto se sabe, o direito de intervir no sentido de 
sobrecarregar o contribuinte e beneficiar o seu 
próprio tesouro. Deste modo, exigia dinheiro quando 
a colheita era farta, o excedente e as provisões 
abundantes e'o preço do mercado descia; e exigia 
entrega de géneros, pelo contrário, se a colheita 
era fraca e o preço do mercado subia. No primeiro 
caso, vinham para as mãos dos fiscais somas maiores 
de dinheiro e no segundo, maiores quantidades de 
géneros; assim, podiam fazer descer o preço do 
mercado ainda mais no primeiro caso e podiam 
fazê-lo. subir no segundo. Os negócios pessoais que 
tal sistema tornava possível aos funcionários fiscais, 
mal podeni imaginar-se. Devem ter sido enormes, 
a avaliar pela moral do imposto e do dinheiro que 
então predominava. 

- A base para o lançamento do imposto que se: 


cobrava, segundo o produto da colheita, era esca¬ 
lonada. As terras eram colectadas segundo uma 
quota una, mas estas quotas oscilavam entre um 
terço e um sexto, noutros casos entre a metade e 
um décimo do produto. Se as condições de cultura 
eram boas, particularmente quando havia água 
suficiente, tomava-se a base mais alta; no caso de 
essas condições serem desfavoráveis, tomava-se a' 
base mais baixa. O sistema tributário teria, assim, 
assentado numa distribuição equitativa dos encar¬ 
gos. Mas a equidade, por muito que dela se fale, 
raras vezes é norma única na repartição de encar¬ 
gos fiscais, e no Oriente menos ainda que em 
qualquer outra parte. Como competidor vitorioso 
do princípio que se baseia na divisão equitativa, 
aparecem as reivindicações da posse privilegiada. 

Com efeito, nem só as condições de cultura mais 
favoráveis ou mais desfavoráveis determinavam o 
nível da quota de contribuição, mas também o 
afastamento das terras em relação à cidade. A prá¬ 
tica da fundação de cidades sassânidas—e não era, 
pequeno o orgulho que se tinha dela-ia ao ponto 
de conceder tanto quanto possível, a cada cidade, 
uma zona rural circundante., Estas terras, atribuí¬ 
das às cidades, pagavam a taxa mais alta; e paga¬ 
vam-se quotas tanto màis baixas quanto mais longe 
se ficava das cidades. Assim se criou a seguinte 
situação: à volta do ponto central—a cidade 
-situavam-se áreas cuja colecta era alta, ao passo 
que as terras distantes pagavam as suas contribui¬ 
ções ao tesouro segundo uma taxa que diminuía, 
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quanto maior era a distância a que se encon-,. 
travam. 

No reino dos Sassânidas as cidades eram funda-. 
çôes reais. Quanto mais próxima uma área ficava 
de tal cidade, mais altas eram as contribuições que, 
os funcionários do rei podiam cobrar. A menor i 
renda das áreas distantes significava assim uma, 
diminuição do poder real.. Todavia, como é que 
a sua contribuição tributária era parcialmente, 
subtraída ao tesouro real e quem é que impedia; 
que fosse cobrada a colecta total? Segundo a 
estrutura geral do reino sassânida só podiam ser 
os proprietários das terras. Como as cidades eram, 
cidades do rei, as terras que lhes ficavam adstritas 
consideravam-se pertença da coroa; assim, as pro¬ 
priedades dos senhores locais ficavam muito afas¬ 
tadas da cidade. 

Esses terra-tenentes já existiam quando os Sas¬ 
sânidas subiram ao poder e só raramente estes 
conseguiram escorraçá-los. É verdade que foram 
apresentadas pretensões do rei à herança legítima; 
mas nunca chegaram a conduzir a situações de 
guerra. Os reis locais, continuaram ainda a existir, 
embora reconhecessem a soberania do grande-rei. 
Considerando o problema de outra maneira, a 
agricultura sassânida distríbuía-se por dois domínios: 
de um lado, os territórios submetidos à soberania, 
directa do rei; do outro, os que pertenciam à 
nobreza agrária entre a qual o poder central se 
exercia apenas indirectamente. Se pelos primeiros 
se pagava a taxa mais alta, pelos segundos paga¬ 


va-se uma taxa inferior, que descia na medida 
em que as terras se afastavam dos pontos centrais 
do poder real. 

Devia ser objectivo de um soberano decidido, 
aumentar quanto possível o número de fundações 
de cidades comj^as áreas rurais que lhes eram atri¬ 
buídas. 

Com efeito, isto fazia que as terras abrangidas 
passassem de domínios indirectos para domínios 
directos, de áreas parcialmente colectadas para 
áreas de tributação integral. A história da funda¬ 
ção de cidades pelo rei tornou-se assim um reflexo 
da luta do poder real contra os terra-tenentes. 

A fundação de cidades 

As fundações reais, quer fossem edificações feitas 
de novo ou simples mudanças de designação, só 
eram possíveis em terras do rei. Estas terras podiam 
ser herdadas ou reconquistadas. A liquidação dos 
reis locais, que foi objectivo de Ardaxir I e com 
a qual, pelo menos na intenção, constituiu o seu 
novo reino, trouxe-lhe às mãos, por toda a parte, 
territórios conquistados à ponta de lança. Dessa 
forma se alargou a posse directa de terras do 
pequeno dinasta persa que Ardaxir primitiva¬ 
mente era. O rei tinha a faculdade de fundar ou 
transplantar , cidades em seu próprio nome.. 

Os meios de que ubu para o conseguir foram 
muitos. Às vezes matava-se o déspota local e colo- 
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cavam-se no lugar dele pessoas de confiança. 
Podiam ser funcionários do rei mas o estabeleci¬ 
mento de um fideicomisso de pequena extensão 
não estava excluído. Outras vezes, na transplanta¬ 
ção de uma cidade, erigia-se um castelo fortificado, 
construía-se ao lado dele um templo para o fogo 
sagrado. Ambas as construções eram sinais de 
ocupação real. Por fim, concedíam-se às novas 
fundações áreas rurais cujas subdivisões eram, por 
sua vez colocadas sob a alçada de funcionários 
régios. 

Oito cidades, ao todo, deve Ardaxír ter fun¬ 
dado. O seu filho Sapor I seguiu as pisadas do 
pai. Constituiu algo de novo a fundação de Gon- 
disapor, na qual foram colocados prisioneiros 
romanos levados de Antióquia., Também Gondí- 
sapor foi erijida em terreno da coroa que Arda- 
xir tinha conquistado, o mesmo sucedendo com 
as restantes fundações de Sapor. Em territórios 
que só estavam inchrectamente submetidos à auto¬ 
ridade do rei e dependiam directamente dos nobres 
terra-tenentes, não se empreenderam novas fun¬ 
dações. 

Nada mostra com mais clareza o poder dos 
terra-tenentes. Ele era indicado pela estrutura do 
reino e pela organização do seu exército. Cora 
efeito, enquanto 0 rei, para as suas guerras, estivesse 
dependente do recrutamento militar e, consequente¬ 
mente, do auxílio dos terra-tenentes e seus vassalos 
e contribuintes, ele próprio não podia invocar 
direitos. 
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As outras fundações dos Sassânidas até Gavade I 
(488-531) comprovam esta situação. Todas foram 
feitas em território que Ardaxir I tinha conquis¬ 
tado. Em parte alguma se verifica um alargamento 
do território submetido à soberania directa do rei. 
Quando muito consegue-se, nas fronteiras, um 
alargamento transitório dos domínios reais e desse 
modo algumas novas fundações que, na maior 
parte dos casos, pouco duraram. 

A confinação do poder directo do rei àquilo que 
0 fundador do Império grangeara conduziu neces- 
sàriamente as fundações a situações desvantajo¬ 
sas. O espaço existente tornou-se escasso, como 
as próprias fundações deixam ver. Ardaxir I e 
Sapor concederam a cada cidade uma zona rural. 
Depois, porém, a terra disponível tornou-se insu¬ 
ficiente. Primeiro, uma ou outra cidade recebia 
esporadicamente a sua zona rural, mas depois cessou 
definitivamente essa concessão. 

Nas fundações de cidades reais repete-se 0 que 
tinha acontecido com a contribuição predial. 
Apenas das terras reais recebe 0 soberano a impor¬ 
tância total da contribuição e só aí pode fundar 
cidades. O fideicomisso dá relevo ao quadro. 
Também ela se confina aos territórios que Ardaxir 
havia conquistado. Sòmente na fronteira de Leste 
se ganharam terras que, enquanto eram mantidas, 
permitiam fundações de cidades ou 0 estabeleci¬ 
mento de fideicomissos. 
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A guerra, complemento das receitas ordinárias 

Não se ficou todavia nas fundações reais. Esta¬ 
gnação significa sempre retrocesso e na história dos 
Sassânidas confirma-se esta verdade. É o que se 
verifica nas épocas de Behram V Gor (420-438) 
€ seus sucessores. 

Já quando Behram subiu ao trono, os terra- 
-tenentes reclamaram uma diminuição da contri¬ 
buição predial. Tal exigência, na boca da nobreza, 
não podia significar qualquer alívio nos encargos 
■dos camponeses. Estes nada puderam beneficiar da 
redução e a concessão de Behram tornava explícito 
que a parte deduzida á contribuição reverteria 
em proveito dos senhores. Gomo a entidade respon¬ 
sável pela cobrança das contribuições era sempre 
um representante da classe senhorial, este orientava 
as coisas de modo a conseguir mais do que uma 
simples redução de pagamentos. Depois de uma 
vitória sobre os seus vizinhos orientais, Behram 
viu-se forçado a perdoar a contribuição predial 
durante três anos. 

A um rei a quem eram exigidas tais quebras 
nas receitas fundamentais, só restava descobrir 
■maneira de as compensar. O que as receitas ordi¬ 
nárias não rendiam, talvez as extraordinárias pudes¬ 
sem trazer. A solução que se oferecia era a guerra. 
Os despojos podiam suprir as insuficiências do 
orçamento ordinário. Mas também aí se interpu¬ 
nham os terra-tenentes. Por sua vez, os membros 
das grandes casas e da nobreza reclamavam e 
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recebiam somas elevadas do produto da pilha¬ 
gem. 

Ainda ficavam ao rei duas fontes de receita, 
ambas estreitamente Hgadas à condução da guerra: 
a utilização dos prisioneiros e os tributos anuais 
regulares, estipulados nos tratados de paz, parti- 
cularmente os que haviam sido assinados com 
Bizâncio. Ambos constituíam importante fonte de 
receita nas contas régias. 

Já aludimos à fundação de Gondisapor. Os 
prisioneiros romanos eram apreciados pelas suas 
aptidões técnicas. Procurou-se torná-la habitável 
para os recém-chegados. Falava-se com exaltação 
de uma «melhor que Antióquia» que às, vezes se 
usava como nome de cidade. A edificação sairia, 
pode dizer-se, do nada: primeiro devia traçar-se 
0 plano da cidade, para em seguida se levantmem 
as construções. 

O aspecto de uma fundação nova, dá-no-lo, a 
edificação de Eivan-i Kercha, que substituiu a 
antiga Susa. Obra da vontade de um grande rei, 
a cidade tinha enormes dimensões. Estendia-se por 
mais de vinte quilómetros de comprimento e só 0 
palácio real abrangia um quilómetro quadrado. 
,A população recrutava-se entre prisioneiros, que 
no tempo de Sapor II (309-379) tinham sido 
trazidos das províncias devastadas do Império 
Romano do Oriente. Eram empregados nas oficinas 
-que por conta do rei, fiavam, teciam, faziam pano 
-de linho e tapetes. Depois, a perfeita rede de canais 
nos arredores mostra que também se instalaram 
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camponeses na cidade. Além disso, esta servia de 
ponto de apoio contra os árabes, que já então 
irrompiam nas planícies e terras pantanosas do 
sul do Iraque. Por esse motivo, um quarteirão 
inteiro da área da cidade era destinado à guarnição 
real. A muralha fora reforçada com torres redondas, 
que dela se destacavam muito e flanqueavam o 
assaltante. Duas ameias—uma sobre a outra—com 
frecheiras nos muros e nas torres, permitiam apa¬ 
nhar 0 inimigo sob «tiro» devastador. 

À medida que a receita da contribuição predial 
decrescia, que os despojos se gastavam nas recom¬ 
pensas devidas aos cavaleiros e a edificação de 
cidades se tornava difícil, ganhou importância a 
última fonte de receita que restava ao orçamento 
régio: os tributos assegurados pelos tratados de 
paz. Chegou-se ao ponto de as contas públicas 
estarem dependentes de subsídios romanos. Eles 
eram tanto mais importantes, quanto é certo 
que os cavaleiros reclamavam o soldo e se 
tinham de sustentar tropas e guarnições perma¬ 
nentes. 

Aqui, eram as edificações como aquela que aca¬ 
bamos de designar por Eivan-i-Kercha; além, as 
fortificações fronteiriças contra Roma, ou a muralha 
nas portas do Cáspio, que foi levantada contra 
ataques das populações do Cáucaso. Roma tinha-se 
obrigado repetidas vezes a pagar subsídios aos 
Sassânidas, para manter as edificações e suas guar¬ 
nições. Do lado persa, consideram-se esses paga¬ 
mentos regulares como uma espécie de tributo e 
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julgava-se lícito utilizar essas somas também para 
outros fins. Feroz (459-484) gastou os subsídios 
romanos na condução da guerra contra os hunos 
brancos, vizinhos perigosos a nordeste do seu reino. 
Quis 0 infortúnio que esta guerra fosse perdida. 
Não só Feroz caiu nas mãos do adversário e teve 
de ser resgatado, como 0 próprio tesouro real se 
perdeu. Ficou assim 0 rei em permanentes dificul¬ 
dades, que 0 levaram a tentar, por vários meios, 
persuadir os chefes romanos a elevar os seus tri¬ 
butos. 

Quando Feroz caiu, na sua última campanha, 
faltou 0 dinheiro para continuar a sustentar as 
tropas. O tesouro, estava,vazio, a terra devastada; 
Aconteceu ainda que os Romanos se recusavam 
agora a pagar quaisquer tributos. Com efeito, 
eles insistiam na restituição da fortalez:a frontei¬ 
riça de Nisbim e, como do lado persa não que¬ 
riam ou não podiam satisfazer esta exigência, 
Roma negava-se ao pagamento de mais dinheiro. 
A falta do ouro romano triunfou da impotência 
do reino. 

Na véspera da grande subversão, de que em breve 
voltaremos a falar, a situação do Império era 
desesperada. A herança das campanhas desastrosas 
de Feroz contra os hunos brancos pesava sobre a 
realeza. Ela tinha caído em coma e não passava 
agora de um joguete nas mãos da nobreza. O rei 
quase que não dispunha já , de, terras próprias, 
Na fronteira oriental também muito se perdera e 
mais ainda ameaçava perder-se. O pagamento das 






contribuições respeitantes às terras dos nobres 
idependia largamente da própria vontade destes. 
Os tributos romanos tinham cessado, a manutenção 
.do exército já não era possível. 

A revolução social de Mazdak, Dissolução da nobreza ' 

Também os camponeses se contavam entre as 
vítimas. O poder real, constrangido pela nobreza e 
impelido de uma posição de força para outra, 
procurava favorecer as populações rurais. A dimi¬ 
nuição dos serviços forçados no carhpo e a abertura 
,de armazéns para reserva de víveres, quando a 
fome parecia iminente, tendiam a esse fim, A aliança 
entre os camponeses e o rei manteve-se durante 
muito tempo ineficaz. Só a revolta social que anda 
•associada ao nome de Mazdak operou a reviravolta. 
Os camponeses, incitados por ele e pelos seus 
sequazes, eram partidários naturais do rei contra 
a nobreza detentora das terras, pois sobre ambos 
pesava o jugo da classe que tinha alcançado a 
hegemonia. 

Os mazdaquistas reclamavam a repartição igual 
■de todos os bens terrenos. O seu lema era tirar aos 
ricos para dar aos pobres. Os pequenos deviam 
receber o que lhes pertencia, à custa dos grandes, 
As suas reivindicações estendiam-se ao dinheiro, 
à propriedade, ás mulheres e aos bens móveis. 
Dentre em pouco, os mazdaquistas, a cuja chamada 
as massas acudiam, eram tão poderosos que iam 
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às casas dos nobres e tomavam para si a habitação, 
as mulheres e o dinheiro. 

«Ele incitava a população contra os nobres» relata^ 
um autor insuspeito. «Miseráveis de toda a espécie 
misturavam-se com o mais puro sangue e o bem 
alheio tornou-se fàcilmente acessível a quantos O' 
cobiçavam. Aos transgressores era permitido trans¬ 
gredir. Os adúlteros podiam dar satisfação aos seus 
baixos instintos e possuir mulheres da mais alta^ 
linhagem em quem antes nem sequer se atreveriam 
a pensar. A degradação era geral; nunca se ouvira> 
falar de coisa semelhante». 

As consequências desta comunidade de mulheres 
e bens foram devastadoras. Nenhum homem tinha 
já 0 seu filho e nenhum filho tinha o seu pai. Nin¬ 
guém já possuía 0 que legitimamente herdara ou 
grangeara pelo seu trabalho, A pureza de sangue 
cessou de existir e, com ela, a descendência legítima, 
em que, todavia, assentava todo o direito à sucessão. 
Quão profundamente o domínio de Mazdak tinha 
destruído a estrutura da sociedade nobre, mostram' 
as medidas que mais tarde foi preciso tomar para 
remediar os males causados. Mazdak tinha incitado 
as classes inferiores contra a nobreza. Os homens 
do povo podiam apoderar-se dos bens alheios, das 
mulheres da alta sociedade ou da nobreza e até 
das de sangue real. 

Mazdak tinha seguido, primitivamente, tendên¬ 
cias idealistas. As doutrinas neo-platónicas, prin¬ 
cipalmente de Porfírio, que se estabeleceram no 
Irão, durante o século vi, exerceram influência nele.' 
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Mas em breve, foi ultrapassado pelo movimento 
que desencadeara. Agitador e instigador das massas, 
ele próprio foi, mais tarde, arrastado por elas. 
O soberano de então, Cavade I (488-531), sofreu, 
como os seus antecessores, as investidas da nobreza. 
Se ele se fez adepto de Mazdak, não se pode dizer 
com segurança. De uma maneira geral, no entanto, 
a sua acção é secundária. O poder de que dispunha 
era demasiado insignificante para se lançar, ao 
mesmo tempo, contra a nobreza e os mazdaquistas; 
c assim, limitou-se a lançar os dois partidos um 
contra 0 outro. Por fim, a sua situação tornou-se 
insustentável e teve de refugiar-se entre os vizinhos 
do Leste, os hunos brancos. Depois de muito esperar, 
obteve do soberano deste povo um exército de apoio, 
Voltou com eSsas forças e logrou finalmente recu¬ 
perar para a coroa a posição dominante que antes 
tinha ocupado. 

, O predomínio dos terra-tenentes foi quebrado 
pelos mazdaquistas. A nobreza não pôde pensar em 
oferecer resistência a Cavade quando ele regressou, 
à testa de um exército huno. Pelo contrário, Cavade 
acabou com os grandes, na expressão usada por 
um contemporâneo. O. vencedor ganhou, deste 
modo, novos domínios: para a coroa e estabeleceü 
um fideicomisso e novas cidades; às existentes con¬ 
cedeu uma zona rural; e os próprietários tiveram 
de conformar-se com á avaliação de todas as terras. 
Esta disposição não estava' ainda concluída quando 
sobreveio a morte de Cavade mas 0: seu objectivo’ 
era claro. Estava planeada. a cobrança total, das 
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contribuições prediais e isso significava que 0 esca¬ 
lonamento, adoptado até então, da respectiva taxa, 
devia ser abolido, em favor de uma taxa única. 
A contribuição devida ao tesouro real incidiria 
também sobre as terras da nobreza. 

Cavade podia agora dedicar-se a outros pro¬ 
blemas que aguardavam solução. Depois dos nobres, 
urgia liquidar os mazdaquistas. Cavade excluiu da 
sucessão ao trono 0 seu filho mais velho, que passava 
por ser adepto declarado de Mazdak, em favor do 
mais novo, Cosróis. Este conseguiu submeter os 
mazdaquistas, embora com derramamento de muito 
sangue, ainda em vida do pai. Finalraente, chegou 
a vez de Roma ser forçada a pagar, de novo, os 
seus tributos. Cavade declarou guerra aos vizinhos, 
só por causa desse dinheiro. Todavia, já não viveu 
bastante para assistir ao tratado de paz (532), 
segundo 0 qual a Roma do Oriente se obrigava ao 
pagamento de onze mil libras de ouro. 

Tudo mostra que Cavade foi um notável sobe- 
xano. Reinou mais de quarenta anos e nos primeiros 
■dez foram-lhe impostas duras provações. Ele tivera 
de iludir os partidos e lançá-los um contra 0 outro. 
Tanto os nobres como os mazdaquistas haviam ten¬ 
tado abátê-lo. O rei não lhes perdoou e atirOu-os 
para 0 cativeiro ou para 0 ejdlio. Coube-lhe assistir 
ao desmoronamento total do império dos seus 
maiores. Mas suportou esses infortúnios e, por fim, 
venceu-os. 

.•Seu filho Cosróis I Nuchirvan (531-578) com¬ 
pletou 0 que 0 pai iniciara. Acima da nobreza 
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agrária e dos mazdaquistas ergueu-se, incontestado, 
0 poder real. A avaliação do solo estava em pleno 
curso. Ela anunciava que o rei ia exigir para si, 
em todo o reino, a importância total da contribuição 
predial. Também já se começara a arrecadar o 
ouro romano, e em breve se ia concluir um tratado 
de paz. Cosróis Nuchirvan podia agora dar 
início à sua reforma fiscal. 

Á avaliação das tems e novo sistema tributário. 

A casa de trabalho do rei 

Primeiramente, teve de proceder-se â avaUação 
da terra, que foi depois completada com um inven-^ 
tário das tamareiras e oliveiras. Todas elas deviam 
ser abrangidas pela contribuição predial. Ao mesmo 
tempo, fez-se um censo da população, o que indi¬ 
cava ter-se em vista uma reforma que implicasse o 
imposto de capitação. 

Com efeito, planeava-se algo de novo, o que se 
confirmou, quando Nuchirvan anunciou públi¬ 
camente os seus objectivos. O antigo processo de 
primeiro avaliar a colheita na espiga e lançar 
depois a contribuição, foi abolido. A administração 
régia já não estava disposta a ter de contar com 
somas que variavam de ano para ano, nem a confiar 
nas avaliações, mais ou menos falíveis, dos seus 
funcionários. Transferiu o risco das colheitas variá¬ 
veis para o proprietário e aplicou à matéria colec- 
tável uma taxa fixada de antemão. Ficava, assim. 


na situação de poder contar em devido tempo com 
receitas certas. Em lugar de uma contribuição 
sobre o rendimento, introduziu-se o «débito fiscal». 
Este débito era satisfeito em três prestações, o que 
significava pagamento adiantado, pelo menos para 
a primeira prestação. 

O novo plano foi apresentado à assembleia dos 
nobres. Esta tinha sido outrora uma instituição 
rebelde, que muito tinha interferido nas funções 
do rei e que, principalmente com as suas exigências, 
lhe tinha ocasionado aborrecimentos. Mas o grémio 
que agora se reunia, era inteiramente diferente da 
assembleia de nobres que havia feito a vida cara 
aos antecessores de Nuchirvan. A nova posição de 
força do rei exprimia-se no facto de a burocracia 
oficial se ter estendido até junto dos terra-tenentes 
de outrora. A essa assembleia competia agora úni¬ 
camente acatar as decisões do soberano e aprova-las 
mesmo contra vontade. 

O rei escolheu também a comissão que devia 
elaborar a lei relativa aos impostos. Eram homens 
da sua confiança, que executavam incondicional¬ 
mente os desejos do amo. A contribuição predial 
era agora lançada sobre todos os produtos da terra 
que serviam para a alimentação de pessoas e animais. 
Designavam-se o trigo, a cevada, o arroz, a videira, 
a luzerna, as tamareiras e as oliveiras. Às áreas 
plantadas de trigo e cevada cabia a contribuição 
mais baixa; pelas terras onde se plantava luzerna 
pagava-se o séptuplo e pelas vinhas o octuplo. 
O mesmo imposto que correspondia ao trigo e à 
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cevada aplicava-se a quatro tamareiras da melhor 
qualidade, a seis de espécie, vulgar ou a igual 
número de oliveiras. Tudo o mais ficava isento: 
hortaliças ou legumes, o sésamo, os pepinos, o 
algodão e também as tamareiras situadas à beira 
do caminho. Pressupunha-se que toda a gente 
comia 0 fruto destas palmeiras e portanto nada 
ficava para o dono. 

Em comparação com o que se fazia até então, 
operou-se uma mudança radical. De onde veio a 
novidade que agora se introduzia, é difícil saber. 
Tinha-se imitado, no Irão, em tudo que era essen¬ 
cial, 0 sistema fiscal da Roma do Baixo Império. 
Dioclecíano (284-305) tinha instituído este com 
base na combinação de um imposto que incidia 
na terra, com um imposto pessoal que abrangia a 
capacidade de trabalho rural. Também aí se não 
colectava pelo rendimento; a importância a cobrar 
era fixada antes e repartida pelas .fracções indivi¬ 
duais de terreno. E as taxas e a matéria colectá- 
vel assemelhavam-se àquilo que constituía a par¬ 
ticularidade do sistema de Nuchirvan; em casos 
especiais tinham-se simplificado as coisas do lado 
persa, onde se encontrara uma solução equilibrada. 
A concordância dos dois sistemas estendia-se ao 
imposto de capitação. Este, era graduado de acordo 
com a capacidade física do agricultor. Os jovens 
e as pessoas com mais de cinquenta anos ficavam, 
por esse motivo, isentos do imposto, 

Não se ficou, naturalmente, nas taxas outrora 
fixadas. Se, para a sua fixação, tinham sido causas 


determinantes as necessidades do estado, principal¬ 
mente as de carácter militar, um agravamento 
destas últimas necessidades devia também reflectir-se 
nos impostos. Até 0 fim do reinado dos Sassânidas, 
elevou-se a receita fiscal, primeiro de um décimo 
e depois de mais um décimo. Os oméiadas, árabes 
que continuaram a sucessão, aumentaram os impos¬ 
tos de maneira nunca vista: colectaram até a 
terra não cultivada ou simplesmente abandonada 
pelos seus proprietários, fazendo-a passar para a 
posse dos que ficavam nela. Chegou-se a uma 
declarada exploração do fisco. No tempo de 
Cosróis II. Parviz (590-627), 0 peso iníquo dos 
impostos tornou-se motivo de inúmeras queixas; 
elas estavam incluídas, por exemplo, nas reclama¬ 
ções que foram apresentadas após a deposição 
do rei. 

Os impostos até aqui mencionados atingiam 
apenas a população rural. Mas as cidades tiveram 
também de ser colectadas. Não se conhecem por¬ 
menores, mas é lícito supor que, assim como os 
impostos directos incidiam na terra, assim também 
os indirectos, principalmente os alfandegários, inci¬ 
diam sobre as cidades. Estes impostos traziam uma 
receita muito mais pequena que a dos directos; 
0 seu montante era inferior a um oitavo daquilo 
que entrava no tesouro, como contribuição predial 
e imposto de capitação. 

Ainda mais duas fontes de receita soube Nu¬ 
chirvan descobrir, sempre insaciável nas suas neces¬ 
sidades financeiras: ambas provinham da explora- 



ção de terras inimigas vizinhas, principalmente do 
Império Romano do Oriente. 

No Ocidente, \a política de conquista de Justi- 
niano (527-565), particularmente as suas guerras 
com os godos, deram a Nuchirvan a desejada 
oportunidade para saquear, sem compaixão, as 
províncias fronteiriças do Império Romano do 
Oriente que haviam ficado desguarnecidas de tro¬ 
pas. Da destruição, pelo fogo, de grandes cidades 
e da transferência da população resultavam enormes 
contribuições, impostas àqueles que eram poupados. 
Sob a pressão dos exércitos inimigos, que ocupavam 
0 país, os habitantes eram inteiramente despojados 
de tudo quanto possuíam. Apesar disso, as somas 
arrancadas aos vencidos eram pequenas em com¬ 
paração com 0 que a contribuição predial e 0 
imposto de capitação absorviam à economia interna. 
Iam longe os tempos em que um rei persa dependia, 
total ou parcialmente dos tributos romanos. 

Mais rendosa se revelava a transferência da 
população artífice das cidades sírias destruídas, 
especialmente de Antióquia. Essa gente era alojada 
numa nova fundação em que se imitavam os 
bairros pobres das grandes cidades sírias. Cada um 
recebia 0 seu lugar na «caserna de trabalho». 
Os novos habitantes eram sustentados pelo cofre 
do rei. Também se cuidava de diversões para eles: 
banhos, circo, corridas de carros e recreio musical, 
A cidade era governada por um administrador 
real que, para atender aos sentimentos da popu¬ 
lação, devia ser cristão. Todos os habitantes eram 


considerados como-«gente do rei» e sua propriedade. 
Trabalhavam como artífices, por conta do seu 
senhor. Porque 0 rei financiava 0 seu sustento, eles 
tinham de entregar-lhe os proventos do seu trabalho. 

O que aqui se passava era, em miniatura, 0 que 
acontecia em todo 0 país. Também este começara 
a transformar-se, no tempo de Nuchirvan, numa 
«casa de trabalho», que só tinha que prover às 
necessidades do rei e da sua política. Era isso 
exactamente que a máxima de Nuchirvan expri¬ 
mia: «O rei apoia-se no exército, 0 exército no 
dinheiro e 0 dinheiro nos impostos e os impostos 
na exploração da terra». Se era igualmente certa a 
asserção de que a prosperidade do país assentava 
na isenção, na honorabilidade dos funcionários, 
será pergunta ainda para fazer. 

As concepções histéricas e filosóficas 

A reforma fiscal de Nuchirvan marca uma vira¬ 
gem na história sassânida. Pela primeira vez foi 
aniquilado 0 poder dos grandes proprietários das 
terras: a receita total dos impostos vinha agora parar 
às mãos do rei. Paralelamente, eclodiu 0 movi¬ 
mento dos mazdaquistas, na sua significação revo¬ 
lucionária, como condição preliminar de tudo que 
a ele se encontrava associado. Mazdak e a sua 
doutrina foram até agora tratados muito superficial¬ 
mente. Todavia, este homem que tão fundo enraizou 
0 seu nome na história, merece um estudo especial 




e sério. Com efeito, a sua doutrina, que traça com 
tão grande precisão o quadro de um estado asiático, 
não era de origem asiática mas ocidental Para caracteri¬ 
zar a sua posição foi necessário primeiro divagar 
ura pouco. 

A grande crise que, pelos meados do século iii da 
era cristã fez estremecer principalmente o Império 
Romano e o Mundo Antigo constitui também uma 
época na história do pensamento. Ela permitiu 
que se juntassem às concepções do mundo já 
existentes, mais duas: uma renovação da filosofia 
platónica no campo grego e a doutrina de Mani 
(216-276) e seus sequazes no lado iraniano. Elas 
surgiram quase ao mesmo tempo nos dois grandes 
estados, que eram irmãos inimigos e constituíam, 
apesar disso, os «olhós do mundo»: 0 Império 
Romano e 0 Reino dos Sassânidas. Tal como estes 
estavam, de certo modo, separados e ligados, assim 
também os sistemas que em cada um deles tivera 
origem. 

Com efeito, nem só a contemporancidade uniu 
os neo-platónicos e os maniqueus. O facto de, tam¬ 
bém no segundo caso, se tratar de ura retorno ao 
antigo, mais acentuava ainda a sua afinidade. 
A luta incessante entre 0 pai da grandeza e 0 
senhor das trevas, luta que constitue 0 núcleo da 
interpretação cosmológica de Mani, não era con¬ 
cebível sem 0 modelo de ^oroastro. Semelhantemente 
aos neo-pktónicoSi também no Irão se regressava a 
uma tradição que se contava entre as ancestrais e 
determinantes do próprio povo e da própria cul¬ 


tura, com 0 fim de a ressuscitar em forma actua- 
lizada. 

Sem dúvida, 0 que aproximava tais sistemas, 
mostrava, por outro lado, que eles permaneciam 
separados por diferenças profundas. O dualismo 
caracterizava a doutrina de Mani, tal como a 
unidade do divino caracterizava 0 neo-platonismo. 
De certo, não se renunciou ao politeísmo dos deuses 
que constituía herança grega, mas tirou-se-lhe 0 
sentido, reduzindo 0 múltiplo ao uno. Artemis e 
Afrodite— outrora aspectos do mundo contraditórios 
que no «Hipólito», de Eurípedes, se reflectiam irre- 
conciliàvelmente e criavam 0 trágico conflito- 
tinham-se transformado forças e energias do mesmo 
poder divino. Na medida em que os antigos deuses 
eram despidos da sua forma e, portanto, da subs¬ 
tância divina, crescia a importância daquele que 
a todos englobava na sua própria essência: 0 deus 
do sol, Mas também ele ficou imagem e instru¬ 
mento do grande Unus, que se situava acima dele. 
Da base para 0 vértice da pirâmide, a comunidade 
do mundo dos deuses ficou subordinada ao Uno, 
como «ideia das coisas que são». 

Mani escreveu, a maior parte das vezes, na 
linguagem literária síria, recentemente criada. Mas^ 
pela sua origem, não era arameano mas iraniano. 
O pai veio de Hamadan, na Média, da família 
dos Arsácidas. O mesmo pode dizer-se da mãe de 
Mani, que descendia em Hnha colateral da casa 
arsácida. 

Também os neo-platónicos provinham de uma 


região perfeitaraente demarcada. Amónio Sacas, 
os Herméticos e o próprio Plotino (204 até 270) 
eram egípcios; Porfírio (232-304) era fenício; Son- 
gino, Galínico e Aurélio eram sírios; Jâmblico 
(morto por volta de 350) tinha nome árabe. Em 
face desta procedência, não basta que se fale no 
Oriente do Império Romano. A Ásia Menor, 
principalmente a Capadócia, mais tarde pátria de 
dois grandes Santos Padres, fica excluída. Tam¬ 
bém a proveniência semítica não significava uni¬ 
formidade. Mas pôde ter acontecido que todos 
os mencionados proviessem de países que haviam 
mais tarde de transformar-se em baluartes do mono- 
fisitismo. Isso pode surpreender mas, vendo melhor, 
revela-se aí uma uniformidade essencial. 

Quando 0 concílio de Galcedónia em 451 acei¬ 
tou a fórmula de união proposta pelo Ocidente 
contida nos «Tomos» de Leão, 0 Grande (440-461), 
foi reconhecida a existência das duas naturezas de 
Cristo, depois da encarnação, não obstante a uni¬ 
dade da pessoa. A aliança de Constantinopla e 
Roma triunfou de Dióscoro (444"45i) e dos bispos 
do Egipto que apoiavam 0 seu patriarca. A teo¬ 
logia alexandrina tinha sempre procurado revelar 
a natureza divina de Cristo em prejuízo da humana. 
Assim, um aspecto alcançou a primazia em rela¬ 
ção ao outro e por fim a Igreja do Egipto defendeu a 
doutrina que só admite a natureza divina, 0 mono- 
fisitismo. Cirilo de Alexandria (412-444) conde¬ 
nava todo aquele que reconhecesse uma divisão 
ou separação no filho natural de Deus. Nisso se 
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juntaram os adversários da fórmula de 451: todos 
que estavam de acordo em repelir 0 «Tomos» do 
Papa Leão. A aceitação do princípio de Galcedónia 
levou à rotura irremediável com 0 Egipto mono- 
fisita e pouco depois também com a Síria, 

Os monofisitas retomaram a posição dos neo-pla- 
tónicos sírios e egípcios. Ambos foram paladinos 
do princípio da unidade divina. Não repeliram 
inteiramente 0 que antes se afirmava: nem 0 pla¬ 
tonismo pôs de parte a multiplicidade dos antigos 
deuses, nem os monofisitas 0 Logos, a par do Pai. 
Mas desprezaram e eliminaram 0 que se opunha 
à unidade . A mesma atitude se verifica nos neo- 
-platónicos e monofisitas e não deve ter sido por 
acaso que ambos fossem oriundos do Egipto e da 
Síria. A luta apaixonada pela unidade foi para os 
homens destes países tão característica como 0 
dualismo para 0 Irão. 

Ficam os árabes. Sublinhou-se 0 parentesco 
estreito do monofisitismo com Islão; Eutiques, 
um dos pais da doutrina monofisita, é apontado 
como precursor de Maomé (569-632). Na verdade, 
também nesse aspecto as duas evoluções caminham 
paralelamente. A mensagem de Maomé nasceu 
igualmente da ideia da unidade, de que Deus não 
tem «companheiros». Ele aderiu às doutrinas dos 
seus vizinhos e precursores neo-platónicos e mono- 
íisitas. Simplesmente a paixão religiosa de Maomé 
deu expressão muito mais precisa àquilo que antes 
dele não passava de sentimento e aspiração. 

O que mais espanta é que 0 neo-platonismo tenha 
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também determinado o pensamento iraniano, de 
modo a transformá-lo exactamente no que ele tinha 
de peculiar. A doutrina da unidade divina invadiu 
0 país que sempre estivera pelo dualismo. Foi sufi¬ 
cientemente forte para neutralizar o mito clássico 
do Irão e pôde parecer, por um momento, que a 
unidade triunfaria ali do dualismo divino. 

Ã doutrina de Mazdak 

Os relatos que se possuem das concepções de 
Mazdak devem-se principalmente a historiadores 
islâmicos. Eles classificaram a sua doutrina segundo 
rubricas determinadas, como «comunhão de bens», 
«comunhão de mulheres», «teoria dos princípios 
ou dos elementos». Rubricas desta natureza têm a 
vantagem da simplificação e da classificação estável; 
a forma espiritual, todavia, ameaça volatilizar-se 
com tal processo. Foi assim que Mazdak não 
pôde evitar o apodo de precursor do comunismo. 
Menos conhecido ficou o fragmento textual dc 
um escrito, que se conservou, da autoria do revo¬ 
lucionário. Nele fala o próprio Mazdak e é surpreen¬ 
dente e consolador, ao mesmo tempo, conhecer as 
suas próprias palavras porque elas divergem muito 
de 0 que se julgava saber do autor. 

Primeiramente apresenta-se uma ordenação hie¬ 
rárquica do mundo dos deuses. Acima de todos. 
Deus ou a Luz; ante ele, quatro poderes que são 
também designados por «poderes espirituais». Depois 


sete «vizires» separados, segundo plano e execução, 
ideia e acção. Finalmente doze seres espirituais 
dispostos, desta vez, segundo o uso que se faz, 
daquilo que é necessário à vida e sua procura. 
Mostra-se uma cadeia que desce da luz e dos 
seus aspectos espirituais sobre o pensamento e a 
acção, passando pela satisfação das necessidades 
da vida até à produção material do que é indis¬ 
pensável. Quanto mais alto está um dos seres men¬ 
cionados, tanto mais rico de luz e espírito ele se 
apresenta; tanto mais ele é pensamento puro, 
assente em si. Quanto mais se desce, mais se entra 
no domínio do material e também no da acção. 

Com excepção do Príncipe da Luz, todas estas 
entidades divinas estão em ambos os mundos, 
como diz Mazdak e consequentemente, no mundo 
superior da luz e no inferior, em que a luz se mis¬ 
turou com a escuridão. Depois segue-se uma frase 
que se refere aos homens: «Aquele em qudm estes 
quatro poderes, os sete «vizires» e os doze espiri¬ 
tuais se unem, torna-se pertença de Deus no mundo 
inferior e a carga terrena é-lhe tirada. «Mostra-se 
assim que o mundo está repartido em muitos pode¬ 
res e forças individuais que percorrem e ordenam 
vários domínios e actuam em direcções diversas. 
Mas quando todos se reunirem numa pessoa, então 
realiza-se uma síntese que sobreleva toda a divisão 
e eleva o homem até Deus. 

A doutrina das letras constitui a parte final dos 
fragmentos. É com auxílio dela que o Senhor da 
Luz governa e a sua soma produz o «nome mais 



grandioso», possivelmente o do Príncipe da Luz. 
O sentido das letras permanece geralmente fechado 
ao homem e este tem, por isso, de passar a sua vida 
em incerteza, esquecimento, incúria e preocupa¬ 
ção espiritual. Mas a quem apreendeu esse sen¬ 
tido, abre-se o supremo segredo. Reconhece-se 
assim a correspondência com o que anteriormente 
se disse. Como o homem em quem os poderes se 
unem pode tornar-se semelhante a Deus, assim 
também quem sabe o sentido das letras conhece 
0 segredo do mundo. 

Que entre as doutrinas de Mazdak e as de Mani 
existem pontos de contacto, já se demonstrou. Eles 
compreendem a oposição de dois princípios—o 
mundo da luz e o da escuridão—e outras parti¬ 
cularidades, especialmente a terminologia. Tam¬ 
bém a enumeração de seres divinos, divididos e 
ordenados segundo o nome e a função é inspirada 
no maniqueísmo. Mas não seria próprio julgar 
Mazdalí, por esse motivo, simples sequaz de Mani. 

Já a divisão em poderes («vizires» e seres espiri¬ 
tuais), apesar de um ou outro ponto de contacto, 
não encontra correspondência, de uma maneira 
geral, no maniqueísmo. Depois, surge outra dife¬ 
rença: Mani opõe ao «pai da grandeza», o prín¬ 
cipe das trevas que não tem correspondente na 
doutrina de Mazdak. Também falta a luta da Luz e 
da Escuridão, do Bem e do Mal que caracteriza 
a doutrina de Mani. O Príncipe da Luz, de Mazdak, 
como tudo que lhe pertence, não luta; geralmente 
inactivo, repousa em si, como ser distante, intangível. 


Só na direcção da base da pirâmide aparecem 
«actuantes»: o seu número cresce com a distância 
do vértice e ficam sempre subordinados aos poderes 
do Ser. 

Conhece-se a designação que os partidários de 
Mazdak se atribuiram. Eles denominaram-se 
«conhecedores da crença justa». Usaram da mesma 
designação os partidários de uma seita maniqueia, 
que sob orientação de um certo Bundos, se separara 
do movimento geral, Bundos apareceu no tempo 
de Diocleciano (284-305) e anunciou que 0 bom 
Deus tinha combatido e derrotado 0 mau. Por 
esse motivo, se devia venerar 0 bom Deus como 
vencedor. Mais tarde mudou-se para a Pérsia e 
espalhou ali a sua doutrina. 

Bundos e Mazdak estão de acordo em que 0 
Deus mau e Príncipe das trevas está afastado da 
luta. Sem dúvida pouco se ganha com isso. Com 
efeito, a pessoa e a'doutrina de Bundos não são 
compreensíveis para além do que ficou dito. Deve-se 
procurar interpretar 0 conteúdo do fragmento ori¬ 
ginal de Mazdak em função do mundo de ideias 
em que foi criado. 

A origem neo-plaíónica da doutrina de Mazdak 

Duas observações se devem fazer desde já. Pri¬ 
meira: 0 sistema dualista de Mani é posto de lado 
com a supressão do príncipe das trevas. Persiste, 
na verdade, a oposição entre mundo superior e 





inferiorj entre mundo da luz e mundo das trevas, 
mas a lúerarquia ainda tomou um vértice monár¬ 
quico. Em segundo lugar, temos uma mais alta 
valorização de tudo que é espiritual, pensante, que 
em si repousa e que planeia, em vez de actuar. 
Com efeito, a abolição da luta permanente entre os 
dois princípios de Mani exclue não só o dualismo 
mas também a luta activa como grande categoria. 
Tudo, porém, remonta à doutrina neo-platónica. 

Ê curioso que o nome do Deus e Senhor da Luz, 
de Mazdak, nunca ocorre. Oculta-se atrás do 
«supremo segredo» que em Mazdak se menciona. 
Dessa maneira se assemelha o Senhor da Luz ao 
deus do mundo neoplatónico, ao qual sucede o 
mesmo: fica acima do nome, não necessita dele e 
permanece inominável e inominado. 

Recentemente foram trazidas à luz partes maiores 
do escrito de Porfírio. As ideias que aí se expõem 
e a influência que tiveram reflactem-se no fragmento 
de Mazdak. Com efeito, tal como o Senhor da Luz 
em Mazdak, o sol ocupa em Porfírio uma posição 
preponderante. Ele é a imagem visível do Deus 
Supremo, do Nous divino, que reina sobre tudo. 
Mesmo sem nome e invisível, este revela-se no 
sol que é intermediário entre ele e o resto do 
mundo. Com o Mous e o sol começa uma hierar¬ 
quia divina, que de novo coincide com a de Mazdak. 

Com efeito, nos sete «vizires» reconhecem-se os 
planetas; nos doze seres espirituais (dentro dos quais 
se movem segundo as palavras de Mazdak, os 
vizires) os signos do zodíaco. Também em Por¬ 


fírio 0 sol fica no cume dos planetas e de igual 
modo os doze signos do zodíaco são emanações 
do sol e fazem parte do seu ser. Como em Mazdak, 
dispõem-se em Porfírio estes poderes divinos na 
pirâmide de atributos do ser supremo e seus actuan- 
tes subalternos. 

Ainda uma última correspondência: Mazdak 
compara com o Senhor da Luz, no mundo superior, 
0 senhor terreno, no mundo inferior. Como àquele 
se opõem os quatro poderes, assim a este se opõem 
as quatros divisões do Império, na terra. Encon¬ 
tram-se comparações semelhantes nos retóricos da 
época de Diocleciano e Constantino. Nas suas 
descrições de um reino solar e de um simbolismo 
que lhe diz respeito, eles são influenciados frequen¬ 
temente pelas concepções de Porfírio. 

Eusébio, num discurso elaborado para o trigésimo 
aniversário da subida ao poder de Constantino 
0 Grande (336) chama ao Imperador imagem ter¬ 
rena de Deus e da sua ordem. Constantino, dizia. 
Eusébio, emite raios, tal como 0 sol, até às partes 
mais remotas da Ecúmena. Os portadores desta 
luz que dimana do Senhor seriam os quatro Césares. 
Como Hélio, Constantino guiava a sua quadriga. 
Assim também os quatro poderes de Mazdak que 
estão coordenados ao Príncipe da Luz e os quatro 
Imperadores têm a sua correspondência ao lado do 
Príncipe terreno. 

' As inovações importantes que 0 fragmento de 
Mazdak apresenta em relação às doutrinas de 
Mani foram consequentemente determinadas pelo 
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neo-platonismo da primeira fase. Todas as indicações I 

conduzem à segunda metade do século iii e aos i 

primeiros decénios do séculos iv. Assim se esclare- I 

ceu também melhor a acção de Bundos. Quando j 

ele apareceu pela primeira vez, no tempo de Dio- | 

cleciano, teria perfilhado as ideias neo-platónicas | 

era Roma e tê-las-ia transplantado mais tarde para ! 

0 Irão, quando emigrou para este país. Aqui con- | 

tinuaram a viver e a actuar no seio da seita mani- i 

queia até que, no começo do século vi, com Maz- | 

dak, sairam da sua obscuridade para desempenhar i 
um papel histórico. j 

A confirmação trá-la a teoria das letras, de Maz- | 
dak. Dizia-se que o seu total formava o «nome mais I 

grandioso». Como este total revela ao homem o | 

ser supremo, assim a acção conjunta das quatro [; 

forças, sete «vizires» e doze seres divinos tinha qua- í 

lificado 0 mesmo homem para torna^se semelhante j; 

a Deus. A soma dos membros da hierarquia divina í 

devia, portanto, corresponder à soma das letras. 1 

Quatro, mais sete, mais doze e mais o Príncipe da 
Luz, dá vinte e quatro. E vinte e quatro é o número 
de letras do alfabeto grego mas não do aramaico. li' 

Além disso, o número dos «vizires»—sete—co^ i 

responde ao das vogais gregas que formam a «plc- í 

roma», conhecida na mística das letras. As vinte | 

e quatro letras do alfobeto grego foram equipa- | 

radas aos doze elementos do mundo, de modo que í 

a cada duas letras corresponde um elemento. í 

Além disto, aos doze seres divinos de Mazdak co^ 1 - 

responde ura grupo' que coincide, não com o dobro r 


mas com o próprio número dos elementos do 
mundo. 

Resumindo: Também a especulação com as 
letras, que aparece em Mazdak, é de origem grega. 
Isto confirma o facto até agora observado de que 
está patente nele o tesouro de ideias da filosofia grega, 
Como se não verifica nenhuma alteração cristã 
na mística das letras, vem a seguir, como época 
mais próxima, a diocleciana. Temos, assim, de 
voltar mais uma vez a Bundos. Ele foi o portador 
daquilo que na doutrina de Mazdak se concre¬ 
tiza em grego. Fica assim demonstrado que a ideo¬ 
logia de Mazdak e dos seus adeptos era de origem 
neo-platónica. Está-se era presença de um facto 
histórico singular e de primeiro plano, mas não 
é menos notável o que dele Nuchirvan conse¬ 
guiu fazer. 

A nom organização social de Mchirvan. , 

0 exército de cavaleiros. 

O primeiro cuidado de Nuchirvan foi, como 
é natural, curar as feridas abertas no reino pelos 
mazdaquistas. Já a reforma fiscal tinha significado 
mais do que uma simples mudança no marasmo 
existente. Vendo bem, ela visava à criação de uma 
nova estrutura do estado. Já no primeiro caso, Nu¬ 
chirvan não se contentou cora restabelecer e res¬ 
taurar. Criou, também, uma nova ordem, mor¬ 
mente para a nobreza e o exército. 

9-Asia 


128 


129 






Os partidários de Mazdak tinham atingido dura¬ 
mente a nobreza na sua condição, na legitimidade 
dos seus filhos e nos seus fundamentos econó¬ 
micos. Com a decapitação dos chefes da revolta e 
a devolução dos bens aos que deles haviam sido 
despojados, não ficou tudo resolvido. Era preciso 
agora criar uma nova sociedade, depois de a antiga 
ter sido destruída pelos ataques dos mazdaquistas. 
Primeiro, tiveram de ser regularizados problemas 
resultantes da comunhão de mulheres e filhos. 

Por ordem do rei, todas as crianças, cuja ascen¬ 
dência suscitasse dúvidas, foram entregues à família 
com que viviam e herdaram a parte que lhes cabia 
dos bens. A cada mulher que tivesse sido violentada, 
0 criminoso devia pagar o dote. Como esta dispo¬ 
sição abrangia principalmente mulheres da nobreza, 
foram pagas importâncias consideráveis. A maior 
parte das vezes, o devedor tinha de entregar, para 
esse efeito, tudo quanto possuía. E, depois de ter 
pago, não ficava, de modo nenhum, com direito 
ao casamento. Cabia à mulher decidir se queria, 
ou não, casar com ele. Para aquelas que no momento 
do delito já eram casadas, o legislador previa a sua 
restituição ao marido. Também nos casos em que 
tivesse sido roubada propriedade, o usurpador tinha 
de pagar ao lesado uma indemnização, acrescida 
de multa. 

As medidas do rei tomavam decididamente o 
partido da nobreza ofendida. Nada se destruiu: 
pelo contrário, tudo foi continuado, restabelecido 
reparado. Dificilmente, nopntanto, podia renascer, 


à volta do rei, uma nobreza que, com as suas exi¬ 
gências, tanto tinha feito sofrer à casa real nos pas¬ 
sados cento e cinquenta anos. A novidade que 
Nuchirvan tinha em vista, está na maneira como ele 
se interessa pelos órfãos da nobreza. Manda-os 
educar à sua custa, casa-os com pessoas da mesma 
condição, dotando-os para esse fim. Mas antes de 
tudo, ele quer que fiquem na corte, pois pensa 
em colocá-los na administração pública. Criou-se 
assim uma nobreza que tudo devia ao seu criador 
e dele dependia inteiramente, uma nobreza 
palaciana e burocrática em que o rei podia 
confiar. 

Paralelamente ao restabelecimento da ordem 
social, vieram medidas para devolução da proprie¬ 
dade rural aos nobres. De novo, todas as atenções 
se dirigiam para a nobreza, para o restabelecimento 
daquilo que o levantamento mazdaquista tinha des¬ 
truído. Mas também esta restauração se efectuou 
por meio de medidas régias e sob caução do rei. 
Ela fez que os usufrutuários nobres se tornassem 
devedores do tesouro real. Quando os empréstimos 
concedidos eram isentos de lucro, isto só significava 
que Nuchirvan procurava (e encontrava) inte¬ 
resses de outra natureza. 

Como é natural, no restauro das aldeias e pro¬ 
priedades, que elé pagava da sua bolsa, o rei reser¬ 
vava-se 0 direito de soberania. Também os novos 
terra-tenentes eram recrutados entre os que se 
encontravam dependentes dele. Foi restabelecida 
por Nuchirvan toda uma camada de pequenos 



exército. Também aqui os feudos eram distribuídos 
em troca da obrigação hereditária ao serciço militar, 
principalmente a cavalo. Em caso de guerra, o 
homem ligado a esse compromisso juntava-se ao 
exército com cavalo e armamento. Bizâncio e o 
Império dos Sassânidas, adversários implacáveis 
durante séculos, decidiram tirar ensinamentos um 
do outro. O sistema fiscal de Nuchirvan ins¬ 
pira-se em Diocleciano e nos seus sucessores. O que 
este criou, completou o outro. Nuchirvan tinha-se 
adiantado ao introduzir as investiduras de cavaleiros. 
Heráclío (610-641), por sua vez, copiou dele a 
constituição de temas, que lhe permitiu infligir 
derrotas mortais ao inimigo sassânida, com um 
exército recém-organizado. 


proprietários, pela concessão de terras, dinheiro e 
outros auxílios. Por processo semelhante organizou 
0 novo exército de cavaleiros. 

Até então, 0 nobre que se juntava ao exército, 
armava-se a si próprio. Todavia, depois dos pesados 
danos que a revolta de Mazdak tinha causado, essa 
classe deixou de estar em condições de suportar 
tão pesado encargo. 

De novo interveio 0 dinheiro do rei. Qiiem 
servia como cavaleiro, recebia cavalo armamento e 
ainda um auxílio monetário. De tudo-cavalo, 
armamento e dinheiro-se faziam contas e fiscali¬ 
zavam-se os gastos positivos. Eví dentemente, os 
novos proprietários eram obrigados, em caso de 
guerra, a servir no exército, como cavaleiros. 
Além disso, havia um exército permanente que, 
por seu lado, era recompensado com 0 empréstimo 
de terras. .0 exército de cavalaria—base da força 
militar dos Sassânidas—tal como a pequena nobreza 
com os seus bens de raiz, estava agora larga¬ 
mente na dependência do rei. A restauração que 
Nuchirvan dirigia significava, na realidade, forta¬ 
lecimento do poder central. 

A hereditariedade das funções militares e a 

fixação dos que a esse serviço estavam obrigados em 

terras concedidas, produziram uma nova camada 

social que no futuro ganhou importância crescente 

e até sob 0 domínio islâmico logrou afirmar a sua 

posição. Pode comparar-se-lhe a constituição de | 

temas bizantinos, designados segundo 0 território j 

concedido, para colonização, a cada divisão do ! 

j 

i 

i 
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A nobreza militar. As depurações 

A nova estrutura da sociedade, que a reforma 
de Nuchirvan tinha criado, exprimia-se mais 
explicitamente no aparecimento de uma nobreza 
militar. Esta alinhou, desde 0 princípio, com 0 
resto da nobreza que os terra-tenentes constituíam. 
Os novos feudos nobres eram mais numerosos onde 
mais se precisava deles: nas zonas fronteiriças* 
A população das fronteiras militares constituía 
agora uma força própria e mais 0 eram ainda os 
chefes, em cujas mãos se concentrava 0 comando 
do exército local. Foi assim que em breve os quatro 
«vizires», a quem as zonas fronteiriças, com as 
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suas tropas, estavam subordinadas, se denomina¬ 
ram Regentes do Reino. 

Nuchirvan sabia como conter os poderosos gene¬ 
rais que assim cresceram. Mas já no tempo dos 
seus sucessores surgiram dificuldades. Ormuz IV 
(^yg.^go) procurou fazer-lhes frente, apoiando-se 
na pequena nobreza contra os altos comandos. 
A tentativa fracassou: foi exactamente no seu rei¬ 
nado que se deu a primeira revolta de um chefe 
militar, que já ousou estender a mão para o 
trono. 

A concentração da defesa das fronteiras nas mãos 
dos quatro vizires parece ter dado origem a 
que, com vista a uma maior capacidade de luta 
dos exércitos fronteiriços, fosse permitida àqueles 
a cobrança da contribuição predial nos seus ter¬ 
ritórios. Isso parecia aconselhável por motivos de 
ordem militar. No Império Romano do século iii 
A. D. ordenara-se medida semelhante—o levanta¬ 
mento de impostos ~e o comando militar ficou nas 
mãos de um só homem; o chefe militar local. 
O que isso significava, em breve se compreendeu. 
Os chefes militares tornavam-se tão poderosos que 
procuravam tornar-se independentes do governo 
central. e, ocasionalmente, apresentavam-se até 
como pretendentes ao trono. No Império dos Sas- 
sânidas as coisas não se passavam de maneira 
diferente. A consciência de que se possuía o comando 
militar e o dos impostos trazia era si uma tentação 
difícil de dominar. Ao levantar-se em armas con¬ 
tra Ormuz IV (509), Behram Tchubim, Vizir de 
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Corassão, deu 0 sinal para a revolta dos generais 
noutras partes do Império. 

Assim que Cosróis IV Parviz (590-627) conseguiu 
ocupar 0 trono que seu pá deixara e eliminou defi¬ 
nitivamente Behram Tchubim, pôs-se-lhe a questão 
de como, no futuro, se teria de haver com a poderosa 
nobreza militar. Os meios que 0 seu antecessor 
experimentara, não haviam surtido efeito. Parviz 
voltou aos métodos de Nuchirvan. Começou pelo 
problema fiscal. Primeiro foi abolido 0 privilé¬ 
gio, dado aos comandantes das zonas fronteiriças, 
de levantar impostos. A administração geral das finanças 
foi de novo concentrada nas mãos do rd. Logo em seguida, 
Parviz agravou os impostos desmedidamente. E, 
soube-se então, à custa de dura experiência, 0 que 
sigmficava a cobrança de impostos centralizada e 
a substituição do antigo imposto sobre 0 rendi¬ 
mento, pela imposição de um débito fiscal. Uma 
política fiscal implacàvelmente dirigida concentrara 
definitivamente grandes somas na mão do rei e 
concedia a este um poder, a que nenhum dos seus 
súbditos podia opor qualquer resistência. O exército 
e a nobreza militar estavam de novo na dependência 
do tesouro régio. 

Parviz não se contentou com medidas de natu¬ 
reza fiscal. A revolta de Behram Tchubim tinha 
revelado que partes importantes do exército se 
encontravam sob 0 comando enérgico dos vizires 
e que estes mostravam tendência para, com 0 apoio 
das forças que lhes estavam submetidas, adoptarem 
uma política independente. Para fazer face a essa 
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situação, viu-se o rei obrigado a eliminar todos que 
lhe não davam garantias de fidelidade. A depuração 
em lugares de comando, principalmente militares > 
de elementos duvidosos e indisciplinados, tornou-se 
uma máxima política. 

Também aí Parviz recorreu aos processos usados 
pelos seus antecessores. Cavade e Nuchirvan 
tinham minado perigosamente a posição dos seus 
adversários. O último já tinha formado destaca¬ 
mentos seus, com representantes dos nobres mili- 
lares que, por serem rebeldes, se encontravam nas 
prisões, destacamentos que tinham de desempenhar 
missões difíceis ou eram enviados para posições 
perdidas. A conquista da Arábia do Sul tinha sido 
confiada a um desses pequenos exércitos. Quando 
havia levantamentos, o cavaleiro era punido máis 
severamente que o homem comum. Sabe-se que 
no tempo de Nuchirvan o número de nobres 
presos ou condenados à morte era ja considerável. 
E todavia, os verdadeiros processos de depuração 
ainda iam justamente começar. 

Já Ormuz IV matou treze mil e seiscentos 
«grandes», príneipalmente membros da nobreza 
militar mas também sacerdotes que pertenciam à 
nobreza. Das depurações no tempo de Parviz não 
se conhecem números totais mas no fim encontra¬ 
vam-se nos cárceres trinta e seis mil prisioneiros 
de alta condição. Começaram com a execução dos 
vizires e atingiram depois o exército, As medidas 
de Parviz alcançaram a sua máxima dureza 
quando, na luta com a Roma do Oriente, a sorte 


da guerra se virou contra ele. Exigiu então dos 
chefes do exército que lhe indicassem os cobardes 
nas suas fileiras. A exigência, uma vez satisfeita, teve 
de estender-se depois aos próprios generais que se 
rendessem ao inimigo. Aconteceu assim que estes 
ofereciam resistência ás ordens do rei e cuidavam 
da própria salvação. 

Quando o primeiro chefe militar se levantou contra o rei 
e se entendeu com o inimigo, revelou-se quão vigo¬ 
rosamente a oposição se desenvolvia às ocultas. 
Não tardou que outras divisões do exército passas¬ 
sem para o lado dos rebeldes. A própria guarda 
pessoal de Parviz o traiu e, por fim, os generais 
adversos fizeram rei Siróis, filho de Parviz. 
Escreveu-se um panfleto contra o rei deposto. 
Expunham-se nele todas as queixas, minuciosa¬ 
mente, mas ocultava-se que a revolta saíra da 
nobreza militar. Deus havia mandado o castigo para 
os crimes'do rei. 

Siróis, depois da execução de seu pai tinha 
mandado matar os irmãos, em número de dezassete. 
Como Parviz não tinha designado herdeiro ao trono, 
todos, aos olhos de Siróis eram competidores 
possíveis. Assim, removeu do seu caminho tudo que 
pudesse pôr em perigo a sua soberania, A descon¬ 
fiança que primeiro se havia expresso em medidas 
de depuração contra a nobreza militar, assumiu 
então formas mais cruéis e atingiu os próprios 
irmãos. 

Na realidade, operara-se uma reviravolta. Com 
Siróis, a realeza sucumbiu novamente a uma 





força estranha. O verdadeiro triunfo era da nobreza 
militar. Seguiram-se no trono soberanos efémeros 
feitos por grupos de generais e depostos logo a 
seguir. Pela segunda vez, um dos chefes do exército 
tentou estender a mão para a coroa; mas teve, 
na verdade, tão pouca sorte como, antes dele, 
Behram Tchubim. Da casa dos Sassânidas, poucos, 
por fim, ainda estavam com vida; pela primeira vez 
mulheres subiam ao trono. O último na sucessão 
foi Yesdegerd III (632-651) e com ele 0 Império 
desmoronOu-se ante 0 ataque dos árabes. 



A história do Império dos Sassânidas realiza-se 
em constantes altos e baixos. Pode às vezes parecer 
que ela é difícil de reduzir a um denominador. 
Mas através de todas as sombras e transições, 
desenham-se duas atitudes fundamentais, polos 
entre os quais se comprime a imensidade de acon¬ 
tecimentos que mudam. Às tentativas para fortale¬ 
cer 0 poder real e impô-lo, da melhor maneira, 
como único. Opõem-se reações dirigidas no sentido 
de impedir as concentrações do poder, e enfraque¬ 
cê-las, dissolvê-las. 

Foram paladinos da centralização do poder 
real Ardaxir I (226-241) e Cosróis I Nuchirvan 
(531-578). O fundador do Império não realizou, 
pelo menos em toda a extensão, aquilo que tinha 
em vista. Conseguiu, não obstante, um considerável 


robustecimento do poder real e os seus sucessores 
imediatos souberam manter-se. Mas 0 que 0 pri¬ 
meiro Sassânída tinha conquistado escapou-se de 
mãos mais fracas. Só Cavade I (488-531) logrou, 
favorecido por circunstâncias especiais, quebrar 0 
poder da nobreza e dos proprietários e levantar 
de novo 0 poder real. O filho, Nuchirvan, recons¬ 
truiu 0 reino tirando partido da situação de força 
criada pelo pai. Por meio de uma reforma radical, 
ele esforçou-se por firmar e ultimar 0 que se tinha 
fundado exclusivamente nas flutuações do poder 
efectivo. 

Daí em diante verifica-se de novo 0 afrouxa¬ 
mento e 0 desmoronamento do que já se conseguira. 
Cosróis II Parviz ainda procurou restituir ao poder 
real todo 0 seu fulgor. Mas a ordem política que, 
como organização ideal, ditava e justificava todas 
as medidas de Nuchirvan, ainda tão resolutas, foi 
abandonada por Parviz, em benefício do poder 
efectivo. A ordem soltou-se e com ela se desmem¬ 
brou também 0 Império. Quando tudo se ergueu 
contra Parviz e essa revolta triunfou, 0 império dos 
Sassânidas estava aniquilado, antes ainda que a 
conquista árabe, do exterior, lhe tivesse posto fim. 

Resumindo: frente a longos períodos de desmo¬ 
ronamento erguem-se dois pontos culminantes que 
coincidem com os governos de Ardaxir I e Gos- 
róis I. Nuchirvan. Ambos tomaram a peito 0 
fortalecimento do poder real e com ele se criou 0 
que há de comum nos seus reinados. Uma observa¬ 
ção mais rigorosa mostra que eles se distinguem 




essencialmente nas suas concepções de rei e estado, 
Ardaxir esforçou-se por estabelecer a grandeza 
e 0 poder da Pérsia Antiga. À frente dos seus olhos 
estava o império dos Aqueménídas. Este império, 
que pertencia a uma determinada estirpe, fora 
arrebatado aos seus legítimos possuidores por um 
criminoso conquistador para nunca mais lhes ser 
restituído. Nuchirvan, pelo contrário não pen¬ 
sava na restituição de uma herança que se tinha 
perdido nos tempos da impotência e do caos. Ele 
tinha em mira um novo estado, consistentemente 
estruturado, em que tudo se articulasse segundo 
graduações e classes. Tal como Ardaxir desejava 
0 restabelecimento de uma soberania patrimonial, 
assim Nuchirvan criou o primeiro estado feudal. 

Já se não tratava agora de remontar aos Aquemé- 
nidas. Eles já não tem lugar no mundo de ilusões 
de Nuchirvan. O seu verdadeiro modelo, embora 
0 não diga, por motivos evidentes, é o estado 
romano-bizantino e a sua ideologia a neo-platónica. 
Daquele, toma o sistema fiscal e apoiado nesta 
estabelece a sua hierarquia política. O sistema 
fiscal e a hierarquia moldam, juntamente, a orga¬ 
nização do exército e da burocracia. 

As inscrições dos primeiros Sassânidas mostram 
que os títulos e os titulares estavam copiosamente 
desenvolvidos entre eles. Estes, todavia, não deter¬ 
minavam a posição social do homem. Não havia 
nenhuma hierarquia de classes que fosse determi¬ 
nada por títulos. As categorias escalonavam-se 
segundo outro princípio: o da nobreza de nasci¬ 


mento. No tempo de Nuchirvan, pelo contrário, 
estava estabelecido que só a posição e o título 
concedidos pelo rei determinavam a categoria do 
homem. A ascendência já’ não bastava. Pelo con¬ 
trário: aquela podia, até ser retirada ao membro 
de uma casa da alta nobreza desde que o rei assim 
0 entendesse. Um historiador grego da época 
observa que entre os persas a posição e tida em 
maior conta que o nome e a estirpe. O titulo e as 
dignidades constituíam agora a bitola que tudo 
determinava e marcava ao homem a sua categoria. 

O que daí resultou já pouco tinha que ver com 
os antigos Sassânidas. A nova organização social 
criada por Nuchirvan trouXe consigo uma regu¬ 
lamentação inteiramente nova. Mas ninguém pres¬ 
sentiu que tal regulamentação a breve trecho havia 
de degenerar num individualismo forte, do mais 
marcado cunho. 

A vida perigosa dos dignitários 

O novo dignitário no estado dc Nuchirvan 
tinha passado por uma escola de natureza especial. 
Ele tinha visto muitos dos seus antecessores e da 
sua igualha tropeçarem e caírem; conhecia a 
impiedade com que as depurações periódicas eram 
preparadas e levadas a efeito; e sabia que as dis¬ 
posições régias não cumpridas se pagavam por 
aquele preço. Se vacilava ou se detinha, receoso, 
amarrado a um código de honra, escrito ou não 
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escrito, 0 seu destino estava decidido num prazo 
mais ou menos curto. Muitas vezes bastava uma 
pequena divergência em relação aos desejos do rei 
para que a desgraça se abatesse sobre ele. 

O novo dignitário não só vivia em maior perigo 
que 0 seu antecessor como também devia ser mais 
maleável e menos escrupuloso. Tinha sempre de 
seguir, sem hesitações, o desejo e até muitas vezes 
0 humor, do rei. Tinha de estar sempre em boas 
relações com o grupo que, no momento, na corte 
ou no reino, se encontrava no poder. Enquanto 
mantinha a sua posição, tudo estava bem; mas 
ninguém podia sentir-se em segurança. No dia 
seguinte podia cair sobre ele a sentença fatídica e 
trazer-lhe a morte, o silêncio ou ainda a miséria 
e a vergonha da família. Em escola tão dura, 
cresceram homens que se habituaram a arriscar 
tudo por tudo. E quanto mais alto subiam, pelos 
seus méritos e pela sua resignação, mais dura 
sentiam a violência, a incerteza, a tutela e o mais 
que sobre eles pesava. Em necessidade extrema 
ousavam então, sem hesitar, o jogo supremo e 
não se acobardavam de atacar o próprio rei. 
Também no tempo de Ardaxir I e seus sucessores 
se constituiu uma frente (Fronde) de nobres des¬ 
contentes. Ela distinguiu-se das posteriores na 
medida em que as duas formas de governo também 
se distinguiram. Para Ardaxir, o Império coin¬ 
cidia com a posse individual. Também bs terra- 
-tenentes eram representantes desta interpretação 
que 0 fundador do Império perfilhava. Se este 
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reivindicava tudo que existia, como propriedade 
sua, aqueles defendiam a sua própria propriedade 
contra as pretensões do rei. Se, consequentemente, 
a aliança do tempo de Ardaxir I e os seus suces¬ 
sores, visava à conservação do que haviam recebido 
como herança, os que se tinham sublevado no 
tempo dos Cosróis e seus sucessores, tinham em 
mente uma revolução. Se aqueles tentavam 
limitar 0 poder real, no segundo caso já os rebeldes 
se não contentavam com isso. Procuravam alcançar 
0 poder. Também esta diferença nos faz pensar no 
que estava na base de ambos os tipos de soberania. 
É, de novo, a oposição entre a soberania patrimo¬ 
nial e 0 feudahsmo. 

A resistência das forças locais (como às vezes 
se ouve dizer) nunca se deve tomar como caracte¬ 
rística essencial do feudalismo. Também a realeza 
que se transmite dentro de uma família nada tem 
que ver com 0 feudalismo. Ambos fazem parte de 
um sistema patrimonial que, por extensão do con¬ 
ceito de propriedade, em direíto privado, se aplica 
ao estado. Em oposição a tal concepção, privada 
e subjectiva, 0 feudalismo põe em realce uma coisa 
institucional e objectiva. O que uma pessoa e, e-o 
por encargo do rei e do poder político que nele se 
concentra. A monarquia hereditária que essencial¬ 
mente pertence à soberania patrimonial mantém-se, 
na verdade, até à queda do Império. Mas a partir 
de Ormuz (578-590) houve sucessivas interrupções. 
Embora, com 0 levantamento de Yezdegerd III 
(632), a realeza hereátária acabasse por triunfar 
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mais uma vez, os verdadeiros detentores do poder 
eram ainda os chefes militares, que tinham levado 
aquele monarca ao trono. Isso mostra que, se a 
«aliança» feudal se çompunha de homens, que se 
distinguiam no serviço do monarca e tinham alcan¬ 
çado 0 poder, devia chegar-se logicamente a 
um momento em que um deles ocupasse o lugar 
de rei. O novo soberano podia invocar o apoio 
dos correligionários que o tinham escolhido. 
O feudalismo devia logicamente conduzir' à 
substituição da.. monarquia hereditária pela monarquia 
electwa. 

O ideal e a realidade, o alto e o baixo, a teoria 
e a prática aparecem opostos na organização de 
Nuchirvan e, todavia, tudo se entrelaça de 
maneira singular. Esta é a altura em que se pode 
perguntar qual a importância do papel de Mazdak, 
mais rigorosamente, qual a sua influência na orga¬ 
nização política que foi criada com o seu auxílio 
e todavia só foi posta em prática depois da morte 
desse revolucionário. 

Pode pôr-se a hierarquia religiosa de Mazdak 
ao lado da do estado feudal dos últimos Sassânidas. 
•Diga-se, no entanto, que, nela, o vértice não era o 
rei mas a imagem distante, celestial, o Deus da 
Luz. E quC' não eram escribas e escritos humanos 
mas as letras, imagens ideais e remotas da escrita 
humana, que faziam os regulamentos. O sistema 
de Mazdak tem, além disso, de comum com o sis¬ 
tema feudal de Nuchirvan, que era possível, subir 
no quadro das categorias. Nem só o dignitário 

144 


sassânida progride, também 0 partidário de Mazdak 
pode tornar-se «semelhante a Deus». 

• Não causam surpresa esses pontos de contacto. 
Ambos tinham recebido no Irão, como já se disse, 
a influência da filosofia neo-platónica. Se é verdade 
0 que dizem os seus admiradores, Nuchirvan já 
se tinha dedicado, com entusiasmo, a Platão e 
Aristóteles. Os neo-platónicos expulsos do Império 
de Justiniano encontraram guarida na corte e 
fomentaram um movimento filosófico cujos resíduos 
se tem mantido parcialmente. 

» Todavia, a par dos pontos de contacto há tam¬ 
bém diferenças. Mazdak e Nuchirvan situam na 
posição mais baixa as classes que. asseguram ós 
meios de subsistência e se limitam ao seu consumo, 
e gasto. Também na organização feudal se erguem 
acima delas os «vizires», dispostos segundo ordena¬ 
ção e execução e os quatro grandes administradores, 
directamente subordinados ao rei. Finalmente, é 
certo que Nuchirvan desejava uma organização 
social equitativa. Mas 0 estado feudal não era ura 
estado sem classes. A propriedade e as mulheres, que 
em Mazdak pertenciam a todos, sem distinção, 
eram aqui reservadas só àqueles que contassem 
com 0 assentimento régio. Apenas à nobreza eram 
facultadas as categorias que correspondiam aos 
«vizires» e aos poderes de Mazdak. Só a ela era^ 
permitido ascender na escala. 

O estado feudal de Nuchirvan era uma ima¬ 
gem terrena, muitíssimo terrena, daquilo que. 
Mazdak tinha sonhado e ensinado. Sem dúvida, 

IO -ÁSIA 


145 





0 soberano tinha em mente o sistema do revolucio¬ 
nário, sistema que o influenciou e chamou para a 
luta. Mas como Nuchirvan eliminou os mazdaquis- 
tas e, em vez do reino da luz, que estava pronto 
a receber em si todos os homens, introduziu o poder 
do estado, a sua justiça consistiu em levantar 
barreiras onde reinava a desordem e em restabelecer 
as classes onde elas tinham sido niveladas. 

Patrimonidismo e feuddismo 

No Império dos Sassânidas verificou-se, no prin¬ 
cípio do século VI, uma transformação radical. Os 
nomes de Gavade, Mazdak e Cosróis I Nuchir¬ 
van marcam épocas de renovação. O que a elas 
conduziu ou, de certo modo, as acompanhou, 
podia interpretar-se de muitas maneiras—e Arda- 
xir I e Cosróis II significavam muito como prin¬ 
cípio e fim. De qualquer maneira, pareceu que eles 
deviam ser vistos, tomando em consideração os 
acontecimentos decisivos. 

O que ficava para além, era dirigido para o 
passado e dele recebeu os seus impulsos. Ardaxir I 
procurou reconstruir o império dos Aqueménidas 
nos seus antigos limites: aquele império que, por 
direito de sucessão, pertencia à sua casa. Uma 
propriedade que andava perdida, devia ser resti¬ 
tuída aO seu proprietário, um sistema que andava 
desordenado e confundido devia ser reorganizado, 
O princípio de direito privado transferiu-se assim 


I para o domínio político e o tipo de soberania que 

I se formou, partindo dessa ideia, íbi por tal motivo 

I chamado patrimonial. 

I Às reivindicações do soberano, opunham-se as dos 
seus súbditos e estas pesavam tanto mais, quanto 
é certo que os mais poderosos, os donos das terras, 
í as defendiam. Fundadas no direito privado, as rei- 
I vindicações destes eram, por sua vez, dirigidas para 
I 0 passado. Sempre que o rei se reportasse ao direito 
! hereditário, os adversários podiam também exibir- 
j -lhe a herança do seu lado: títulos, privilégios, 

! pretensões e, em caso de necessidade, o direito 

I por prescrição. Cada direito deparava com outro 

I direito, cada justificação com outra justificação e 

j apenas o conjunto de circunstâncias históricas de 

ocasião decidia quem (e em que medida) alcan- 
j çava 0 seu intento. 

I O sistema fiscal patrimonial prova que o rei e 
j os terra-tenentes se opunham e defendiam os seus 
i próprios interesses, Definiram-se os limites de ambos 

j os campos em luta tenaz mas a cada oscilação das 

i forças em jogo, removiam-se, de novo, essas fron¬ 

teiras. A realeza esteve em plena ascensão no 
tempo de Ardaxir I, para depois perder terreno, 
visivelmente, a partir do século iv. Finalmente o 
soberano pareceu privado de todo o poder, sim¬ 
ples foguete nas mãos da sua nobreza feudal, Onde 
não havia direitos nenhuns e tudo eram reivin¬ 
dicações, onde não prevalecia nenhuma regra dis- 
ciplinadora e a estabilidade era fictícia, também 
não ficava lugar para burocracia. 
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Sem poder real que a apoiasse, ela não podia dar 
cumprimentos ás leis nem garantir uma adminis¬ 
tração disciplinada. Onde apareceu, a burocracia 
não conseguiu medrar e ficou limitada às ocorrên¬ 
cias mais simples. Ligou-se à existência de formas 
tradicionais a que, aliás, também não soube dar 
a continuidade própria. 

Numa época em que o poder soberano foi sendo 
progressivamente limitado, só lhe ficou, por fim 
—e este intacto—o esplendor carismático que, pelas 
relações com a igreja oficial de Zaratustra, cabia 
aos reis. Constituiu preocupação crescente dos pri¬ 
meiros Sassânidas proteger esta igreja e receber 
dessa atitude ortodoxa, aumento de poder para si 
próprio. Por tal motivo, procuraram arrancar 
ao passado as fontes da verdadeira religião, reuni- 
-las e fixá-las num livro. Ainda .desta vez se recor¬ 
reu ao passado como processo e fundamento de 
reivindicações que se pensava levantar no presente. 

O patrimonialismo, portanto, e ao lado dele um 
declarado tradicionalismo. O antigo e o tradicional 
eram evocados no retorno aos Aqueménidas e tam¬ 
bém a Zaratustra. Os reis sassânidas limitaram-se, 
nos dois primeiros séculos e meio, ao restabeleci¬ 
mento da grandeza de outrora, embora as possibili¬ 
dades de harmonizar o passado cora o presente 
diminuíssem cada vez mais. Se o que os Aqueménidas 
tinham conseguido, havia sido já um fruto tardio entre 
os grandes impérios da Antiguidade Oriental, fruto que 
conservava fórmulas de séculos passados e as levava 
ao exagero, os Sassânidas já não lograram qualquer 


lenovação. O que se pôde manter, caiu num 
ambiente de outra natureza, semelhante ao impé¬ 
rio dos tzares que, no princípio do nosso século, 
com todas as suas relações patrimoniais e ecle¬ 
siásticas, se isolou, estranhamente, no meio de um 
mundo de monarquias e repúblicas constitucionais. 

A comparação que, já uma vez foi feita, pode 
ser levada mais longe: «Tal como na Rússia a revolução 
■de Outubro, também no Irão dos Sassânidas, a revolta dos 
mazdaquistas trouxe a subversão completa. Embora se 
não possa ver em Mazdak, de forma nenhuma, o 
•teórico comunista inspirador da grande revolução 
dos nossos tempos, o cotejo continua a ser pos¬ 
sível. É característica comum a ambas as revolu¬ 
ções que a inovação resultava da teoria e que 
aquela, quando marchava para a sua realização 
•manteve sempre o «incondicional» da sua origem. 
Em ambos os casos aconteceu que o derrubamento 
do que existia foi interrompido pelo aparecimento 
de uma força política centralizadora que antes se 
ocultara na sombra. Nem o estado soviético nem 
a nova* ordem de Nuchirvan eram concebíveis 
sem a teoria precedente. Dela se recebem ideias 
determinantes, de ordem particular e de ordem 
geral, mas em ambos os casos, a teoria foi sacri¬ 
ficada às novas exigênciás. E de tal sorte, que o 
acontecimento se quedou muito aquém do arranco 
inicial. 

Objectar-se-á que não houve, no Irão, ditadura 
do proletariado. Existiu, no entanto, regime com¬ 
parável enquanto os mazdaquistas estiveram no 
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poder. Mas assim como no sistema soviético a 
soberania da classe trabalhadora cedeu o passo 
à omnipotência do funcionaüsrao público e da 
burocracia oficial, e a hierarquia é coroada pela 
ditadura de um só, assim também aconteceu no 
reino dos Sassânídas, 

Mazdak e os seus partidários tinham aniquilado 
e privado de direitos os terra-tenentes e quando 
Cavade e Nuchirvan exterminaram os mazda- 
quistas, com o poder sobre os rebeldes ganharam, 
também, o domínio sobre a nobreza das terras 
que outrora havia desafiado os reis. O restabeleci¬ 
mento da posse das terras já não significava res¬ 
tauração daquilo que tinha existido. Mas onde 
quer que a nobreza recuperava a propriedade, 
ou a propriedade sem dono era entregue a um 
novo proprietário nobre, isso acontecia com per¬ 
missão e abonação régias. Daí, o conformarem-se 
todos com 0 levantamento de impostos pelo rei 
e a obrigação do serviço militar (a cavalo). 
Acima do terra-tenente e cavaleiro erguia-se 
agora uma nobreza burocrática de carácter emi¬ 
nentemente militar, também criada e garantida 
pelo rei, sustentada por ele e articulada segundo 
um sistema rigorosamente graduado de categorias. 

Como. expressão de igual omnipotência real, 
surgiu um sistema cada vez mais complicado de 
burocracia. Ela restabeleceu os escribas de outrora 
e recebeu como missão dar seguimento a avisos 
e ordens pelas vias administrativas. Esta burocracia 
que tudo devassava e que aperfeiçoava formas 


especiais para a condução dos negócios, em breve 
possibihtou uma nova organização dos impostos 
e do exército. 

Ora é isto e só isto que se chama feudalismo, 
0 único conteúdo que corresponde ao conceito fre¬ 
quentemente usado e ainda mais frequentemente 
mal usado. O feudalismo distingue-se fundamen¬ 
talmente de todo 0 patrimonialismo e nada tem 
a ver com o aparecimento dos poderes locais 
nem, portanto, com a quebra da autoridade real 
por meio das reivindicações dos terra-tenentes* 
0 feudalismo não é uma «Fronde» mas uma hierarquia. 
No vértice, o rei, irradiando e distribuindo todo 
0 poder, outorgando e garantindo, de degrau para 
degrau, como fonte do sistema, quer dizer, como 
fonte dos direitos e dos deveres. À concessão de 
terras, correspondiam o pagamento de impostos e a 
obrigação do serviço militar, como retribuição; e ao 
lado da hierarquia militar, ficava a adminis¬ 
tração. 

As rédeas desta suserania, segurava-as Nuchir¬ 
van oom mão firme. Essas rédeas deixou-as 
fugir 0 seu sucessor; mas Cosroés 11 Parviz soube 
segurá-las de novo. Este tentou enfrentar o perigo 
por meio de uma centralização exagerada. O agra¬ 
vamento dos impostos, a concentração de todas as 
receitas na capital, por um lado, e a firme direcção 
de todos os órgãos e as depurações repetidas por 
outro, alcançaram momentâneamente o que se 
desejava. O arco todavia fôra excessivamente 
retesado. Isto conduziu a um violento levantamento 




dos oprimidos e, finalmente a novo enfraqueci¬ 
mento da realeza. 

■ Assim surge pois o quadro, que é costume carac¬ 
terizar como feudalismo: enfraquecimento do poder 
superior em benefício dos súbditos, e do governo 
central em benefício dos governos locais. Toda¬ 
via este enfraquecimento é acidental, não faz 
parte da essência do regime; é consequência, não 
é fim; pressupõe um estado de coisas que, mesmo 
quando começa a desmoronar-se, mantém as suas 
características essenciais. O feudalismo, no sentido 
em que tem sido usado até hoje, ficaria incompreen¬ 
sível sem poder absoluto do rei, sem degraus e 
oategorias que daquele emanassem; sem aquela 
Mêrarquia dos poderes, dos direitos e deveres que formam 
só por si, a ideia matriz do feudalismo, 

O feudalismo genuíno, original, surgiu pela pri¬ 
meira vez, tanto quanto se sabe, no Império dos 
■Sassânidas, no tempo de Nuchirvan, E dificil¬ 
mente aquilo que se entende por feudalismo terá 
■tomado forma tão clara e definitiva como ali. 
Que tinha acontecido alguma coisa de decisivo, 
prova-o 0 comportamento dos povos vizinhos. 
Com efeito, os povos que chamaram a si a sucessão 
■do reino dos Sassânidas e decidiram do futuro~ 
os Turcos (no sentido mais lato) e os Árabes—adop- 
taram este feudalismo ou criaram outro à imagem 
dele, mas com características próprias. 


Um estado asiático 

Os estudos históricos .comparativos vão sempre 
deter-se, quando bem compreendidos, nas origens. 
Este princípio afirmado primeiramente num sen¬ 
tido geral, comprovou-se também no objecto par¬ 
ticular destas considerações. Pode juntar-se uma 
última observação ao que se disse. 

■ Já a continuidade que ele encontrou, mostra que o 
estado sassânida era um estado asiático. Desde o 
momento da sua fundação, ele significava a contra- 
-partida da fundação do Império de Alexandre e de 
tudo que este anexou. O mesmo pode dizer-se da 
economia sassânida. O que em tal contextura signi¬ 
fica «asiático» não pode ser definido e só no pró¬ 
prio estudo dos factos se pode ficar sabendo. Uma 
possibilidade de o conseguir fornece-a a experiên¬ 
cia pessoal: anos plenos de experiência permitem 
.uma compreensão como a não podería dar qual¬ 
quer outra fonte. O autor adquiriu-a em muitos 
unos de vida e em vários países. Uma segunda 
possibilidade-menos directa, mais reflectida mas 
que, nem por issso dispensa penetração crítica 
—é dada pela observação histórica. 

Dir-se-á: a disputa do poder entre os chefes 
militares, as conjuras, os assassínios, as lutas pelo 
trono, os conflitos entre as diferentes camadas 
sociais existem também noutros lugares. Estão inse- 
paràvelmente ligados à história e, se nós procurar¬ 
mos, encontramo-los, em grande cópia na Roma 
:da Antiguidade Clássica e na Época Bizantina. 
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Acentue-se, no entanto, que aquilo que por toda 
a parte se encontra-inclusivamente a própria 
concepção existencional do homem — toma, no 
estado asiático uma forma diferente. Pode este 
ufanar-se de ter moldado o feudalismo pela pri¬ 
meira vez, com clareza fundamental e ainda de 
outras criações. Indiquem-se, mais uma vez, como 
tais: a intêrminâvel gradação dos dignitários e o seu 
destino em constantes altos e baixos; as continuas depura¬ 
ções políticas; a contribuição predial como débito fiscal; 
a cidade como fundação dependente da vontade regia ^ 
algumas vezes como casa de trabalho organizada, Todas 
se definiram com suficiente clareza. 

A vida humana, ensinou Schelling, vista ^ no 
todo, move-se entre dois polos: o estado e a religião. 
Ambas as forças se encontram «em ligação tão 
íntima que nenhuma pode ter verdadeira actividade 
sem a outra». Quando, portanto, o estado se torne 
simples exoterismo que não possa, subsistir sem 
0 esotérico, então o tal esotérico, terá de ser a reli¬ 
gião, compreendida e apreendida». A verdadeira 
rehgião é pois a garantia do verdadeiro estado. 

Palavras singulares, como que vindas de espaços 
longínquos, para nós. Europeus de hoje, que só 
conhecemos o estado profano e a sua estranheza, o 
seu afastamento do nosso coração. Nós, que tra¬ 
zemos a democracia na boca e temos políticos pro¬ 
fissionais, que sentimos com amargura não serem 
sempre recrutados entre o escol da nação. Em suma: 
houve estados-0 grego, o romano, o islâmico e 
0 medieval (para nomear só estes) para os quais 

154 


a unidade com a religião era garantia de maior 
segurança. 

Também 0 fundador do Império Sassânida com¬ 
partilhava desta certeza. A mensagem de Zara- 
tustra era um dos pilares em que se apoiava. Caso 
curioso, desde Mazdak e Cosróis I Nuchirvan, 
a importância da ortodoxia zaratustriana e do seu 
«clero», decresceu. Tanto a transformação social 
como 0 novo sistema feudal baseavam-se nas 
concepções neo-platónicas, adaptadas às condições 
existentes. 

Pode tomar-se este, como um caso especial e 
certamente seria errado falar dele como caracte¬ 
rística essencial do estado asiático. E todavia foi 
mais que um capricho da história. Uma ideologia, 
de cunho europeu, isto é, ocidental, que alcança 
na própria pátria aceitação limitada mas que trans¬ 
planta para terreno asiático as suas formas caracte¬ 
rísticas, onde primeiro surpreendem e depois domi¬ 
nam e modificam tudo, a quem não fará isto pensar 
em sucessos do nosso tempo? Na verdade, 0 que 
hoje se desenrola no espaço asiático, em matéria 
política, é novamente determinado por uma estru¬ 
tura ideológica de origem ocidental. 
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ABOMAÇÃO ENCICLOPÉDICA 

I 

A Ásia como fenómeno histórico é o assunto das 
páginas anteriores. Aí se toma uma posição inter- 
pretativa que passa em revista um passado longo.' 
O seu princípio coincide com a tomada de cons¬ 
ciência do espírito europeu. A noção de que a 
Europa constitui uma unidade, separada da Ásia,: 
surge no momento em que se sente ameaçada na' 
sua própria independência pela superioridade mani¬ 
festa dos vizinhos. 

Heródoto, o pai da história (cerca de 484-425) 
tem de ser mencionado em primeiro lugar. As lutas 
entre a Europa, personificada na Hélada e a Ásia 
são 0 assunto da sua obra histórica. Ela começa 
com a exposição do ponto de vista adversário, a 
que se segue extensa narração, constituída por 
inúmeros episódios, excursos e transcrições. Com 
ela fundamenta Heródoto a sua própria posição 
e mostra como se chegou à guerra e como esta 
decorreu. 

Para Heródoto, a Ásia era 0 Império Persa até 
à índia e esta ideia manteve-se até à conquista de 
Alexandre (336-323). Só a sua campanha à índia 
criou novo quadro: a terra habitada era também 
envolvida a Oriente, pelo Oceano que tudo banhava,' 
tendo como suas enseadas, 0 golfo Índico, 0 Golfo 
Pérsico e ainda—como Alexandre presumia— 0 





Mar Negro e o Mar Cáspio (ou Mar Arai, que se 
não sabia distinguir daquele). Quando a marcha 
de Alexandre para a índia se deteve no Hífaso, 
0 grande conquistador, ao mesmo tempo investi¬ 
gador e visionário, procurou arrastar consigo o 
exército revoltado, convencendo-o de que apenas 
um breve espaço o separava do Ganges e do Mar 
do Oriente. Mas este constituía parte do Mar 
Exterior, e como todos os outros golfos, também 
<3 Índico era parte do Grande Oceano que banha 
a terra inteira. Partindo do Golfo Pérsico e cir¬ 
cundando a África até às colunas de Hércules, as 
fronteiras do própria Império coincidiriam com 
as da terra, como Deus as tinha criado. 

O plano de Alexandre frustrou-se devido à resis¬ 
tência dos seus soldados. E foi depois retomado 
pelos reis gregos do Irão Oriental que avançaram 
para o vale do Ganges (184 a. C.) e, segundo 
parece, teriam também tentado conquistas na 
Ásia Central. Surge então, pela primeira vez, 
no quadro do mundo antigo, 0 país da seda. 
Também César retomou 0 plano de Alexan¬ 
dre não, por certo, sem modificações essenciais. 
Ele incluiu germanos e citas nos seus objectivos 
mas renunciou a tudo que ficava a oriente de 
uma linha que passava entre 0 Mar Cáspio e 0 
GoFo Pérsico. 

Ficava 0 comércio, que se fazia para a Indo¬ 
china e, às vezes, até à costa da China e se esten¬ 
dia até à Malaia e à Indonésia. O geógrafo Pto- 
lomeu, que morreu no ano 178 a. C. foi quem 
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primeiro distinguiu os seres, 0 povo do comercio 
da seda, dos «sinos» (chineses). Mas esse conheci¬ 
mento, onde se não perdeu, ficou confinado ao 
domínio geográfico ou etnográfico. Não se procurou 
uma interpretação completa de 0 que a Ásia era 
como realidade histórica. O mundo da Ásia Seten¬ 
trional continuava inteiramente desconhecido. 

Só 0 ataque dos hunos, em 375 A. D., chamou 
para esta parte da Ásia as atenções da Europa. 
Um novo povo e, com ele, uma nova dimensão 
histórica surgem na extrema fronteira oriental da 
Europa. O reino godo de Hermenerico, que se esten¬ 
dia até à Rússia Central e um inimigo até então 
desconhecido: bandos de cavaleiros bárbaros que 
que irrompiam através do Don. Amiano Mar- 
celino (segunda metade do século iv), Prisco 
(segunda metade do século v), Procópio (que mor¬ 
reu depois de 550) e Teofilakt (época de 
Heráclio, 610-641) mantiveram sempre as suas vistas 
dirigidas para 0 Extremo Oriente Setentrional. 
Só a invasão árabe, no século vii conduziu à guerra 
com os vizinhos directos. Desde então nova escu¬ 
ridão caiu sobre 0 espaço que se acabara de des¬ 
cobrir. Não só a índia e a Cliina mas também 
as grandes deslocações dos povos no Oriente e no 
Norte se tornaram domínio dos geógrafos e histo¬ 
riadores árabes. 
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A visão universal da história não se procura: é 
uma graça concedida. Como todo o conhecimento 
histórico, ela depende da hora em que surge. É ine¬ 
gável que a certas épocas parece ter falhado a visão, 
de conjunto. Por outro lado Hegel pode ver a alma 
do mundo, montada a cavalo, no vencedor de lena, 
quando este, depois da batalha ganha, entrou na 
pequena cidade da Turíngia. 

Já mencionámos Heródoto. Também quando; 
Políbio (201 até 120) escreveu as suas histórias,, 
revelou-se que 0 Oriente e 0 Ocidente da., 
bacia do Mediterrâneo, que antes haviam per-, 
corrido, historicamente, caminhos separados, for-, 
mavam afinal um todo. O que até então se afigu¬ 
rava diferente e estranho apareceu confundido e, 
unificado. 

A unificação da antiga Ecúmena, para a qual 0 Im¬ 
pério Romano contribuiu em larga medida, desenha¬ 
va-se ainda mais rica e mais vasta na concepção ante¬ 
cipada do historiador. O interesse do homem esten¬ 
de-se até às portas da índia e às estepes da Ásia 
Central. 

O fim da Antiguidade e os séculos que conduzem 
à Idade Média não encontraram intérprete que, 
como Políbio, compreendesse a sua originalidade. 
A política bizantina que cuidadosamente tecia 
as suas redes, trazia para 0 seu alcance possibilidades 
distantes e cada vez mais distantes e tinha, sem 
dúvida, um largo campo de visão. Nos quadros 
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coloridos e, ao mesmo tempo bem recortados, de 
povos estranhos, parecia renascer a herança da 
história jónica e da etnografia helenístíca. Gs hunos 
e os turcos da Ásia Central, 0 ramo nórdico dos 
rhós e os magiares, na sua emigração ocidental, os 
petechenegues, chazares e cumanos despertaram 
as atenções dos bizantinos. E, todavia, quão, pouco 
se sabia, no Corno de Ouro, acerca dos mundos a 
que Marco Polo abriu as portas. Quando Gengis- 
-Cão fundou um império (1206-1227) que se estendia 
do Mar Amarelo à Silésia e à Hungria, pareceu che¬ 
gado de novo 0 momento que havia de chamar as 
atenções do mundo. Todavia, não hòuve nenhum 
bizantino que desse resposta à chamada: Foi Ve¬ 
neza que, nesse caso como na política e no comércio, 
no Adriático e no Egeu, deu continuidade à tra¬ 
dição. 

Também presentemente a historiografia, quando 
se ocupa da Antiguidade Clássica, tende, mais 
a restríngir-se que a dilatar-se. A história 
grega e romana continua a ser preferida pelos 
tratadistas, por vezes com tal exclusividade que 
ela parece ser 0 seu único objecto. O que 
excede esse campo abandona-se às filologias 
especiais que têm de lhe manter a existência 
precária. 

E todavia ainda hoje se vive no meio de 
acontecimentos que requerem interpretação global. 
A segunda guerra mundial, com as suas consequên¬ 
cias, veio iluminar a unidade universal de todos os 
acontecimentos. Em primeiro lugar, a Ásia ressur- 
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giu como potência de primeiro plano. Ela prepara-se 
para tomar de novo o lugar que lhe cabe no curso 
da história. De novo se julga chamada a enfren¬ 
tar a Europa, aquele espinho que lhe dói no 
corpo, 

O assunto do livro procura tomar em conta essa 
nova posição. Lá estão os hunos: naturais da Ásia 
Central, eles ajudaram, no Oriente, a traçar o 
destino da China, para muitos séculos vindouros. 
Mas também na história europeia fizeram época. 
O começo da emigração dos povos; a queda do 
Império Romano do Ocidente; a formação de um 
Império do Norte ao qual estava designado fundir 
povos cavaleiros e germanos numa unidade política 
e cultural; os princípios da epopeia germânica 
e 0 despertar de uma unidade germano-romana 
—tudo isto está relacionado com o seu apareci¬ 
mento. ■ 

A segunda parte trata de um assunto que se não 
pode medir,, na sua enorme importância, com a 
história dos hunos. A sua importância reside noutro 
domínio. Ela não procura tomar certo aconteci¬ 
mento, para seguir depois as suas consequências* 
Procura, sim, descobrir as constantes históricas. 
O estado sassânida trazia cunho nacional, como 
reacção poderosa contra Alexandre e o helehismo 
que tudo submergira. Além do mais, trata-sé de 
um estado asiático na significarão profunda do termo. 
O que com isso quer dizer-se, dificilmente se pode 
descrever. Só nos próprios factos se podem conhecer 
certos traços fundamentais. No entretanto, podem 
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caracterizar-se com suficiente clareza: a estrutura 
ideológica de origem grega, portanto europeia; a 
interminável graduação dos dignitários; 0 seu des¬ 
tino em altos e baixos; a depuração política; 0 
débito fiscal; a cidade como fundação régia, 
às vezes como casa de trabalho organizada. 
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